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APRESENTAÇÃO 
 

A 4ª Câmara de Coordenação e Revisão exerce o  papel, no âmbito do Ministério Público 
Federal, de coordenar, integrar e revisar as ações institucionais destinadas à  defesa do 
meio ambiente e do patrimônio cultural brasileiro. 

 
Foi instituída pela Resolução nº 6, de 16 de dezembro de 1993, do Conselho Superior do 
Ministério Público Federal, com base nos artigos 58 a 62 da Lei Complementar 75/93, que 
definem a organização, o funcionamento, a composição e a competência das Câmaras de 
Coordenação e Revisão. 

 
Destacam-se as seguintes áreas de atuação da 4ª CCR: 

 
Meio Ambiente 

Agrotóxicos 

Área de Preservação Permanente 

Desmatamento 

Fauna 

Geração de Energia 

Impactos socioambientais 

Licenciamento Ambiental 

Ordenamento Territorial Urbano 

Organismos Geneticamente Modificados 

Poluição 

Recursos Hídricos 

Resíduos Sólidos 

Saneamento 

Sistemas Viários 

Unidades de Conservação 

Zona Costeira 

 

               Patrimônio Cultural 

Sítios Arqueológicos 

Bens de Valor Arquitetônico e Paisagístico 

Patrimônio Documental 

Bens Imateriais 

Bens Imóveis 

Bens Móveis 

Bens Naturais 

Conhecimentos Tradicionais 

Sítios e Conjuntos Urbanos 

 

A 4ª CCR é composta por três membros do Ministério Público Federal, um indicado pelo 
Procurador-Geral da República e dois pelo Conselho Superior, juntamente com seus 
suplentes, para um mandato de dois anos, entre integrantes do último grau de carreira, 
sempre que possível.  
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Um dos integrantes da Câmara de Coordenação e Revisão é designado pelo Procurador-
Geral da República para a função executiva de Coordenador.  
 
Para assessorar os Subprocuradores-Gerais da República, os Procuradores Regionais da 
República e os Procuradores da República nos Estados, a 4ª  CCR dispõe de uma equipe 
constituída de analistas periciais, processuais e assessores, com formação multidisciplinar 
nas áreas de Administração de Empresa, Antropologia, Arqueologia, Arquitetura, 
Biblioteconomia, Biologia, Comunicação Social, Direito, Economia, Engenharia de Minas, 
Engenharia Florestal, Engenharia Sanitária, Geografia e Geologia, que atuam em tarefas 
especializadas na realização de perícias e exames necessários às atividades institucionais, 
lotados a maioria na PGR, sendo os demais nas Procuradorias da República nos Estado de 
Bahia, Minas Gerais, Pará, Pernambuco, Rio Grande do Sul, Santa catarina e São Paulo, 
conforme detalhado no item 3.2 (Equipe - Gerência Técnica). 
 
A Câmara, por intermédio de seus Membros e Procuradores da República nos Estados e 
Municípios, atuou intensamente no ano de 2007 na defesa do meio ambiente e do 
patrimônio cultural. 
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CONTEÚDO 
 

 

1. COMPOSIÇÃO 

1.1 Membros Titulares 

1.2 Membros Suplentes 

2. REPRESENTANTES  NAS  PROCURADORIAS   DA    REPÚBLICA   NOS 
ESTADOS, PROCURADORIAS REGIONAIS DA REPÚBLICA E CONAMA 

3. EQUIPE JURÍDICA, TÉCNICA E ADMINISTRATIVA 

3.1 Gerência Jurídica 

3.2 Gerência Técnica 

3.3 Gerência Administrativa: Cartório e Secretaria 

3.4 Estagiários 

4. PROCESSOS   APRECIADOS  PELOS  MEMBROS   EM  REUNIÕES  DO 
COLEGIADO 

4.1 Promoções de Arquivamento 

4.1.1 Meio Ambiente 

4.1.2 Patrimônio Cultural 

4.2 Remessa de Procedimentos 

4.3 Solicitação de Vista por Membro 

4.4 Deliberações em Termos de Ajustamento de Conduta 

4.5 Outras Deliberações 

5. ATIVIDADES DESENVOLVIDAS PELA GERÊNCIA JURÍDICA 

5.1 Informações Técnicas 

5.2 Notas Técnicas 

5.3 Votos 

5.4 Outras Atividades 

5.4.1 Apresentação de Palestras 

5.4.2 Elaboração de Palestras/Apresentação para Membros 

5.4.3 Participação em Cursos, Congressos e Seminários 

5.4.4 Participação em Reuniões em Brasília 

5.4.5 Viagens a Serviço 

5.5 Ações Propostas para o Próximo Exercício



......................................................................................................................................................................................Conteúdo 

iv 

6. ATIVIDADES DESENVOLVIDAS PELA GERÊNCIA TÉCNICA  

6.1 Informações Técnicas 

6.1.1 Análise de EIA/Rima e Correlatos  

6.1.2 Análise de Procedimentos/Documentação Técnica 

6.1.3 Análise de Termo de Ajustamento de Conduta dos Estados  

6.1.4 Participação em Processos Judiciais   

6.1.5 Estudos sobre temas específicos  

6.1.6 Relatório de Reunião  

6.2 Notas Técnicas 

6.3 Outras Atividades  

6.3.1 Apresentação de Palestras 

6.3.2 Atendimentos Informais 

6.3.3 Elaboração de Palestras/Apresentações para Membros   

6.3.4 Estudos Específicos para atender solicitação de Grupo de Trabalho  

6.3.5 Estudos Específicos para subsidiar elaboração de Informação Técnica 

6.3.6 Participação em Cursos, Congressos e Seminários 

6.3.7 Reuniões Externas em Brasília 

6.3.8 Reuniões Internas    

6.3.9 Trabalhos Publicados 

6.3.10 Viagens a Serviço   

6.3.11 VII Encontro nacional de Meio Ambiente e Patrimônio Cultural             

6.4 Ações Propostas para o Próximo Exercício  

 

7. ATIVIDADES DESENVOLVIDAS PELA GERÊNCIA ADMINISTRATIVA 

7.1 Atividades Desenvolvidas 

7.2 Outras Atividades  

7.2.1 Participação em Cursos, Congressos e Seminários 

7.2.2 Viagens a Serviço  

7.3 Ações Propostas para o Próximo Exercício 

7.4 Considerações Finais 

8. EVENTOS PROMOVIDOS 

8.1 VII Encontro Nacional de Meio Ambiente e Patrimônio Cultural  

9. GRUPOS DE TRABALHO  

9.1 Denominação 

9.2 Reuniões Realizadas 

9.3 Atividades Desenvolvidas 
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1. COMPOSIÇÃO 
 

 
 
 
 

1.1 MEMBROS TITULARES 
 

Sandra Verônica Cureau 
Subprocuradora-Geral da República 
Coordenadora 

 
 

Helenita Amélia Gonçalves Caiado de Acioli 
Subprocuradora-Geral da República 
 

 
Flávio Giron 
Subprocurador-Geral da República 

 
 

1.2 MEMBROS SUPLENTES 
 

Mário José Gisi 
Subprocurador-Geral da República 
 
 

Maurício de Paula Cardoso 
Subprocurador-Geral da República 
 
 

Maria Eliane Menezes de Farias 
Subprocuradora-Geral da República 
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2. REPRESENTANTES 
 

2.1 PROCURADORIAS DA REPÚBLICA NOS ESTADOS 
 

 
Acre 
Dr. MARCUS VINICIUS AGUIAR MACEDO 
 

Alagoas 
Drª. NIEDJA GORETE DE ALMEIDA ROCHA KASPARY 
 

Amapá 
Dr. FERNANDO JOSÉ AGUIAR DE OLIVEIRA 
 

Amazonas 
Dr. GUSTAVO DE CARVALHO GUADANHIN 
 

Bahia 
Dr. DOMÊNICO D’ANDREA NETO  
 

Ceará 
Dr. ALESSANDER WILCKSON CABRAL SALES 
 

Distrito Federal  
Dr. FRANCISCO GUILHERME VOLLSTEDT BASTOS 
 

Espírito Santo 
Drª. ELISANDRA DE OLIVEIRA OLÍMPIO  
 

Goiás 
Dr. ADRIAN PEREIRA ZIEMBRA 
 

Maranhão 
Dr. LUIZ CARLOS OLIVEIRA JÚNIOR 
 

Mato Grosso 
Dr. MARCELLUS BARBOSA LIMA 
    
Mato Grosso do Sul 
Dr. EMERSON KALIF SIQUEIRA  
 

Minas Gerais 
Drª. MÍRIAN DO ROZÁRIO MOREIRA LIMA 
 

Pará 
Dr. JOSÉ AUGUSTO TORRES POTIGUAR 
 

Paraíba 
Dr. WERTON MAGALHÃES COSTA 
 

Paraná 
Dr. LUÍS SÉRGIO LANGOWSKI 
 

Pernambuco 
Dr. MARCOS ANTÔNIO DA SILVA COSTA 
 

Piauí 
Dr. TRANVANVAN DA SILVA FEITOSA 
 

Rio de Janeiro 
Dr. MAURÍCIO RIBEIRO MANSO 
 

Rio Grande do Norte 
Dr. FÁBIO NESI VENZON 
 

Rio Grande do Sul 
Dr. RODRIGO VALDEZ DE OLIVEIRA 
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Rondônia 
Dr. OSVALDO DOS SANTOS HEITOR JÚNIOR 
 

Roraima 
Dr. ANTÔNIO MORIMOTO JÚNIOR 
 

Santa Catarina 
Dr. WALMOR ALVES MOREIRA 
   
São Paulo 
Drª. ROSANE CIMA CAMPIOTTO  
 

Sergipe 
Drª. GICELMA SANTOS DO NASCIMENTO 
 

Tocantins 
Dr. ÁLVARO LOTUFO MANZANO  
 
 
 
 

2.2 PROCURADORIAS REGIONAIS DA REPÚBLICA 
 
 
1.ª Região – Distrito Federal 
Drª. ELIANA PERES TORELLY DE CARVALHO 
 

2.ª Região – Rio de Janeiro 
Dr. NÍVIO DE FREITAS SILVA FILHO 
 

3.ª Região – São Paulo 
Drª. GEISA DE ASSIS RODRIGUES  
 

4.ª Região – Rio Grande do Sul 
Dr. DOMINGOS SÁVIO DRESCH DA SILVEIRA  
 

5.ª Região - Recife 
Dr. ANTÔNIO EDÍLIO MAGALHÃES TEIXEIRA 
 
 
 

2.3 CONSELHO NACIONAL DO MEIO AMBIENTE - CONAMA 
 

Conforme estabelecido na alínea “a”, do inciso XI, do artigo 57 da lei Complemnatr nº 75, 
de 20 de maio de 1993, compete ao Conselho Superior do Ministério Público Federal 
opinar sobre a designação de membro do Ministério Público Federal para funcionar nos 
órgãos em que a participação da instituição seja legalemnte prevista. 

 
Assim, para o biênio de 2006/2007 representam do MPF junto ao Conama: 

 
DR. MÁRIO JOSÉ GISI 
Subprocurador-Geral da República 
Titular 
 
DRª. ELIANA PEREZ TORELLY DE CARVALHO 
Procuradora Regional da República – 1ª Região 
Suplente 
 
DR. PAULO VASCONCELOS JACOBINA 
Procurador Regional da República – 1ª Região  
Suplente 
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3. EQUIPE  
 
3.1 GERÊNCIA JURÍDICA 

 

Francisco Ubiracy Craveiro de Araújo      Gerente Jurídico 

Ana Lúcia Oliveira Analista Processual  

Alessandra Waquim Rodrigues Analista Processual 

 (a partir de 06 de dezembro) 

Chynthia Rocha Lima Paranhos                                          Analista Processual 

 (de 23 de janeiro a 20 de novembro) 

Joel Carlo de Oliveira Mazo Analista Pocessual 

 (a partir de 10 de dezembro) 

Lauro Antonio Cunha Barbosa Analista Processual 

Noemy Risoleta Cabeleira de Araujo Analista Pocessual 

 (a partir de 10 de dezembro) 

Sérgio Eduardo Félix da Silva                                        Técnico Administrativo 

                                                                                  (a partir de 3 de setembro) 

                                                                                 

3.2 GERÊNCIA TÉCNICA 
 

ANALISTAS /ANALISTAS PERICIAIS / ASSESSORES  

 

Marcos Cipriano Cardoso Garcia Gerente Técnico 
 

Alessandro Filgueiras da Silva Biólogo 

Amy Vasconcelos de Souza Engenheira Sanitarista 

Ana Gabriela Castello Branco dos Santos                                         Arquiteta 

                                                                            (a partir de 10 de dezembro) 

Carlos Alberto de Sousa Correia Biólogo 

Clauber Moraes Pachêco Biólogo 

Cristina de Queiroz Telles Maffra                                                        Geóloga 

 (a partir de 9 de novembro) 

Dalma Maria Caixeta Engenheira Sanitarista 

Denise Christina de Rezende Nicolaidis Engenheira Florestal 

Enéas da Silva Oliveira  Engenheiro Florestal 

Iraildes Modesto da Conceição Bióloga 

Humberto Alcântara Ferreira Lima Geólogo 

Joanildo Santiago de Souza Engenheiro Florestal 

Jorge Gomes do Cravo Barros Geólogo 

José Dias Pereira Biólogo 

Kênia Gonçalves Itacaramby Antropóloga 

Luciana Adele Maria Bucci Bibliotecária 

Luciana Sampaio Arquiteta 

Ludimila Lamounier Arquiteta 

Marco Antonio Bichara Engenheiro Civil 

Maria Geraldina Salgado Engenheira Sanitarista 

Mirtes Duarte Magalhães Bióloga 
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Murilo Lustosa Lopes Engenheiro Sanitarista 

Romina Faur Capparelli  Arquiteta 

Sandra Nami Amenomori Arqueóloga 

Sheila Telles Meyer Engenheira Sanitarista 

Thiago Guimarães Mundim Engenheiro Florestal  

 (a partir de 13 de dezembro) 

Valdir Carlos da Silva Filho Geógrafo 

Wilson Guimarães da Silva Júnior Engenheiro Químico 

  

NOS ESTADOS 
 

Adriana Oliva PR/SP Engenheiro Florestal 

Aloysio Ferraz de Abreu PR/PE Engenheiro Sanitarista 

Benedito Evilázio Lima da Silva PR/PA Engenheiro Sanitarista 

Cláudia Márcia Freire Lage PR/MG Arquiteta 

Daniela Mara Hoffmann PR/RS Engenheira Sanitarista 

Deborah Stucchi PR/SP Antropóloga 

Eli Aparecido Leite PR/SP Engenheiro Sanitarista 

Fábio de Miranda Oliveira PR/BA Biólogo 

Fábio Murilo Meira Santos PR/PE Geólogo 

Gizela Barbosa do Nascimento PR/MG Arquiteta 

Igor Soares Pinheiro PR/MG Engenheiro Sanitarista 

Ítalo Lopes Borges PR/SC Biólogo 

Márcia Pereira Franco PR/RS Arquiteta 

(a partir de 22 de novembro) 

Raina Quirino de Souza PR/MT Engenheiro Florestal 

  (a partir de 26 de novembro) 

Sandra Dias Costa PR/SP Bióloga 

Sheila dos Santos Brasileiro PR/BA Antropóloga 

 
3.3 GERÊNCIA ADMINISTRATIVA 

 

Jussara Puppin Zandonadi Gerente Administrativo 
 

Ana Carolina Andrade Carneiro                   (de 1º de agosto a 10 de outubro)   

Ana Paula Göedert Técnico Administrativo 

            (a partir de 19 de novembro) 

Carmen Alves Santos Técnica Administrativa 

                       (até 26 de novembro) 

Chrystianne Maria da Cruz Quevedo Técnica Administrativa 

Eny Fernandes  Técnica Administrativa 

Francisca das Chagas Brito Auxiliar Operacional 

Francisco de Assis Cavalcante Muniz                               Auxiliar Operacional 

Guilherme Batista Corrêa                                             Técnico Administrativo 

                             (até 9 de agosto) 

Gustavo Ferreira Souza   Chefe de Cartório                 

Leilesdiane da Costa Rocha Técnico Administrativo 

                     (a partir de 4 de julho) 

Luciana Rodriguez Zazycki                                            Técnico Administrativo 
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               (a partir de 26 de outubro) 

Marcos Duarte de Godói  Técnico Administrativo 

                              (até 15 de julho) 

Miguelina Pereira da Rocha Chefe da Secretaria 

 

 

ASSESSORIA DE COMUNICAÇÃO 
 

Soraia Pereira Pessoa  Assistente de Comunicação 

 
3.4 ESTAGIÁRIOS 

                                     

Ademilson de Sousa Maciel  Economia 

   (até 31 de agosto) 

Anderson Silva de Andrade Informática 

Ane Carolina Damasceno  Direito 

 (a partir de 29 de outubro) 

Ayuni Larissa Mendes Sena Engenharia Florestal 

 (a partir de 8 de agosto) 

Daiana Rocha de Sousa  Engenharia Ambiental 

 (a partir de 31 de janeiro) 

Fabrício Alves Rodrigues Geografia 

Fernando Arruda Damacena                                                              Geografia 

                                                                         (a partir de 18 de junho) 

Gabriela Leite Guarino  Engenharia Ambiental 

Gabriela Pereira Albuquerque Engenharia Florestal 

 (de 1º de fevereiro a 28 de julho) 

Guilherme Sousa Melo Direito 

 (até 31 de janeiro) 

Izabelle Luiza Moreira Lopes Biologia 

                                                                                    (a partir de 16 de maio)   

Lidia Chaves Ferreira Biblioteconomia 

                                                                      (a partir de 29 de outubro) 

Liliane Silva Doroteu  Engenharia Ambiental 

 (até 3 de março) 

Márcia Cristina Alves Hollanda Cunha                                                   Direito 
                                                                                               (a partir de 29 de novembro) 
                   Mateus Carvalho Branco Silva                    Direito 
                                                                        (a partir de 23 de fevereiro até 13 de agosto) 

Ricardo Pinheiro Perez                                                                  Geografia 

 (até 5 de março)   
                   Rodrigo Baudson Godoi e Silva                                          Engenharia Florestal 

 (até 30 de junho)   
 
 

SERVIDOR ESTAGIÁRIO 
 

Chrystianne Maria da Cruz Quevedo Direito 

                                                                                 (a partir de 27 de agosto)   
Romina Faur Capparelli                                                                          Direito
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4. PROCESSOS APRECIADOS PELOS 
 MEMBROS       
 

Foram realizadas, no exercício de 2007, 11 (onze) reuniões do colegiado e apreciados 
507 (quinhentos e sete) procedimentos, assim apresentados: 

                                                                                                                  TOTAIS 
4.1 PROMOÇÕES DE ARQUIVAMENTO        320 
 

4.1.1 Meio Ambiente 286 

4.1.1.1 Agrotóxicos e Produtos Perigosos 20 
4.1.1.2 Área de Preservação Permanente 49 
4.1.1.3 Desmatamento 16 
4.1.1.4 Fauna 37 
4.1.1.5 Geração e Transmissão de Energia 10 
4.1.1.6 Infra-Estrutura e Plantas Industrais 13 
4.1.1.7 Ordenamento Territorial Urbano 6 
4.1.1.8 Organismos Geneticamente Modificados  7 
4.1.1.9 Poluição 30 
4.1.1.10 Recursos Hídricos 6 
4.1.1.11 Recursos Minerais 18 
4.1.1.12 Resíduos Sólidos 7 
4.1.1.13 Unidades de Conservação e Áreas Protegidas 27 
4.1.1.14 Zona Costeira 23 
4.1.1.15 Outros 17 
 

4.1.2 Patrimônio Cultural 34 

4.1.2.1 Arqueológico 7 
4.1.2.2 Arquitetônico e Paisagístico 13 
4.1.2.3 Bens Móveis 3 
4.1.2.4 Documental 1 
4.1.2.5 Imaterial 1 
4.1.2.6 Sítios e Conjuntos Urbanos 8 
4.1.2.7 Outros 1 

4.2 REMESSA DE PROCEDIMENTOS          127 
4.2.1 Ao Conselho Superior do Ministério Público Federal – CSMPF 1 

4.2.2 Aos Ministérios Públicos nos Estados 1 
4.2.3 Às Procuradorias da República nos Estados e no DF                      51 
4.2.4 Às Procuradorias da República em Municípios 16 
4.2.5 À Procuradoria Federal dos Direitos do Cidadão   1 
4.2.6 Às Demais Câmaras 28 
4.2.7 À Gerência Jurídica da 4ª CCR 4 
4.2.8 À Gerência Técnica da 4ª CCR 24 
4.2.9 Aos Grupos de Trabalho da 4ª CCR  1  

4.3 SOLICITAÇÃO DE VISTA POR MEMBRO 1 
 

4.4 DELIBERAÇÕES EM TERMOS DE AJUSTAMENTO DE   
CONDUTA 24 

4.5 OUTRAS DELIBERAÇÕES     35 
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QUADRO DEMONSTRATIVO 
 

PROCESSOS APRECIADOS PELOS MEMBROS EM REUNIÕES DO COLEGIADO ................................. 507 
  
PROMOÇÕES DE ARQUIVAMENTO ................................................................................................ 320 

MEIO AMBIENTE AC AL AM AP BA CE DF ES GO MA MG MS MT PA PB PE PI PR 

 

RJ 

 

RN RO RR RS SC SE SP TO PGR TOTAL 

Agrotóxicos/Produtos 
Perigosos 

    3 1 1 1   1 2   1 1   4    1 1  2 1  20 

APP   1  2 4     2 1    2   12 2    14 2 7   49 

Desmatamento   1        2 2       8    1    1 1 16 

Fauna   1 1  4 1       1   1 2 10    3   10 1 2 37 

Geração/Transmissão 
de Energia 

           1    1  2 4    1 1     10 

Infra-Estruitura e 
Plantas Industriais 

      2  1 1    1    1 3    2 1  1   13 

Ordenamento 
Territorial Urbano 

     1 1       1  1   1     1     6 

OGM   1  1  2         1   1    1      7 

Poluição   3  1 1 1    2     1   15    2 2  2   30 

Recursos Hídricos      2          2        1  1   6 

Recursos Minerais      2  2   1 1      1 2    2 3  4   18 

Resíduos Sólidos      1          1        1 1 3   7 

Unidades de 
Conservação e Áreas 
Protegidas 

    1  5    2   2 1 1   8    1 3  3   27 

Zona Costeira     1 3  1       1 3  1 8     2 1 2   23 

Outros   3   3     1     2  3 1    2 1  1   17 

SUBTOTAL - - 10 1 9 22 13 4 1 1 11 7 - 5 3 16 1 10 77 2 - - 16 31 4 36 3 3 286 

PATRIMÔNIO  
CULTURAL 

AC AL AM AP BA CE DF ES GO MA MG MS MT PA PB PE PI PR 

 

RJ 

 

RN RO RR RS SC SE SP TO PGR TOTAL 

Arqueológico     1 1          1   1       3   7 

Arquitetônico e 
Paisagístico 

  1    1            6       5   13 

Bens Móveis     1      1            1      3 

Documental                   1          1 

Imaterial                   1          1 

Sítios e Conjuntos 
Urbanos 

      3         1   2    1     1 8 

Outros                          1   1 

SUBTOTAL - - 1 - 2 1 4 - - - 1 - - - - 2 - - 11 - - - 2 - - 9 - 1 34 
TOTAL 

PROCEDIMENTOS 
APRECIADOS 

- - 11 1 11 23 17 4 1 1 12 7 - 5 3 18 1 10 88 2 - - 18 31 4 45 3 4 320 

 
REMESSA DE PROCEDIMENTOS ....................................................................................................... 127 
 

AC AL AM AP BA CE DF ES GO MA MG MS MT PA PB PE PI PR 

 

RJ 

 

RN RO RR RS SC SE SP TO PGR TOTAL SOLICITAÇÃO DE 
VISTA POR 
MEMBRO 

- - - - - - - - - - - - - - - 1 - - - - - - -  - - - - 1 
 

AC AL AM AP BA CE DF ES GO MA MG MS MT PA PB PE PI PR 

 

RJ 

 

RN RO RR RS SC SE SP TO PGR TOTAL DELIBERAÇÕES 
EM TACS 

- - - - - - - - 2 - - - - - 1 - - - 11 - - - 8 2 - - - - 24 
 
OUTRAS DELIBERAÇÕES ................................................................................................................. 35 
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GRÁFICOS COMPARATIVOS 

1. Processos apreciados pelos Membros 
 

1.1 Por Região 

 OBS: Incluídos os itens: Promoções de Arquivamento, Solicitação de Vista 
por Membro e Deliberações em Termos de Ajustamento de Conduta. 
Os procedimentos originários da PGR foram computados na região 
Centro-Oeste. 

                                                                                                                                                                              

1.2 Por Deliberação  

2006 2007 
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Arquivamento

62%

Deliberações 
em TAC

4%

Remessa de 
Procedimentos

/Peças 
26%

Outras 
Deliberações

8%

0

50

100

150

200

250

No
rte

No
rd
es
te Su

l

Su
de
st
e

Ce
nt
ro
-o
es
te

2006

2007

  
 N
º 
D
E
 P
R
O
C
E
S
S
O
S
 

Promoções de 
Arquivamento

63%

Deliberações 
em TAC

5%

Outras 
Deliberações
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25%
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1.3 Por Área de Atuação  

Meio Ambiente 

 

2006 2007 

 

Patrimônio Cultural 

 

2006 2007 

Recursos 
Hídricos

1%

Unidades de 
Conservação e 

Áreas 
Protegidas

17%

Zona Costeira
4%

Outros
3%

Resíduos 
Sólidos

5%

Poluição
11%

OGM
1%

Ordenamento 
Territorial 
Urbano

2%

Recursos 
Minerais

9%

Geração e 
Transmissão 
de Energia e

1%
Infra-Estrutura  

e Plantas 
Industriais

3%

Fauna
13%

Desmatamento
7%

APP
16%
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4.1 PROMOÇÕES DE ARQUIVAMENTO 
 

4.1.1 Meio Ambiente .................................................................... 320 
 
 

4.1.1.1 Agrotóxicos e Produtos Perigosos ...................................................................... 20 
 

 

Assunto Ata no Origem 

Acompanhamento de resultados na análise de resíduos de 
agrotóxicos em morango, no período de julho a outubro de 2003.  

198 PR/ES 

As empresas Eternit, Teadit e a Precon Industrial não retiraram da 
sua linha de produção a substância aminato/asbesto, causadoras de 
danos à saude, descumprindo os termos da legislação, que determina 
a substituição de tais substâncias.   

201 PR/RJ 

Atividade exploradora de reciclagem de embalagens vazias de 
agrotóxicos pela Empresa Fênix Indústria e Comércio Ltda., no 
Município de Chapadão do Sul.  

206 PRM/Três Lagoas 

Construção de torre de telefonia celular à margem do rio Paraíba do 
Sul. 

202 PRM/Resende 

Contaminação da água da cidade de Palmeirópolis. 205 PR/TO 
Correto manuseio dos aparelhos de raio-x, para inspeção de 
bagagem, utilizados no Aeroporto Internacional de Guarulhos.  

206 PRM/Guarulhos 

Emissão de raios gama, em intesidade acima de índices seguros à 
saúde humana, pela Usina Santo Amaro - USAM, integrante do Grupo 
Nuclebrás.  

198 PR/SP 

Implantação de estação remota de monitoragem tipo 1 (ERM1) pela 
Anatel. 

196 PR/BA 

Intoxicação de pessoas que utilizaram as águas do mar e do rio 
Pitinga, no Município de Porto Seguro.   

197 PRM/Ilhéus 

Irregularidades na instalação de antena de telefonia celular móvel em 
terreno situado próximo ao Condomínio Residencial Mister Hull. 

199 PR/CE 

Irregularidades na prescrição sem receituário agronômico e 
distribuição sem registro do Ministério da Agricultura, Pecuária e 
Abastecimento – MAPA. Remessa a 3ª CCR para as providências que 
julgar cabíveis.   

196 PRM/Campina 
Grande 

Irregularidades nas atividades das Indústrias Nucleares do Brasil –
INB, no Município de São Francisco de Itabapoana. 

199 PRM/Campos dos 
Goytacazes 

Irregularidades no funcionamento da Central de Embalagens Vazias 
de Agrotóxixos de Carpina, consistentes na superlotação do galpão 
com embalagens vazias contaminadas e das embalagens vazias 
tríplices lavadas com agrotóxicos.  

202 PR/PE 

Lançamento de produto tóxico na rede pluvial ou de esgoto, 
provocando grande mortandade de peixes, no rio dos Peixes.   

197 PRM/Passos 

Plano de Radioproteção dos aeroportos caratrinenses administrados 
pela Infraero. 

201 PR/SC 

Renovação e autorização para comercialização e uso do medicamento 
Lactopin em vacas leiteiras.  

202 PR/DF 

Transporte de resíduos tóxicos produzidos pela empresa Rhodia S/A, 
no Município de Camaçari, onde serão incinerados.  

201 PR/BA 

Utilização pela Empresa Defer& Roullier Fertlizantes Ltda. de ácido 
sulfúrico residual da indústria de defensivos agrícolas Milênia Agro 
Ciências S/A, situada em Taquari.  

206 PR/RS 

Vazamento de gás natural veicular do Posto de Combustíveis Quality 
localizado na Av. Epitácio Pessoa, em João Pessoa.  

203 PR/PB 

Vazamento de óleo tóxico (ascarel) em transformadores de 
subestação de energia elétrica desativada, pertencente à RFFSA,   
afetando a Flona de Ipanema.  

206 PRM/Sorocaba 
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4.1.1.2 Área de Preservação Permanente – APP ............................................................. 49  
 

 

Assunto Ata no Origem 

Alteração de traçado de rua, invadindo área de vegetação de restinga 
fixadora de dunas, na praia do Sonho, no Município de Palhoça.   

203 PR/SC 

Aterro com entulho e barro, dentro de manancial em área localizada 
às margens da rodovia BR 367, integrante do Parque Ecológico 
Municipal, no Município de Santa Cruz Cabrália.  

199 PRM/Ilhéus 

Canalização, em pedra, de pequeno córrego, formando um canal 
aberto, na localidade de Granja Comary, no Município de Teresópolis.  

198 PRM/Nova 
Friburgo 

Construção da sede de concessionária de veículos sobre mangue do 
Itacorubi.  

203 PR/SC 

Construção de casas populares no morro do Moreno, no Município de 
Angra dos Reis.  

203 PRM/Angra dos 
Reis 

Construção de cerca de madeira e arame farpado nas dunas da praia 
do Cumbuco, no Município de caucaia.  

206 PR/CE 

Construção de condomínio residencial entre a praia das Cordas e da 
Armação Piedade, no Município de Celso Ramos.  

198 PR/SC 

Construção de Shopping Center no bairro de Santa Mônica avançando 
em área de mangue. 

206 PR/SC 

Construção do “Piscinão do Cocotá”, na Ilha do Governador.  197 PR/RJ 

Construção do empreedimento Vilas do Porto, na Lagoa da Conceição, 
em vegetação caracterizada como de restinga, de porte arbusivo e 
arbóreo. 

198 PR/SC 

Construção em APP, às margens do Canal da barra da Lagoa, sem 
autorização competente.  

198 PR/SC 

Construção irregular de muro dificultando o acesso à praia, no 
Município de Tamandaré. 

206 PR/PE 

Construção irregular de posto de gasolina na rua Coronel Veiga, às 
margens do rio Quitandinha. 

197 PRM/Petrópolis 

Construções próximas ao Córrego da Guariba e desmate seletivo de 
floresta de preservação permanente, sem autorizações competentes. 

204 PRM/Passos  

Cultivo de feijão às margens do reservatório da UHE de Água 
Vermelha, no Município de Cardoso. TAC. 

199 PRM/São José do 
Rio Preto 

Dano em área de mangue, à margem esquerda da foz do rio Doce,  à 
beira da estrada entre os Municípios de Olinda e Paulista, provocado
supostamente por incêndio, presença irregular de moradias e de 
“outdoors”.  

199 PR/PE 

Degradação de falésias por construções irregulares na praia de Morro 
Branco, no Município de Beberibe.  

206 PRM/Limoeiro do 
Norte 

Desgaste progressivo das encostas do rio Paraná, causado pela ação 
das ondas do lago da UHE Ministro Sérgio Mota.  

204 PRM/Presidente 
Prudente 

Desmatamento às margens do rio Grande para implantação de 
Condomínio, no Município de São João Batista da Glória.   

199 PR/MG 

Desmatamento de área de mangue para instalação de viveiros de 
carcinicultura, no Município de Itatema.   

196 PR/CE 

Desmatamento de árvores centenárias em área de Mata Atlântica na 
encosta do Morro do Cantagalo, em frente à rua Presidente Alfonso 
López, bairro da Lagoa.  

205 PR/RJ 

Despejo de esgotos e construção de uma ponte sobre o rio da madre; 
aterramento do rio; construção de uma estrada no promontório; e 
extração de areia das dunas fixas, na região da Guarda do Embaú, no 
Município de Palhoça.  

203 PR/SC 

Extração de areia do rio Paraná pela prefeitura, no Município de 198 PRM/Presidente 



......................................................................................... Processos Apreciados pelos Membros 

13 

Rosana.  Prudente 

Extração de areia e pedregulhos, sem autorização competente, no 
leito do rio Mogi-Guaçú, no Município de Leme.  

198 PRM/Piracicaba 

Extração irregular de madeira na ilha do Aurélio, localizada no rio São 
Francisco, no  Município de Santana do São Francisco.  

197 PR/SE 

Extração irregular de minérios, desmatamento, canalização de corpos 
hídricos e terraplanagem em APP.  

205 PRM/Blumenau 

Implantação de campo de golfe em área de restinga no loteamento 
Jurerê Internacional. 

204 PR/SC 

Instalação de empresa com possível invasão de área de mangue, 
causando degradação do ecossitema estuarino.   

203 PRM/Santos 

Intervenção irregular de APP à margem direita do rio das Pedras, 
entorno do Parna do Itatiaia, em Penedo, Município de Itatiaia. 

204 PRM/Resende 

Invasão às margens do igarapé do Mindu, no Conjunto Habitacional 
Petro.  

206 PR/AM 

Irregularidades em obra autorizada pela Prefeitura de Niterói na área 
denominada Morro do Gragoatá, pela invasão e degradação em área 
pertencente à União.  

206 PRM/Niterói 

Irregularidades na construção de emprendimento imobiliário na área 
denominada Morro do Gragoatá. 

196 PRM/Niterói 

Irregularidades no processo de aforamento de terreno de marinha, 
abrangendo área de restinga denominada “Ponta do Tubarão”, no 
Município de Macau.  

199 PR/RN 

Loteamento clandestino em APP, localizado na servidão de Mata 
Atlântica, na praia de Joaquina.   

198 PR/SC 

Loteamento em área de mangue localizado no Balneário Daniela, no 
entorno da Esec de Carijós.   

199 PR/SC 

Loteamento irregular em APP, no Rio Vermelho, em Florianópolis.  199 PR/SC 

Loteamentos clandestinos em APP à margem do reservatório da UHE 
Promissão.  

203 PRM/Bauru 

Manifestação popular às margens direita do reservatório da UHE Ilha 
Solteira.  

200 PR/MS 

Obstrução ao acesso à praia de Ilhéus, em área de propriedade 
particular, no Município de Governador Celso Ramos. 

196 PR/SC 

Ocupação em APP à margem do rio São Francisco, na Fazenda 
Sambambira, localizada no Município de Santana do São Francisco,  
imóvel destinado a projeto de assentamento de reforma agrária do 
Incra. 

203 PR/SE 

Ocupação irregular em APP na praia do Campeche. 198 PR/SC 

Privatização de praia na proximidades do rio Verde, estrada de 
Trancoso/Itaquena, no Município de Porto Seguro, por particular e 
supostas irregularidades em procedimentos de ocupação e 
aforamento da delegacia de Patrimônio da União – DPU.  

206 PRM/Ilhéus 

Projeto de cultivo de camarão marinho, com desmate de mangue e  
ocupação de APP às margens dos rios Jundaí e Potengi, no Município 
de São Gonçalo do Amarante. 

199 PR/RN 

Projeto do Loteamento Passárgada, cuja denominação fora 
modificada para Alphaville Fortaleza, em área formada por dunas 
fixadas por vegetação costeira e por bosque de manguezal.  

199 PR/CE 

Supressão de vegetação de mata ciliar. 196 PRM/Angra dos 
Reis 

Supressão de vegetação de restinga, na praia do Pecado, no 
Município de Macaé.  

199 PR/RJ 

Supressão de vegetação em APP, no Município de Petrópolis.  197 PR/RJ 
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Supressão de vegetação nativa e despejo de aterro em APP, no 
entorno da Rebio de Araras, na estrada Bernardo Coutinho, no 
Município de Araras. TAC.  

206 PRM/Petrópolis 

Supressão de vegetação protegida na Linha do Jundú, em área de 
ocupação de terrenos de marinha na praia de Maranduba, no 
Município de Ubatuba. 

199 PRM/São José dos 
Campos 

 
4.1.1.3 Desmatamento ................................................................................................... 16  
 

 

Assunto Ata no Origem 

Acompanhamento e fiscalização do cumprimento do TAC firmado 
entre o MPF, MMA, Ministério do Desenvolvimento Agrário, Incra e 
Ibama, em razão da necessidade de implementação de licenciamento 
ambiental em projetos de assentamentos no Estado do Rio Grande do 
Sul.  

204 PRM/Bento 
Gonçalves 

Corte de 2 (duas) árvores no Conjunto Habitacional Leonardo Boff. 199 PRM/Petrópolis 

Corte de árvore em reserva florestal que pertence ao exército em 
Copacabana, bem como a construção de “barracos”, em Copacabana. 

206 PR/RJ 

Desmatamento de área de terra, contrário a decisão judicial, próxima 
ao Condomínio Acariquara.  

198 PR/AM 

Desmatamento de uma área repleta de Pau-Brasil, com suposta 
autorização do Ibama, no Distrito de José Gonçalves, no Município de 
Armação de Búzios.  

198 PR/RJ 

Desmatamento em área de Mata Atlântica, no Município de 
Paracambi.  

203 PR/RJ 

Desmatamento em propriedade particular, localizada na Estrada da 
Mata Nova, em Secretário, no Município de Petrópolis. 

199 PR/RJ 

Desmatamento irregular na Fazenda Piranema, no Município de 
Corumbá.  

202 PR/MS 

Desmatamento no entono do Sanatário Naval. 203 PRM/Nova 
Friburgo 

Extração irregular de madeira em área de assentamento no complexo 
Fazenda Reunidas São Manuel, nos Municípios de Aragominas, Santa 
Fé do Araguaia e Araguanã.  

205 PR/TO 

Implantação de projeto de assentamento denominado Fazenda 
Sacramento, em região de Mata Atlântica, no Município Pingo D’Água. 

206 PR/MG 

Implementação de assentamento de trabalhadores rurais em área 
objeto de desapropriação por interesse social para fins de reforma 
agrária, na Fazenda Mateira. TAC.  

205 PRM/Três Lagoas 

 

Incêndio florestal, ocorrido em 1999, que atingiu área da aldeia 
indígena Krenak e de sete fazendas adjacentes. 

203 PR/MG 

Investigação de utilização, destinação e aplicação do recursos 
oriundos das taxas de reflorestamento.  

202 PGR 

Irregularidades na desapropriação, para fins de reforma agrária, da 
Fazenda São José do Batatal em área de Mata Atlântica, no Município 
de Cachoeiras do Macacu.  

205 PRM/São Gonçalo  

Supressão de vegetação sub-bosque no Loteamento São Guilherme, 
localizado na Estrada Bernardo Coutinho, no bairro Malta, em 
Petrópolis.  

200 PR/RJ 
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4.1.1.4 Fauna ................................................................................................................... 37 
 

Assunto Ata no Origem 

Acidentes fatais com aves da família dos falconídeos decorrentes da 
instalação de pára-raios.  

196 PR/CE 

Alternativas para a uniformização das ações dos órgãos envolvidos na 
proteção da fauna silvestre.  

205 PR/RJ 

Apurar a existência de legislação municipal sobre inspeção e 
fiscalização de produtos de origem animal.  

199 PRM/Petrópolis 

Aquisição e transação ilegal de aves silvestres por particular. TAC. 
Deliberado remeter ofício-circular aos representantes nos Estados, 
recomendando que valorizem as questões relacionadas à educação 
ambiental.   

202 PR/RJ 

Comercialização de animais silvestres, jabutis, iguanas e jibóias,  
como de estimação.  

199 PR/SP 

Comercialização de sardinha verdadeira (Sardinella brasiliensis), no 
período do defeso.  

203 PR/RJ 

Comercialização de sardinha verdadeira, com tamanho inferior ao 
permitido.  

205 PR/RJ 

Condições precárias das aves do Grupo Avestruz Master, bem como 
pelo risco decorrente do excesso de carcaças dessas aves.  

206 PGR 

Contaminação por despejo de resíduos no rio São João, prejudicando 
o cultivo dos espécimes da ostra crassostrea rizophora, no Município 
de Casimiro de Abreu.  

206 PRM/Macaé 

Crime de tráfico de animais silvestres, bem como a realização de 
“rinhas” de pássaros, por parte de Associações, Federações e Clubes 
Ornitófilos de Passeriformes da Fauna Brasileira.  

199 PR/SP 

Destinação de carcaça de baleia que apareceu na praia da Enseada 
em São Francisco do Sul.  

206 PRM/Joinville 

Diminuição da quantidade de peixes e desaparecimento de espécies 
no trecho compreendido entre a jusante da UHE Sérgio Mota 
(Rosana/SP) e a montante da UHE Itaipu (Foz do Iguaçu/PR). 

199 PRM/Presidente 
Prudente 

Grandes empreendimentos de carcinicultura nas áreas preservadas, 
principalmente nos manguezais e carnaubais, nos Municípios de 
Aracati e Fortim.  

206 PRM/Limoeiro do 
Norte 

Implantação de loteamento em área limítrofe ao Parque Natural 
Municipal do Medanha.  

196 PR/RJ 

Inadequação de Portaria do Ibama que autoriza a criação de “tilápia 
do nilo” (oreochro niloticuse) e de bagre do canal (ictalurus 
punctatus), dentre outras espécies exóticas, na bacia hidrográfica do 
rio Uruguai.  

203 PRM/Uruguaiana 

Irregularidades de funcionamento de projetos de carcinicultura no 
Município de Cajueiro da Praia.  

198 PR/PI 

Irregularidades na quantidade de licenças concedidas para 
pescadores amadores no País pelo Ibama, bem como eventual 
benefício aos infratores no Estado de São Paulo, pela aplicação de 
multas com valores inferiores ao determinado pela legislação federal, 
ação que compete ao Departamento Estadual de Proteção de 
Recursos Naturais – DEPERN.  

205 PRM/Presidente 
Prudente 

Irregularidades na retirada para abate de capivaras do Parque 
Portugal.  

198 PRM/Campinas 
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Irregularidades no cancelamento de Registro do Criadouro 
Conservacionista, por parte dos servidores do Ibama.  

198 PR/SP 

Irregularidades no Criadouro Conservacionista pela existência de 
espécies ameaçadas de extinção no seu plantel e de alguns animais 
sem a devida comprovação de origem.  

199 PR/DF 

Legalidade de deliberação do Conama sobre a aprovação de 
anteprojeto de lei sobre a proteção da fauna silvestre brasileira.  

199 PGR 

Matança de animais noticiada na imprensa, no Município de Tarumã.  197 PR/AM 

Mortandade de peixes na “Lagoa do Porangabuçu”. 199 PR/CE 

Mortandade de peixes pela pesca de camarão no Balneário Betaras, 
no Município de Matinhos.  

206 PRM/Paranaguá  

Pesca ilegal de lagosta no Município de Cascavel, em detrimento da 
pesca artesanal na região.   

203 PR/CE 

Pesca irregular nas proximidades do gasoduto de Merluza, localizado 
no litoral do estado de São Paulo e responsável pelo transporte de 
gás natural e condensado da Plataforma de Merluza até a Refinaria 
Presidente Bernardes, em Cubatão.  

199 PRM/Santos 

Pesca predatória com rede e outros apetrechos em costões da Barra 
da Lagoa da Conceição.  

200 PRM/Petrópolis 

Pesca predatória nas proximidades do tabuleiro da comunidade de 
Aracampina.  

205 PRM/Santarém  

Possível prática de caça ilegal na Reserva Florestal do Parna da 
Tijuca. 

196 PR/RJ 

Recursos orçamentários para realização do Projeto Quelônios da 
Amazônia no Município de Araguatins.  

196 PR/TO 

Regulamentação da helicicultura e introdução ilegal do molusco 
Achatina fulica, nos Municípios dentro da jurisdição da PRM de 
Piracicaba.  

197 PRM/Piracicaba 

Suspensão de temporada de caça de banhado (Marreca Piadeira -
Dendrocygna viduata) na região oeste do Estado do Rio Grande do 
Sul.  

206 PRM/Uruguaiana 

TAC objetivando a implementação da regulamentação para a captura 
de pargo com tamanho mínimo estabelecido.   

203 PR/AP 

Transporte de espécie aquática (vôngole) extraída de APP, no 
Município de Angra dos Reis.  

197 PRM/Angra dos 
Reis 

Troca e despejo da “água de lastro” dos navios que transitam em 
águas do litoral do Paraná e Baías de Paranaguá e Antonina, bem 
como a fiscalização pelos órgãos competentes.  

206 PRM/Paranaguá 

Utilização de dragas de extração de areia, que estariam destruindo 
ovos depositados pelos peixes durante o período de proteção da 
piracema.  

202 PRM/São José do 
Rio Preto 

Utilização de iluminação noturna fortíssima, ocasionando prejuízos 
para diversos pássaros e insetos na Prainha dos Pescadores.  

203 PRM/Santos 

 
4.1.1.5 Geração e Transmissão de Energia ...................................................................... 10 
 

Assunto Ata no Origem 

Acompanhamento de projetos de implantação de criação de parques 
eólicos na área de atuação da PRM/Rio Grande.     

198 PRM/Rio Grande 

Anulação da audiência pública que teve como pauta o processo de 204 PRM/Angra dos 
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troca dos geradores de vapor da Usina Nuclear Angra 1.  Reis 

Avaliação ambiental integrada dos aproveitamentos hidrelétricos da 
bacia do rio Tibagi. 

196 PR/PR 

Avaliação Ambiental Integrada dos Aproveitamentos Hidrelétricos da 
Bacia Hidrográfica do rio Tibagi, a ser realizada pela Empresa de 
Pesquisa Energética – EPE.  

205 PRM/Guarapuava 

Impactos ambientais decorrentes da construção da UHE Foz do 
Chapecó, na bacia do rio Uruguai, pelo Consórcio Energético Foz do 
Chapecó.  

199 PRM/Chapecó 

Implantação da linha transmissão Recife II – Pau Ferro, localizado em 
Águas Finas, que ameaça área de preservação de mananciais de 
águas potáveis.  

206 PR/PE 

Implantação de usinas hidrelétricas no rio Itabapoana.  205 PRM/Campos dos 
Goytacazes 

Instalação de linha transmissão de energia elétrica pela Furnas 
Centrais Elétricas S/A, interligando a subestação de Cachoeira 
Paulista, no Estado de São Paulo à subestação de Adrianópolis, no 
Município de Nova Iguaçu, no Estado do Rio de Janeiro.   

196 PRM/São João do 
Meriti 

Instalação de usina termoelétrica Termopantanal Ltda., à base de gás 
natural, no Município de Corumbá.   

198 PRM/Corumbá 

Propositura de ação popular contra o funcionamento das Usinas 
Nucleares Angra 1 e Angra 2, e a construção de qualquer outra usina  
nuclear no Município de Angra dos Reis e arredores, até que as 
medidas necessárias e indispensáveis de seguranças sejam adotadas 
pelo Poder Público.  

204 PRM/Angra dos 
Reis 

 
4.1.1.6 Infra-Estrutura e Plantas Industriais .................................................................. 13 
 

Assunto Ata no Origem 

Acidente com o veículo lançador de satélite VLS-1, em agosto de 
2003, no Centro de lançamento de Alcântara.  

196 PR/MA  

Acompanhamento e avaliação do controle ambiental na indústria de 
petróleo e derivados no Estado do Rio Grande do Sul.  

196 PR/RS 

Ampliação da unidade industrial da Companhia Siderúrgica Belgo 
Mineira, localizada no Município de Piracicaba. 

197 PRM/Piracicaba 

Atividade irregular da Companhia de Concessão Rodoviária – Cocer, 
responsável pela administração e manutenção da rodovia Washington 
Luiz em Duque de Caxias, por estar deixando resíduos de corte de 
vegetação ao realizar a manutenção da rodovia. 

198 PR/RJ 

Construção do gasoduto Bolívia – Brasil. 201 PRM/Criciúma 

Degradação do Córrego Pedreira pela Duplicação da BR-153, sentido 
Goiânia-Anápolis, causando processo de assoreamento. 

196 PR/GO 

Implantação das obras do gasoduto Bolívia Brasil – Gasbol. 196 PR/PR 

Implantação do Projeto Interpraias, em Santarém.  203 PRM/Santarém 

Irregularidade no licenciamento da instalação da Rodovia Rota do Sol, 
no trecho Tainhas-Terra de Areia, área caracterizada como de Mata 
Atlântica.  

199 PRM/Caxias do Sul 

Irregularidades nas obras de integração do Projeto de Integração do 
Rio São Francisco com as Bacias Hidrográficas do Nordeste 
Setentrional. 

201 PR/DF 
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Irregularidades no licenciamento da Unidade Hospitalar Centro de 
Saúde Ocular Integra, localizado no Pólo JK, Região Administrativa de 
Santa Maria. 

197 PR/DF 

Irregularidades no licenciamento das atividades de produção e 
exploração de jazidas de petróleo e gás natural efetuadas pela 
Petrobras na Bacia de Campos.   

197 PRM/Campos dos 
Goytacazes 

Regularidade das atividades da Petrobras no território do Estado do 
Rio de Janeiro no tocante ao licenciamento ambiental, numa atuação 
conjunta da capital e das PRMs de São João do Meriti e Campos dos 
Goytacazes. 

206 PR/RJ 

 

4.1.1.7 Ordenamento Territorial Urbano ........................................................................... 6  
 

Assunto Ata no Origem 

Construção de prédio, localizado na rua Francisca Sales, nº 620, em 
Jacarepaguá, sem a devida licença ambiental.   

202 PR/RJ 

Devastação e aumento de criação de bubalinos, bovino, eqüinos e 
suínos, sem o devido manejo, na área do Igapó, na região periférica 
do Município de Santarém,  

203 PRM/Santarém 

EIA/Rima para implantação do empreendimento Pousada e Apart 
Hotel Silveira, na praia do Silveira, em Garopaba. 

206 PRM/Tubarão 

Irregularidades na concessão de licença ao Loteamento Vila dos 
Pássaros, localizado no Município de Eusébio.  

198 PR/CE 

Licenciamento ambiental do Condomínio Jardim Atlântico Sul, em 
face do andamento do processo do Setor Habitacional Tororó.  

198 PR/DF 

Reintegração de posse das áreas circunvizinhas à Ceasa invadidas por 
particular, na cidade de Recife.  

199 PR/PE 

 

4.1.1.8 Organismos Geneticamente Modificados ............................................................... 7 
 

Assunto Ata no Origem 

Acompanhamento do plantio de algodão geneticamente modificado 
no Estado.  

198 PR/RS 

Acompanhamento e fiscalização das atividades referentes às 
pesquisas científicas que envolvem OGMs realizadas no Estado do Rio 
de Janeiro.  

199 PRM/São João de 
Meriti 

Acordo de coperação entre a Associação Brasileira para o Uso 
Sustentável da Biodiversidade a Amazônia – BioAmazônia e a 
empresa suíça Novartis Pharma AG, prevendo o envio de material 
genético vivo (germoplasma) para o exterior.  

197 PR/AM 

Comercialização de caroço de algodão supostamente com a presença 
de organismo geneticamente modificado.  

206 PR/BA 

Descarregamento de milho transgênico, oriundo da Argentina, no 
porto de Recife.  

203 PR/PE 

Publicidade da empresa Monsanto do Brasil Ltda., denominada 
“Imagine”, que incentiva a aquisição de sementes transgênicas sem a 
observância da legislação pertinente à matéria.  

199 PR/DF 

Recomendação do MPF sobre inclusão de dipositivo na IN nº 
01/CTNBio. 

199 PR/DF 

 

4.1.1.9 Poluição .............................................................................................................. 30 
 

Assunto Ata no Origem 

Acompanhar a execução de TAC firmado entre o MPE/GO e a empresa 
Brasfigo S/A, na qual a empresa se obriga a adequar o seu 

203 PR/DF 
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funcionamento às normas pertinentes, objetivando o recebimento da 
Licença Ambiental de funcionamento.  

Atividade potencialmente poluidora no rio Muriaé por frigoríferos 
locais.   

203 PRM/Itaperuna 

Barracas e quiosques na praia do Forte em Cabo Frio e praias de 
Arraia do Cabo não possuem caixa de gordura e sumidouro.  

198 PRM/Niterói 

Cemitério clandestino no litoral do Município de Conde, no povoado 
de Poças, formado por pescadores da região.  

203 PR/BA 

Coleta de óleo lubrificante usado ou contaminado, com posterior 
queima, por empresas localizadas no Engenho Canadudu, em  
Jaboatão dos Guararapes.  

198 PR/PE 

Contaminação dos rios dos Franceses e Aiuruoca, causada por 
acidente com veículo transportando ácido sulfúrico, no Município de 
São Vicente de Minas.   

202 PR/MG 

Derramamaneo de óleo lubrificante e outros rejeitos industriais na 
águas do rio Muriaé. 

196 PRM/Itaperuna 

Derramamento de óleo asfáltico vazado de uma carreta no rio 
Itabapoana. 

203 PRM/Itaperuna 

Derramamento de óleo diesel de carro pipa da Marinha do Brasil, 
atingindo o leito do rio Campo Belo, no interior do Parna do Itatiaia. 

197 PRM/Resende 

Derramamento de óleo na Baía de Guanabara nas proximidades do 
costão do Pão de Açúcar e as praias de Niterói, principalmente a praia 
de Jururuba.   

204 PR/RJ 

Funcionamento irregular de posto de combustíveis, sem a devida 
licença ambiental competente. 

203 PR/AM 

Incêndio no navio Gurupá que transportava uma carga de Gás 
Liquefeito de Petróleo – GLP, fundeado na barra do porto de Rio 
Grande. 

197 PRM/Rio Grande 

Infrações cometidas por indústrias de processamento de pescado,  
pelo despejo de efluentes na Baía da Guanabara. 

196 PRM/Niterói 

Instalação de estabelecimento comercial, do setor automotivo,  
concessionária e lavagem de veículos, sem a devida licença de 
operação do órgão ambiental competente, no bairro de Botafogo, no 
Rio de Janeiro.  

199 PR/RJ 

Irregularidades no transporte e armazenamento do produto derivado 
de petróleo PET COKE, no porto de Manaus. 

196 PR/AM 

Lançamento de efluentes líquidos na Baía da Guanabara, oriundos de 
diversas indústrias de processamento de pescado, situadas no 
Município de Niterói e São Gonçalo.   

197 PRM/Niterói 

Lançamento de efluentes liquidos oriundos da lavagem de caminhões 
transportadores de produtos químicos, executados sem tratamento e 
sem licença pela empresa Transportes Especializados de Líquidos S/A 
– TRELSA.  

203 PR/RJ 

Lançamento de efluentes na Baía de Sepetiba, atribuídos a diversas 
empresas do Distrito Industrial de Santa Cruz.  

205 PR/RJ 

Lançamento de resíduos sólidos e líquidos em um rio próximo à 
Indústria e Comércio de Luxe Ltda.  

206 PRM/Niterói 

Lançamento na atmosfera de substãncia tóxica.  196 PR/AM 

Operação irregular com bomba de gasolina e óleo diesel para 
abastecimento próprio, sem a apresentação da LO da Feema.  

197 PR/RJ 

Poluição na praia de Cachoeira do Bom Jesus pelo lançamento de 
dejetos por empreendimento hoteleiro, que teria ligado a rede de 
esgoto do hotel diretamente ao mar.   

206 PR/SC 

Poluição na região do Condomínio Taubaté Village provocada por 
Indústrias instaladas na vizinhança.  

199 PRM/Taubaté 

Poluição no lençol freático, nos rios e no mar, causada pela omissão 
no tratamento de esgotos em todo o Município de Celso Ramos.  

201 PR/SC 
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Poluição sonora ocasionada por restaurante em Fortaleza.  196 PR/CE 

Precário estado de conservação do Navio Megamar, abandonado na 
Baía de Guanabara.  

202 PR/RJ 

Queima de enxofre pela Refinaria Petrobrás henrique Lages – REVAP, 
provocando emissão de gases odoríficos na atmosfera.  

202 PRM/São José dos 
Campos 

Queimada de excesso de mato retirado de terreno, causando  
incômodos entre os moradores da região.   

198 PR/RJ 

Retirada de areia das ruas do Balneário Cassino e aterramento 
misturado com lixo, no Município de Rio Grande. 

204 PR/RS 

Vazamento de gás veicular e emissão de ruídos excessivos em posto 
de gasolina, no Município de Barbacena. 

196 PR/MG 

 
4.1.1.10 Recursos Hídricos .............................................................................................. 6 

 

Assunto Ata no Origem 

Acompanhamento da Recomendação das 4ª  e 6ª CCRs sobre a 
suspensão das Audiências Públicas programadas para o licenciamento 
ambiental do Projeto de Integração do Rio São Francisco com bacias 
Hidrográficas do Nordeste Setentrional – PIRF.  

206 PR/CE 

Contrução da Barragem do Castanhão e seus efeitos em relação ao 
Município de Jaquaribara, com ênfase para a implantação de uma 
estação ecológica no seu entorno.  

202 PRM/Limoeiro do 
Norte 

Irregularidades no funcionamento do sistema de tratamento de 
esgoto, provocando contaminação na Lagoa da Conceição.  

199 PR/SC 

Obra de motorização da barragem Santa Branca, em Jacareí, pela 
Light Serviços de Eletricidade S/ª 

198 PR/SP 

Projeto de Integração do Rio São Francisco com as bacias 
hidrográficas do Nordeste Setentrional.  

198 PRM/Petrolina 

Projeto de revitalização da lagoa Olho D’Água em jaboatão dos 
Guararapes.  

198 PR/PE 

 
4.1.1.11 Recursos Minerais ........................................................................................... 18 

Assunto Ata no Origem 

Concessão de extração de recursos minerais, tendo repassado esse 
direito a outra empresa, sem averbação no Órgão competente. 

199 PRM/Cachoeiro de 
Itapemirim 

Exploração clandestina de granito e outros minerais similares, com 
posterior abandono da área degradada pelas empresas de mineração 
Ju-Paraná Ltda. e Sela Gran Mineração Exportação Ltda., no Município 
de Poços de Caldas.   

206 PR/MG 

Exploração irregular de recursos minerais, sem averbação perante o 
DNPM.  

197 PRM/Cachoeiro de 
Itapemirim 

Extração clandestina de argila, na localidade de Papagaios, no 
Município de Canelinha.  

196 PR/SC 

Extração clandestina por empresas mineradoras, na região da bacia 
do rio Cubatão de Cima, na Serra do Mar, área tombada. 

196 PRM/São Bernardo 
do Campo 

Extração de areia às margens do rio Grande, no Município de  
Guaraci.  

206 PRM/São José do 
Rio Preto 

Extração de areia por caçambeiros na praia do Futuro.  199 PR/CE 

Extração de saibro às margens do rio Paraná, em APP denominada 
cascalheira, no Município de Três Lagoas.  

206 PR/MS 

Extração irregular de areia em área da empresa Aurora Mineração e 
Comércio Ltda., no Município de São João Batista.  

198 PR/SC 
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Extração irregular de argila por um rol de olarias no Município de 
Nova Prata. 

199 PRM/Caxias do Sul 

Extração irregular de basalto, em propriedade particular, no Município 
de Antônio Prado.  

199 PRM/Caxias do Sul 

Extração irregular de cascalho no rio do Peixe, no Município de 
Lindóia.  

201 PRM/Campinas 

Extração irregular de granito, sem autorização do Órgão ambiental 
competente, na localidade de Conselheiro Paulino, no Município de 
Nova Friburgo.  

199 PR/RJ 

Extração irregular de saibro na construção do Condomínio residencial 
Roland Garros, no Bairro Córrego Grande, em Florianópolis.  

203 PR/SC 

Irregularidades na extração de argila, realizada por cerâmicas. 198 PRM/Campos dos 
Goytacazes 

Pesquisa e lavra de areia e argila no perímetro da APA do Iguaçu.  201 PR/PR 

Regularidade dos empreendimentos voltados para a extração de 
substâncias minerais ou de outras matérias-primas do subsolo, nos 
Municípios pertencentes à 9ª Subseção Judiciária Federal, em 
Piracicaba.  

198 PRM/Piracicaba 

Retirada clandestina de areia das dunas de Sabiaguaba, na estrada 
da Cofeco, no Município de Fortaleza.  

199 PR/CE 

 
4.1.1.12 Resíduos Sólidos................................................................................................ 7 

 

Assunto Ata no Origem 

Acompanhamento dos trabalhos da Comissão Estadual sobre a 
elaboração do Plano Estadual de Resíduos Sólidos. 

206 PR/SE 

Coleta, tratamento e destinação irregulares de resíduos sólidos no 
Município de Marília. 

196 PRM/Marília 

Falta da coleta de lixo na praia de porto e a inexistência de um 
adequado acesso à mencionada praia, localizada no Município de 
Barreiros.  

206 PR/PE 

Implantação de Estação de Tratamento de Esgotos, na região do 
Distrito Industrial do Ceará, sem prévio Estudo de Impacto 
Ambiental.  

201 PR/CE 

Irregularidades na implantação de aterro sanitário, com possibilidade 
de atingir o leito do rio Itararé.   

203 PR/SP 

Irregularidades no depósito de lixo no Município de Antônio Carlos.  199 PR/SC 

Irregularidades no depósito de lixo no Município de Praia Grande. 196 PRM/Santos 
 

4.1.1.13 Unidades de Conservação e Áreas Protegidas .................................................. 27 
 

Assunto Ata no Origem 

Abertura de estrada em APA, sem a devida autorização do órgão 
competente, na localidade denominada “Ferradura”, no Município de 
Armação de Búzios.  

196 PRM/São Pedro da 
Aldeia 

Ampliação de pousada, por particular, na APA de Fernando de 
Noronha. 

205 PR/PE 

Construção de casas na APA do Planalto Central, área de 
amortecimento do Parna de Brasília, sem autorização competente.  

203 PR/DF 

Criação do Parque Nacional da Serra do Itajaí.  202 PRM/Blumenau 
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Dano ambiental na APA Serra da mantiqueira. 196 PR/MG 

Desmatamento irregular e início de edificação, na praia Martim de Sá, 
situada na Reserva Ecológica da Juatinga, dentro da APA de Cairuçu. 

206 PRM/Angra dos 
Reis 

Desmatamento na Reserva Indígena Duque de Caxias, no Município 
de Ibirama.  

197 PR/SC 

Desmatamento para construção de novas casas e edificações de 
cercas delimitando supostas terras particulares, no Parna Serra da 
Bocaina, no trecho entre Cachoeira do Veado e o Bairro do Perequê –
Trilha do Ouro.   

203 PRM/Angra dos 
Reis 

Extrativismo clandestino de palmito no interior da rebio do Tinguá.  196 PRM/São João do 
Meriti 

Instalação de campus da Universidade Federal de São Carlos –
Ufscar, na Flona de Ipanema, em Iperó.  

203 PRM/Sorocaba 

Invasão de lote, em virtude de demarcação de terra de imóvel 
vizinho, no interior da Flona do Tapajós, sem autorização do Ibama.  

204 PRM/Santarém 

Irregularidades na administração da APA da Serra da Mantiqueira.  206 PR/MG 

Irregularidades na APA do Cairuçu, que envolve as praias do Sono, 
Trindade, Negra, Pouso da Cajaíba e outras, como também o Parna 
da Serra da Bocaína.  

205 PR/RJ 

Irregularidades na construção de nova unidade da FEBEM, próxima à 
Rodovia Raposo Tavares, na confluência com o Rodoanel, que estaria 
ocorrendo em área de preservação ambiental.  

199 PR/SP 

Irregularidades na implantação de loteamentos por empreendimento 
imobiliários, no Parque Nacional Chapada dos Veadeiros – PNCV.  

199 PR/DF 

Irregularidades no procedimento de ampliação do Parque Nacional da 
Chapada dos Veadeiros – PNCV. 

198 PR/DF 

Loteamento irregular na APA Cairuçu, sendo que diretor do Ibama 
local teria sido subornado com um lote, para a liberação do projeto.   

203 PRM/Angra dos 
Reis 

Ocupação irregular no Parque Municipal de Caraguatatuba.  205 PRM/São José dos 
Campos  

Plantação de pinheiro (Pinus sp) e abertura de trilhas, no Parque 
Municipal da Galheta, no Município de Florianópolis.  

203 PR/SC 

Prática ilegal de surf e/ou toin junto à Reserva Ecológica Ilha dos 
Lobos, sendo reclassificada pelo Ibama como “Refúgio da Vida 
Silvestre”.  

199 PR/RS 

Procedimentos adotados pelo Ibama na análise e liberação dos 
Projetos de Manejo Florestal Sustentável na região do Tapajós.  

196 PRM/Santarém 

Processo licitatório permitindo a exploração de novas fontes 
petrolíferas, gás natural e de seus derivados no PARNAMA de 
Abrolhos. 

198 PRM/Ilhéus 

Realização de obras pela Caesb e DER/DF, próximo ao Parna Brasília,  
sem o devido licencimento ambiental pelo Ibama.  

206 PR/DF 

Realização do “Rally Mitsubishi Motorsport” na Rebio de Tinguá.  197 PRM/Petrópolis 

Supressão de Mata Atlântica na Reserva da Mata do Buraquinho, com 
utilização de recursos humanos e financeiros do Ibama  

203 PR/PB 

Supressão de vegetação nativa na APA Petrópolis, em terreno 
localizado na Estrada da Rocinha, para edificação de empreendimento 
denominado “Condomínio Terra Nova”.  

204 PR/RJ 
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Tramitação do Projeto de lei que dispõe sobre a gestão da APA do 
Planalto Central. 

206 PR/DF 

 
4.1.1.14 Zona Costeira ................................................................................................... 23 
 

Assunto Ata no Origem 

Construção de “quebra-mar” na zona costeira do Município de 
Jaboatão dos Guararapes.  

198 PR/PE 

Construção de barracas na orla de Manaíra.  198 PR/PB 

Construção de ciclovia na orla da praia de Santos. 197 PRM/Santos 

Construção de quiosque na margem do rio Barra do Mangue, na Vila 
do Abraão, na Ilha Grande. 

197 PRM/Angra dos 
Reis 

Construção em área costeira, sem licenças dos órgãos ambientais 
competentes, na localidade de Monsuaba. 

206 PRM/Angra dos 
Reis 

Construção irregular de muro na praia de Itacoatiara, trazendo 
alterações nas características naturais da Zona Costeira. 

199 PRM/Niterói 

Construção irregular de píer pelo Condomínio do Edifício Ancoradouro, 
em Mucurípe. TAC.  

201 PR/CE 

Construções irregulares na faixa de areia, na praia de Geribá, no 
Município de Búzios.  

198 PRM/São Pedro da 
Aldeira 

Construções irregulares na praia do Campeche, em Florianópolis.   203 PR/SC 

Edificação irregular de espigão de pedras na área de praia em  
Jaboatão dos Guararapes.  

198 PR/PE 

Existência de tubos de ferro preenchidos internamente com concreto 
em quiosque, dificultando eventuais ações do Poder Público, na praia 
de Camboinhas, em Niterói.  

196 PR/RJ 

Gestão dos recursos naturais no litoral do Paraná.  202 PR/PR 

Instalação de bar em terreno de marinha na praia do Ouvidor, no 
Município de Garopaba, bem como instalação de poste de luz que 
estaria servindo a rabicitos.  

201 PR/SC 

Instalação inadequada de recifes artificiais marinhos, denominados 
“Sistemas Submarinos de Bioprodução” na costa do Município de Rio 
das ostras. 

198 PRM/Macaé 

Matéria Jornalística sobre o “Projeto Praia Limpa” de padronização 
dos quiosques das praias do Município de Armação de Búzios.  

199 PRM/Niterói 

Notícia jornalística acerca do comprometimento das belezas naturais 
da Prainha, no Município de Aquiraz.  

202 PR/CE 

Obras de infra-estrutura e urbanização da orla do Município de Ilhéus. 202 PRM/Ilhéus 

Obras do Projeto Orla, executado pela Prefeitura de Paulista, com a 
urbanização e retirada de areia da orla em área de desova de 
tartarugas marinhas.  

201 PR/PE 

Operação de navios sísmicos no mar de São Francisco de Itabapoana, 
provocando drástica redução no rendimento pesqueiro, ocasionando 
danos econômicos aos trabalhadores.  

202 PRM/Campos dos 
Goytacazes 

Remoção de construções irregulares, “quiosques”, nas praias do 
Estado do Espírito Santo.  

201 PR/ES 

Retirada de areia da praia José Menino, em Santos, sem autorização 
do Ibama.  

196 PRM/Santos 
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Supressão de praia na região metropolitana de Fortaleza, 
especialmente as praias de Mundaú e da Caponga.  

201 PR/CE 

Terraplanagem em imóvel situado no bairro Atalaia em Aracaju. 196 PR/SE 
 

4.1.1.15 Outros .............................................................................................................. 17 
 

Assunto Ata no Origem 

Acompanhar o cumprimento pela Petrobrás, da Decisão nº 
1.052/2001, adotada pelo TCU, em auditoria operacional realizada na 
Petrobras e na Agência Nacional de petróleo – ANP.  

203 PR/RJ 

Coleta indiscrimanada de material biológico de espécies da fauna e 
flora silvestres amazônica e remessa ao exterior (biopirataria). 

198 PR/AM 

Condutas omissivas e ineptas pela Cetesb, configurando improbridade 
administrativa daquele Órgão.  

196 PRM/Piracicaba 

Deficiência na atuação do Ibama/AM, decorrentes das precárias 
estruturas de material e de pessoal no Órgão.  

198 PR/AM 

Eventual existência de plantação extensiva de árvores exóticas 
naquele Estado.  

203 PR/CE 

Irregularidades financeiras e administrativas na implantação do Plano 
Global e Integrado de Defesa Contra Enchentes – Ecossistema Bacia 
Hidrográfica do rio Itajaí-Açú, que foi concebido com o objetivo de 
proteger o patrimônio e a população das cidades ribeirinhas e 
adjacentes do rio Itajaí-Açú.  

198 PRM/Itajaí 

Irregularidades na aplicação de recursos do Fundo de Terras e da 
Reforma Agrária em vários Municípios do Rio Grande do Sul. 

198 PR/RS 

Irregularidades na utilização de incentivos fiscais para o plantio de 
essências florais exóticas (pinus), bem como de nulidade das cessões 
de direito de posse das terras integrantes do projeto.   

203 PR/PR 

Irregularidades no programa televisivo “No Limite”, no tocante à 
matança de animais, depredação da flora e sitiamento de terras 
marítimas, no Município de Beberibe.  

199 PR/CE 

Melhoria das condições ambientais do Município de Paranaguá. 196 PRM/Paranaguá 

Relatório do Seminário sobre o uso do larvicida Abate® , princípio 
ativo temefós, pelo Programa Nacional de Erradicação do Aedes 
aegypti, mosquito transmissor da dengue.  

197 PR/PE 

Renovação junto ao Ibama de autorização de utilização de matéria-
prima.  

204 PR/AM 

Representação do Conselho Estadual de Política Ambiental – Copam 
para apurar o eventual descumprimento de determinações ou 
condicionantes formuladas pelo Conselho-Requerente ao requerido.  

203 PR/MG 

Supressão de pomar em terreno adjacente à residência da Vila Naval. 203 PR/PE 

Suspeita de surto de leptospirose, no ano de 1998, no Município de 
Fortaleza.  

201 PR/CE 

Tráfico de animais e plantas silvestres da fauna e flora brasileiras.   202 PR/PR 

Viabilizar a destinação ao Município de Santo Antônio da Patrulha de 
parte dos recursos provenientes de TACs e ACPs firmados na região, 
para a aplicação em ações voltadas à educação ambiental.  

203 PR/RS 
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4.1.2  Patrimônio Cultural ....................................................... 34 
 
4.1.2.1 Arqueológico ....................................................................................................... 7  
 

Assunto Ata no Origem 

Comércio irregular de fósseis na Chapada do Araripe. 206 PRM/Juazeiro do 
Norte 

Construção de cemitário em área de sítio arqueológico, no Município 
de Praia Grande 

202 PRM/São Pedro da 
Aldeia 

Destruição de sítios arqueológicos na bacia hidrográfica do rio 
Corumbataí.  

203 PRM/Piracicaba 

Exploração mineral para retirada de calcário, com exposição de 
fósseis, principalmente do Mesosaurius Brasilienses, em pedreiras no 
Município de Ipeúna. 

196 PRM/Piracicaba 

Instalação do aeroporto municipal de Rio Claro, na região 
denominada Campo Coxo, possivelmente instalado em área de sítio 
arqueológico.   

197 PRM/Piracicaba 

Pesquisa sobre manifestações rupestres pré-coloniais na Serra do 
Ramalho. 

200 PR/BA 

Prática extrativista em sítios paleontológicos de espécimes fósseis, 
sem autorização do DNPM, na região da Chapada Sul do Araripe, 
onde se localizam os Municípios de Araripina, Ipubi, Trindade, 
Ouricuri e Bodocó.  

197 PRM/Petrolina 

 

4.1.2.2 Arquitetônico e Paisagístico ................................................................................ 13 
 

Assunto Ata no Origem 

Acompanhamento das obras de restauração da Igreja e Convento do 
Carmo, bem tombado.  

202 PRM/Guarulhos 

ACP ajuizada entre o MPF, PRM/Santos, o IPHAN e a empresa Exata 
Engenharia de Projetos e Construções Ltda., objetivando a 
preservação da Igreja Nossa Senhora do Rosário dos Homens Pretos.  

198 PRM/Santos 

Alienação do imóvel da estação Afonso Arinos da Rede Ferroviária 
Federal – RFFSA, localizado no Município de Levy Gasparian.   

203 PR/RJ 

Demolição do Complexo Penitenciário Frei Caneca e do Hospital de 
Custódia e Tratamento Psiquiátrico Heitor Carrilho.    

202 PR/RJ 

Estado de conservação da casa situada à Rua das Palmeiras nº 55, 
Botafofo, bem tombado. 

204 PR/RJ 

Estado de conservação da Igreja de Nossa Senhora da Saúde, imóvel 
tombado.  

206 PR/RJ 

Execução de projeto de instalação de grade ao longo do muro do 
Parque Lage, bem tombado.  

202 PR/RJ 

Irregularidade na restauração da Cadetral Metropolitana de Manaus.  202 PR/AM 

Irregularidades no Projeto “Estação Luz da Nossa Língua”, implantado 
na Estação da Luz, edifício tombado.  

199 PR/SP 

Projeto de revitalização da Estação Paulista, em Piracicaba.  203 PRM/Piracicaba 

Reforma da rodoviária do Plano Piloto, em Brasília. 206 PR/DF 

Reparos no imóvel situado à Av. Koeller, nº 376, bem tombado, no 
Munícipio de Petrópolis.  

196 PRM/Petrópolis 

Venda, mediante leilão, de subestação geradora de energia elétrica 
para locomotivas, que integra o patrimônio da RFFSA, no Município 
de Cordeirópolis. 

199 PRM/Piracicaba 
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4.1.2.3 Bens Móveis .......................................................................................................... 3 
 

Assunto Ata no Origem 

Alienação de lotes de posteação de trilhos da Rede Ferroviária Federal 
S/A – RFFSA, em liqüidação.  

203 PR/BA 

Contrabando de obras de arte. 198 PR/RS 

Furto de peças sacras no Município de Ouro Preto, que foram 
encontradas em exposição de antigüidades na sociedade hebraíca de 
São Paulo.  

202 PR/MG 

 
 

4.1.2.4 Documental .......................................................................................................... 1 
 

Assunto Ata no Origem 

Preservação da documentação do Museu do Índio.  198 PR/RJ 

 
4.1.2.5 Imaterial .............................................................................................................. 1 
 

Assunto Ata no Origem 

Reconhecimento como de valor folclórico da atividade de venda de 
comida típica baiana em tabuleiro, na calçada do Palácio de Cristal. 

196 PRM/Três Rios 

 
 
4.1.2.6 Sítios e Conjuntos Urbanos .................................................................................. 8 

 

Assunto Ata no Origem 

Alienação de Estação Ferroviária da RFFSA e bens imóveis localizados 
no seu entorno.   

206 PRM/Uruguaiana 

Colocação irregular de engenhos publicitários no centro histórico de 
Petrópolis. 

202 PRM/Petrópolis 

Concessão de licenças para edificações ou ampliação das construções 
existentes no entorno da Igreja dos Jesuítas de São Pedro da Aldeia. 

202 PGR 

Construção do Espaço Israel Pinheiro, no Bosque dos Constituintes, 
localizado atrás da Praça dos Três Poderes, área tombada. 

206 PR/DF 

Desmatamento de reserva de Mata Atlântica que circunda o Mosteiro 
de Nossa Senhora do Monte, área considerada Patrimônio Histórico 
da União.  

198 PR/PE 

Estacionamentos irregulares em áreas tombadas em Brasília. 203 PR/DF 

Estado de Conservação da Igreja de Nossa Senhora da Conceição, 
bem não tombado, mas que integra conjunto tombado, em Paraty-
Mirim, com risco de desabamento.  

203 PRM/Angra dos 
Reis 

Irregularidades no licenciamento do empreendimento imobiliário 
“Ilhas do Lago”. 

199 PR/DF 

 
4.1.2.7 Outros ................................................................................................................ 1 
 

Assunto Ata no Origem 

Levantamento dos bens móveis e imóveis de propriedade da RFFSA 
na região do Vale Paraíba.  

199 PRM/Taubaté 
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4.2 REMESSA DE PROCEDIMENTOS ...................................... 127 
  
4.2.1 Ao Conselho Superior do Ministério Público Federal – CSMPF ................................. 1 

 
Assunto Ata no Origem 

Mandado de Segurança, Conflito Negativo de Atribuição, por Membros 
do Núcleo Cível e Tutela Coletiva.  

200 PRR 2ª Região 

 
4.2.2 Aos Ministérios Públicos nos Estados ...................................................................... 1 

 
Assunto Ata no Origem 

Projeto de Emenda ao artigo da Lei Orgânica do Município que trata 
do uso e ocupação do solo, sem a devida audiência pública.   

205 PRM/São José dos 
Campos 

 
4.2.3 Às Procuradorias da República nos Estados e no DF .............................................. 51 
 

Assunto Finalidade Ata no Destino 

TAC visando a regularização da 
explotação de areia, cascalho e argila 
nos rios Mundaú e Paraíba no Estado de 
Alagoas.  

Atendimento à IT  

nº 032/07. 

196 PR/AL 

Preservação do patrimônio natural e 
arqueológico nas áreas de abrangência 
de determinadas obras de relevante 
impacto ambiental e cultural que teriam 
sido licenciadas pela Secretaria Estadual 
do Meio Ambienet – SEMA. 

Investigação junto à SEMA e 
Ibama sobre o licenciamento 

das obras.   

206 PR/AP 

Soterramento de nascentes do igarapé 
do Mindu, pelos serviços de 
terraplanagem destinados à construção 
de bueiros para drenagem de águas 
pluviais, em área verde do Conjunto 
Parque das Castanheiras II no bairro 
São José III. 

Prosseguimento do feito 206 PR/AM 

Mortandade de animais marinhos na 
costa baiana, supondo resultarem de 
ações sísmicas para prospecção 
petrolífera na costa.   

Complementação das 
informações encaminhadas. 

198 PR/BA 

Acúmulo de lixo, aterramento e 
construção de casas na margens da 
Lagoa da Vila Cazumba, na Cidade dos 
Funcionários.  

Prosseguimento do feito. 201 PR/CE 

Apreensão de dois caminhões contendo  
areia retirada das dunas da praia do 
Batoque, no Município de Aquiraz.  

Informar sobre medidas 
adotadas.  

206 PR/CE 

Construção de calçadão em toda área 
limítrofe à área verde, nos conjuntos 
Jardim Primavera e Tupã Mirim, nos 
processos de parcelamento do solo 
urbano.   

Para complementação. 206 PR/CE 

Construção irregular do 
empreendimento Cumbuco Praia Hotel, 

Prosseguimento do feito até 
a comprovação da correta 

206 PR/CE 
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em terreno de marinha pertencente ao 
patrimônio da União e sem prévia 
autorização do Ibama.  

demarcação da Linha do 
Preamar Médio. 

Degradação ambiental do mangue no 
Parque Leblon, no Município de Caucaia, 
bem como eventual pesca predatória na 
Comunidade Jardim Riviera – Lagoa do 
Catu, no Município de Aquiraz.  

Verificação in loco da atual 
situação ou, se for o caso,  
solicitação de vistoria pelo 

Ibama. 

203 PR/CE 

Desmonte de dunas e soterramento da 
lagoa do bairro das Malheitas, para 
construção de empreendimentos 
imobiliários, denominado Loteamento 
Paracuru Ville.   

Prosseguimento do feito. 201 PR/CE 

Matéria jornalística apontando 
comprometimento da qualidade da água 
no rio Choró, no Município de 
Chorozinho.  

Efetuar diligências junto à 
Prefeitura Municipal de 

Chorãozinho. 

206 PR/CE 

Notícia jornalística referente à suposta 
poluição da Lagoa seca, em Messejana, 
em razão da falta de saneamento básico 
na região.  

Verificar se o problema foi 
sanado. 

203 PR/CE 

Notícia jornalística referente a supostos 
transtornos causados à população, em 
razão da urbanização de lagoas em 
Fortaleza, principalmente no tocante à 
poluição e ao deslocamento de famílias 
habitante do local.  

Realização de laudo 
atualizado. 

203 PR/CE 

Notícia jornalística sobre suposto 
aterramento da Lagoa da Precabura e 
desmatamento de área próxima à sua 
margem.  

Prosseguimento do feito.  203 PR/CE 

Pesca de peixe e lagosta com utilização 
de aparelhos e métodos não permitidos, 
no cais pesqueiro de Mucuripe. 

Informar sobre medidas 
adotadas.  

206 PR/CE 

Prejuízo ao visual do Theatro José de 
Alencar e à sede da 4ª Secretaria 
Regional do IPHAN, em razão de 
obstrução do acesso, por meio da 
presença de barracas de camelôs sem 
registro e instalações elétricas 
clandestinas.  

Prosseguimento do feito. 201 PR/CE 

Terraplanagem da duna do papicu, 
situada no Município de Fortaleza, 
visando a implantação do loteamento 
“Alto da Boa Vista”. 

Prosseguimento do feito, 
observando as 

recomendações listadas no 
voto. 

198 PR/CE 

Acompanhamento do Programa de 
fomento florestal da Aracruz Celulose na 
zona de amortecimento do Parna do 
Caparaó, denúncia de plantio irregular 
de eucalipto.   

Verificação se o prazo da 
licença está expirado.  

205 PR/ES 

Arguição de nulidade absoluta do laudo 
de vistoria agronômica e fiscalização de 
imóvel, na APA da Pedra.  

Prosseguimento do feito, 
observando as 

recomendações da IT nº 

202 PR/ES 



......................................................................................... Processos Apreciados pelos Membros 

29 

122/07.  

Quebra do ciclo natural de reprodução 
da fauna ictiológica do rio Paranaíba, 
piracema, provocada pela UHE de 
Cachoeira Dourada, pertencente à 
CELG.  

Atendimento à IT  

Nº 356/06 

198 PR/GO 

Conflito negativo de atribuição, entre 
PR/MG e PRM/Patos de Minas, referente 
à Ação de Desapropriação do Projeto de 
Assentamento da Fazenda Rio Claro, 
para fins de Reforma Agrária. 

Prosseguimento do feito.  205 PR/MG 

Conflito negativo de atribuição, entre 
PR/MG e PRM/Patos de Minas, referente 
à Ação de Desapropriação do Projeto de 
Assentamento Caiçara, para fins de 
Reforma Agrária. 

Prosseguimento do feito.  205 PR/MG 

Conflito negativo de atribuição, entre 
PR/MG e PRM/Patos de Minas, referente 
à Ação de Desapropriação do Projeto de 
Assentamento São Tiago, para fins de 
Reforma Agrária. 

Prosseguimento do feito.  205 PR/MG 

Conflito negativo de atribuição, entre 
PR/MG e PRM/Patos de Minas, referente 
à Ação de Desapropriação do Projeto de 
Assentamento Fazenda Roça, para fins 
de Reforma Agrária. 

Prosseguimento do feito.  205 PR/MG 

Conflito negativo de atribuição, entre 
PR/MG e PRM/Patos de Minas, referente 
à Ação de Desapropriação do Projeto de 
Assentamento Formosa Taquari, para 
fins de Reforma Agrária. 

Prosseguimento do feito.  205 PR/MG 

Expropriação do Assentamento Nova 
Califórnia, no Município de Unaí. 

Prosseguimento do feito.  202 PR/MG 

Expropriação do Assentamento Paraíso, 
no Município de Unaí. 

Prosseguimento do feito.  202 PR/MG 

Expropriação do Assentamento Vanderli 
Ribeiro dos Santos, no Município de 
Buritis. 

Prosseguimento do feito.  202 PR/MG 

Expropriação do imóvel Fazenda 
Porteira Santa Cruz, no Município de 
Unaí.  

Prosseguimento do feito.  202 PR/MG 

Expropriação do Projeto de 
Assentamento Cachoeira.    

Prosseguimento do feito.  202 PR/MG 

Expropriação do Projeto de 
Assentamento Capão do Mel.    

Prosseguimento do feito.  202 PR/MG 

Expropriação para fins da reforma 
agrária da “Fazenda Formoso II”, no 
Município de Formoso.   

Prosseguimento do feito.  202 PR/MG 

Expropriação para fins da reforma 
agrária da “Fazenda Vazante”, no 
Município de Unaí.    

Prosseguimento do feito.  202 PR/MG 
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Minuta de TAC referente à edificação em 
APP, sem a prévia autorização do órgão 
ambiental competente, dentro da APA 
da Serra da Mantiqueira, no Município 
de Bocaina de Minas.  

Encaminha sugestões à 
minuta do TAC, para 
complementações.  

203 PR/MG 

Destruição de mangue em Varadouro, 
no Município de Olinda.  

Verificação da situação atual. 206 PR/PE 

Edificação irregular na praça da Vila do 
Trinta, em frente ao Centro de 
Convivência, na Ilha de Fernando de 
Noronha.  

Requisitar ao Ibama e 
demais órgãos ambientais 

competentes, a confecção de 
laudos técnicos específicos 
sobre a edificação na praça 
da Vila do Trinta para abrigar 

sede da empresa BCR.  

203 PR/PE 

Eliminação de colisão entre aves e 
aeronaves no Aeroporto Internacional 
de Guararapes, em recife.  

Informar se foram    
atendidas as indicações     do 

Ibama.  

200 PR/PE 

Instalação de viveiros de camarão em 
área de manguezal na localidade da Vila 
Tamandaré, em Ibura de Baixo.                         

Prosseguimento das 
investigações. 

196 PR/PE 

Plantio de cana-de-açúcar em Área de 
Preservação Ambiental, sob a 
justificativa de realizar projeto de 
reflorestamento aprovado pelo Ibama.  

Prosseguimento do feito. 202 PR/PE 

Comercialização irregular de pneus 
usados importados.  

Propositura de ACP. 203 PR/PR 

Irregularidades no loteamento Cidade 
Lago Azul. 

Redistribuição. 205 PR/PR 

Acompanhamento da 
questão do licenciamento 

junto ao Ibama. 

198  
 
Obra do ancaradouro de desembarque e 
dragagem do canal da Ilha do Mel, em 
Paranaguá.  Indicação de outro 

Procurador para atuar no 
feito.  

202 

 
 
 

PR/PR 

Irregularidades na construção do hotel 
Meliá Comfort Barra, localizado na APA 
de Marapendi. 

Prosseguimento do feito, 
observando as observações 

da IT 101/2007. 

204 PR/RJ 

Irregularidades na revitalização do 
Estádio de Remo da Lagoa, no Município 
do Rio de Janeiro.  

Prosseguimento do feito, 
observando as 

recomendações da IT 52/07. 

199 PR/RJ 

Acondicionamento inadequado de 
tartarugas, causando mortandade de 
grande parte dos filhotes  

Prosseguimento do feito, 

Observando as 
recomendações da  

IT 379/06. 

197 PR/RR 

Construção em área de entorno da APA 
de Anhatomirim, sem autorização do 
Ibama.  

Prosseguimento do feito. 202 PR/SC 

Projeto de arqueologia subaquática em 
um sítio de naufrágio, localizado na 
praia dos Ingleses. 

Prosseguimento do feito, 
observando as 

recomendações da  

IT 309/06. 

196 PR/SC 

Retirada de areia na lagoa da Praia da Prosseguimento do feito, 202 PR/SC 



......................................................................................... Processos Apreciados pelos Membros 

31 

Ferrugem para aterro de terreno, no 
Município de Garopaba.  

requisitando ao Ibama a 
realização de nova vistoria. 

Venda de uma casa de alvenaria com 
dois pavimentos localizada em APP, na 
praia do Santinho. 

Prosseguimento do feito, 
observando as 

recomendações do relatório 
de fiscalização. 

199 PR/SC 

Despejo de dejetos fecais no manancial 
Água Fria. 

Verificação da situação atual. 206 PR/TO 

 
4.2.4 Às Procuradorias da República em Municípios ....................................................... 16  
 

Assunto Finalidade Ata no Destino 

Construção de estrada clandestina pelo 
Condomínio Laranjeiras, situado na APA 
Cairuçu, impedindo o acesso à 
localidade denominada “Saco de 
Mamanguá”, em Paraty.  

Verificação se o acesso 
encontra-se ou não livre. 

206 PRM/Angra dos 
Reis 

Contaminação das águas em face do 
Aterro mantovani na região de 
Campinas. TAC. 

Correções aos Termos de 
Aditamento (4º, 5º, 6º e 7º) 

ao TAC, conforme 
recomendado na IT nº 

217/07.  

205 PRM/Campinas 

Alteração do zoneamento urbano e uso 
do solo no Município de Bombinhas,  
ameaçando a Reserva Biológica do 
Arvoredo e a Mata Atlântica local.  

Prosseguimento do feito, 
observando as 

recomendações da IT 
128/07.   

202 PRM/Itajaí 

Invasão de área privada e 
desmatamento no Município de Breu 
Branco.   

Prosseguimento do feito.  202 PRM/Marabá 

Não homologação do TAC referente à 
poluição no rio Palatino, no bairro 
Duarte da Silveira.  

Ajustar o TAC as 
recomendações da IT 

058/06.  

201 PRM/Petrópolis 

Fechamento da escada de peixes 
construída na UHE Engenheiro Sérgio 
Mota, tendo em vista que o aludido 
meio de transposição, está causando a 
diminuição do povoamento de peixes no 
leito do rio Paraná, a jusante da Usina.  

Juntar as conclusões da 
autarquia ambiental  

relativas à  construção 
objeto do feito.  

196 PRM/Presidente 
Prudente 

Intervenções em APP, no entorno leste 
do Parna Itatiaia. TAC.  

Acompanhamento do TAC 
quanto ao seu cumprimento. 

198 PRM/Resende 

Ocupação de APP por arena de rodeios e 
touradas, às margens do rio Preto, na 
Vila Visconde de Mauá, no entorno do 
Parna do Itatiaia e inserido na APA da 
Serra da Mantiqueira. TAC. 

Recomende ao Ibama 
observar o definitivo 

estabelecimento das árvores 
e o início da recuperação da 
fisionomia florestal na área e 
fazer as orientações devidas, 
na eventualidade do índice 
de morte das mudas ser 

muito elevado.  

199 PRM/Resende 

TAC firmado entre o MPF e as empresas 
Valle Sul – Construtora Ltda. e MARSA 
Sociedade Agrícola Ltda., referente à 
intervenção irregular em APP, pela 
extração de terra no entorno do Parna 
Itatiaia.  

Adequar o TAC ao 
atendimento à IT nº 095/07. 

202 PRM/Resende 

TAC firmado entre o MPF e Iaci Costa de 
Carvalho, referente a manutenção em 

Adequar o TAC ao 
atendimento à IT nº 053/07. 

200 PRM/Resende 
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cativeiro de pássaros silvestres, em 
área do entorno do Parna do Itatiaia, no 
Município de Resende.  
TAC firmado entre o MPF e o Sr. João 
Batista dos Reis mpresas Valle Sul –
Construtora Ltda. e MARSA Sociedade 
Agrícola Ltda., referente à aração de 
área de pastagem em APP às margens 
do rio Preto.   

Adequar o TAC ao 
atendimento à IT nº 09/07.  

202 PRM/Resende 

TAC firmado entre o MPF, MPE/RJ, 
Secretaria de Estado de Meio Ambiente 
e Desenvolvimento Urbano – SEMADUR, 
Fundação Estadual de Engenharia do 
Meio Ambiente – Feema, Fort Dodge 
Manufatura Ltda. e BASF S/A., referente 
a remediação da área degradada pela 
empresa CYANAMID, bem como dos 
relatórios trimestrais de 
acompanhamento. 

Adequar o TAC ao 
atendimento à IT 116/07. 

203 PRM/Resende 

Terraplanagem e edificação em APP, à 
margem do rio Paraíba do Sul, no 
entorno da Parna do Itatiaia. 

Observar as Recomedações 
das Informações Técnica e 

Jurídica da 4ª CCR. 

201 PRM/Resende 

TAC firmado entre o MPF, MPE/SP, 
Companhia de Tecnologia de 
Saneamento Ambiental – Cesteb, 
Petrobras e Petrobrás Transporte S/A –
Traspetro, objetivando o 
estabelecimento de condionantes 
ambientais a serem cumpridas pela 
Petrobras e Transpetro para obtenção 
da LO pela Cetesb, para as atividades 
dos equipamentos de depósito e 
distribuição de produtos combustíveis 
do terminal Almirante Barroso – Tebar, 
localizado em São Sebastião.        

Atendimento à IT nº 20/07.  196 PRM/São José dos 
Campos 

Preservação do patrimônio arqueológico 
encontrado às margens da UHE Água 
Vermelha, no Município de Ouroeste.  

Prosseguimento do feito, 
observadas as  
Recomedações. 

196 PRM/São José do 
Rio Preto 

Implantação de loteamento pela 
empreas balneário Laguna Ltda., na 
praia do Gi, no Município de laguna, 
sem apresentação de EIA/Rima.  

Acompanhar a apresentação 
do EIA/Rima pelo 
empreendedor. 

206 PRM/Tubarão 

   

4.2.5 À Procuradoria Federal dos Direitos do Cidadão ..................................................... 1 
 

Assunto Ata no Origem 

Suposto impedimento de criação de cooperativas por advogados, por 
parte da OAB.  

201 PR/RJ 

 
4.2.6 Às demais Câmaras ................................................................................................ 28 

 

Assunto Ata no Destino 

Denúncia de pais de alunos do Colégio Pedro II, para averiguar a 
regularidade do movimento de greve deflagrado pelo seu corpo 
docente.  

198 1ª CCR 
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Arrombamento de porta que leva à parte interna do Cristo Redentor 
por ativistas do Greenpeace.   

206 2ª CCR 

Celebração de contrato por empresa de mineração detentora de 
concessão do DNPM para extração de recursos minerais com outra 
empresa, sem qualquer averbação no órgão competente.  

206 2ª CCR 

Comercialização de lagostas imaturas.  199 2ª CCR 

Construção do posto de gasolina Centro Automotivo Gás do Ceasa 
Ltda., sem a devida licença de instalação da Fundação Estadual de 
Engenharia do Meio Ambiente – FEEMA. 

202 2ª CCR 

Construção e reforma do Auto Posto Mercúrio da Pavuna Ltda., sem a 
devida licença de instalação da Fundação Estadual de Engenharia do 
Meio Ambiente – FEEMA.  

202 2ª CCR 

Extração de pedra “Lagoa Santa”, no Sítio Cruz das Almas ou 
Fazenda Bebedouro, Distrito de Fidalgo, sem a devida licença 
ambiental.   

202 2ª CCR 

Furto de imagens e peças sacras de igrejas tombadas. 201 2ª CCR 

Irregularidades na implementação de empreedimentos de 
florestamento/reflorestamento com uso de recursos do Fundo de 
Investimentos Setoriais – Fiset. 

199 2ª CCR 

Pesca predatória com utilização de redes de arrastão, em 
contrariedade à legislação vigente, na Lagoa Feia, no Município de 
Quissamã.  

200 2ª CCR 

Programa televisivo incitando moradorers do Município de Iguatu 
contra os agentes do Ibama, em razão da atuação funcional desses.   

206 2ª CCR 

Supressão de vegetação nativa em APP. 204 2ª CCR 

Notícia jornalística acerca do perigo de contaminação pelo consumo 
de peixes que apresentam elevados índices de poluição.  

202 3ª CCR 

Plantações ilegais de soja transgênica, na região oeste de Santa 
Catarina. 

204 3ª CCR 

GT-Transgênico 

Aplicação irregular dos recursos referentes ao Plano de Asssistência 
Social – PAS, pela Usina São João Açúcar e Álcool S/A, localizada no 
Município de Araras.  

196 5ª CCR 

Aplicação irregular dos recursos referentes ao Plano de Asssistência 
Social – PAS, pela Usina Santa Lúcia S/A, localizada no Município de 
Piracicaba.  

197 5ª CCR 

Condutas irregulares de servidores do Ibama na apreensão de 
pássaros silvestres.  

202 5ª CCR 

Improbidade por servidores do Ibama/RJ, referente ao desvio de 
verbas da arrecadação de ingressos do Parna da Tijuca, nos anos de 
1991 e 1992. 

196 5ª CCR 

Irregularidades na Confederação Brasileira de ginástica pelo desvio 
de finalidade e arbitrariedade na gestão financeira, e falta de 
interesse na gestão de recursos públicos.  

203 5ª CCR 

Irregularidades na utilização de verbas públicas oriundas do Fundo 
Nacional da Cultura – FNC, pela Prefeitira Municipal de Carapicuíba, 
repassadas para a recuperação do patrimônio histórico e proteção do 
patrimônio cultural.  

197 5ª CCR 

Irregularidades no 29º exame de ordem promovido pela OAB.  206 5ª CCR 

Irregularidades no convênio firmado entre o Ibama e a Universidade 197 5ª CCR 
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Luterana do Brasil – Ulbra, para retirada da Comunidade do Pau 
Rosa. Arquivamento no âmbito da 4ª CCR.  

Listagem dos principais problemas levantados pelas comissões do 
Fórum do Meio Ambiente do Trabalho, realizado pela PRT da 7ª 
Região, em Fortaleza.  

198 5ª CCR 

O Incra do Estado do Amazonas vem fomentando a criação de 
“associação de produtores fantasmas”, através da concessão de 
financiamentos e incentivo a invasão de lotes dos posseiros da Vila do 
Maicy. 

199 5ª CCR 

Possíveis omissões de funcionários da Polícia Ambiental e do Ibama, 
no tocante a edificações levantadas em APP, no entorno do 
reservatório da UHE Sérgio Motta, no Município de Presidente 
Epitácio.  

203 5ª CCR 

Termo de Cooperação Técnica para Gestão Florestal Compartilhada e 
o desenvolvimento sustentável no Estado do Mato Grosso, celebrado 
entre o MMA, por intermédio da Secretaria de Biodiversidade e 
Florestas – SBF, da Secretaria de Políticas para o Desenvolvimento 
Sustentável – SDS; o Ambiente, o Ibama e o Estado do Mato Grosso, 
por intermédio da Secretaria de Estado de Meio Ambiente do Mato 
Grosso – Sema/MT. 

197 5ª CCR 

Conflitos pela posse de terra no Município de Boca do Acre, no Estado 
do Amazonas, verificado entre populações tradicionais e 
latifundiários, que estariam expulsando seringueiros de suas terras.  

198 6ª CCR 

Cumprimento do Termo de Cooperação firmado entre Naturantins, 
Funai, Ibama, Copesca e MPF, para controle da pesca na Ilha do 
Bananal. 

206 6ª CCR 

 
4.2.7 À Gerência Jurídica da 4ª CCR ................................................................................. 4 

 

Assunto Ata no Destino 

Danos ao patrimônio arqueológico no Sítio Turvo, localizado no 
Município de Andrelândia. 

200 PR/MG 

Descumprimento da “cota tela” por empresas exibidoras, com base 
na Lei nº 8.401/92, nos anos de 1998 e 1999.  

200 PR/RJ 

Irregularidades relacionadas à fiscalização efetuada pela Polícia Militar 
Ambiental de Itanhaém, na Terra Indígena Itaóca, localizada no 
Município de Mongaguá. 

205 PRM/Santos 

Plantio de cana-de-açúcar em áreas de reserva legal, com destruição 
de remanescentes de Mata Atlântica, no Município de Tracunháem. 

198  PR/PE 

 
4.2.8 À Gerência Técnica da 4ª CCR ................................................................................ 24 

 

Assunto Ata no Origem 

Aterramento do leito do rio Ceará com entulho oriundo de restos de 
alvenaria, barro, pedras e outros materiais, para servir de 
estacionamento de veículos. 

206 PR/CE 

Atuação irregular de servidores da Gerência Executiva do Ibama/CE, 
referente aos Planos de Manejo Florestal.  

197 PR/CE 

Averiguar as condições dos sítios arqueológicos situados no Estado do 
Amazonas.   

198 PR/AM 

Combate à poluição decorrente da fumaça provocada por queimada 
naquele Estado.  

200 PR/AC 

Concessão de alvarás de obra pela Prefeitura de Petrópolis para 196 PRM/Petrópolis 
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terraplanagem e aterro em APP. 

Construção de uma banca de revista em frente à rodoviária da cidade 
de Pirenópolis, área tombada.  

201 PR/GO 

Corte de vegetação nativa sobre APP, para construção de paralelas de 
acesso ao mar, localizadas em Cachoeira de Bom Jesus. 

199 PR/SC 

Degradação ambiental na Unidade de Ultra Baixo Volume – UBV da 
Funasa, instalada no Município de Eusébio.  

203 PR/CE 

Desmatamento ultrapassando os limites autorizados no projeto de 
assentamento da localidade de Anauerapucu, no Município de 
Santana, adentrando uma propriedade particular.  

206 PR/AP 

Destinação e preservação do acervo documental das empresas em 
processo de desestatização e de extinção.  

206 PR/CE 

Destruição de 500 há de mata nativa na região da Amazônia legal, no 
Município de Sinop, sem licença da autoridade ambiental competente. 

206 PR/MT 

Implantação das linhas de distribuição de gás natural da Companhia 
de Gás de São Paulo - Comgás, no Município de Rio Claro e regiões 
adjacentes.  

206 PRM/Piracicaba 

Implementação do assentamento rural Zumbi dos Palmares, pelo 
Incra, sendo alguns lotes em APP.  

203 PRM/Campos dos 
Goytacazes 

Irregularidade no procedimento de licenciamento ambiental do 
empreendimento “Pontal do Poço - Porto Marina”, afetando áreas de 
manguezais.  

199 PRM/Paranaguá 

Irregularidades na execução de projetos realizados pelo Instituto 
Estadual de Florestas – IEF/MG, na área reservada à Comunidade 
Indígena Krenak.   

196 PRM/Governador 
Valadares 

Irregularidades relacionadas à fiscalização efetuada pela Polícia Militar 
Ambiental de Itanhaém, na Terra Indígena Itaóca, localizada no 
Município de Mongaguá. 

205 PRM/Santos 

Licenciamento ambiental de Projeto de Assentamento de Reforma 
Agrária, do imóvel rural denominado “Fazenda Iracema”, no Município 
de Rubim. 

203 PR/MG 

Matéria jornalística sobre vítima de lixo químico na Avenida Parque do 
Sul, no Acaracuzinho, em Fortaleza.  

203 PR/CE 

Notícia jornalística sobre dragagem de areia na praia da Penha, na 
Ribeira, supostamente sem EIA.  

203 PR/BA 

Preservação do acervo histórico do Departamento Nacional de Obras 
Contra as Secas – DNOCS.  

199 PR/CE 

Projeto de construção de conjunto habitacional no bairro Ipiranga, 
nas imediações do Museu Paulista, conhecido como Museu do 
Ipiranga, local protegido e tombado pelo Patrimônio Histórico. 

206 PR/SP 

Projeto de Lei que prevê a implantação de conjunto habitacional de 
baixa renda em área antropizada, eventualmente invadindo APP e 
terreno de marinha.  

206 PR/PE 

Superfaturamento das contas públicas, com uso de recursos públicos 
federais, pela Autarquia Especial Municipal de Limpeza Urbana –
Emlurb, relativos à operação de poda de árvores e limpeza geral de 
terrenos no bairro da praia do Seixas, em João Pessoa.   

200 PR/PB 

Utilização de verbas federais do Programa de Desenvolvimento do 
Turismo no Sul do Brasil – PRODETUR/Sul. Concomitantemente cópia 
para à 5ª CCR.   

198 PR/SC 
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4.2.9 Aos Grupos de Trabalho da 4ª CCR ......................................................................... 1 

 

Assunto Ata no Origem GT 

Plantações ilegais de soja transgênica, 
na região oeste de Santa Catarina.  

204 PRM/Chapecó Transgênicos 

 

4.3 SOLICITAÇÃO DE VISTA POR MEMBRO ............................... 1 
 

Assunto Finalidade Ata no Destino 

Destruição de remanescentes de Mata 
Atlâtica pelo plantio irregular de cana-
de-açúcar, no Municpio de Tracunháem. 

Vistas dos Autos à Dra. 
Helita Acioli  

197 PR/PE 
 

  
 

4.4 DELIBERAÇÕES    EM    TERMOS    DE     AJUSTAMENTO     DE 
CONDUTA ........................................................................  24 

 

Assunto Ata no Destino 

Homologação do TAC firmado entr o MPF, PRM/Criciúma, Fatma, 
DNPM, 10º Pelotão da Guarnição Especial de Polícia Militar Ambiental 
– GU ESP PMA, Município de Forquilinha, Município de Nova Veneza, 
Município de Maracajá, Município de Siderópolis, Município de Treviso 
e as empresas discriminadas, visando a operação adequada e regular 
da atividade de extração de seixo rolado. 

203 PRM/Criciúma 

Homologação do TAC firmado entre o MPF e o Sr. Antônio Reis da 
Rocha, referente ao corte de árvores nativas, com remoção do 
material lenhoso, sem autorização prévia do Ibama, bem como de 
construção rústica de um alojamento à margem de curso d'água, na 
APA da Serra da Mantiqueira, no entorno do Parna do Itatiaia. 

204 PRM/Resende 

Homologação do TAC firmado entre o MPF e o Sr. Carlos André 
Thiesen, em face da edificação de cinco chalés no interior da Parna de 
Itatiaia.  

202 PRM/Resende 

Homologação do TAC firmado entre o MPF e o Sr. Germano Jorge 
Rocha Bastos referente à intervenção irregular em APP, consistente 
em terraplanagem à margem esquerda do rio Paraíba do Sul.  

201 PRM/Resende 

Homologação do TAC firmado entre o MPF e o Sr. Maurício José 
Baptista, referente à supressão de sub-bosque e impedimento de 
regeneração de Mata Atlântica no entorno da Parna de Itatiaia.  

202 PRM/Resende 

Homologação do TAC firmado entre o MPF e Tranquilo Meneguzzo, 
referente a extração irregular de basalto na propriedade localizada 
em Linha 21 de abril Alto, Município de Antônio Prado.   

200 PRM/Caxias do Sul 

Homologação do TAC firmado entre o MPF, a Fundação Estadual de 
Proteção Ambiental – FEPAM e Valderi Nogueira, referente à 
recuperação integral decorrente da extração irregular de basalto. 

196 PRM/Caxias do Sul 

Homologação do TAC firmado entre o MPF, Fatma, o DNPM, 10º 
Pelotão da Guarnição Especial de Polícia Militar Ambiental – GU ESP 
PMA e a Construtora Nunes Ltda., visando a operação adequada e 
regular da atividade de extração de seixo rolado.  

204 PRM/Criciúma 

Homologação do TAC firmado entre o MPF, FEPAm e o Sr. Antônio 
Gonçalves de Melo referente à extração irregular de basalto ocorrida 
na propriedade localizada em Linha São Vicente, no Município de Ipê.  

197 PRM/Caxias do Sul 

Homologação do TAC firmado entre o MPF, o Sr. Alexandre Alvarenga 
Palmeira, Carina Alvarenga Palmeira e Simone Alvarenga Palmeira,      

202 PRM/Resende  
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referente à abertura de canal de drenagem e prática de atividade 
agrícola, possivelmente irregulares, no entorno da Parna de Itatiaia.  
Homologação do TAC firmado entre o MPF, Sr. José Carlos Dias da 
Silva, Sr. Gilmar Dias da Silva e Aleida Maria de Ávila Dias da Silva, 
referente a queimada, sem autorização competente, na APA da Serra 
da Mantiqueira, no entorno do Parna do Itatiaia.  

199 PR/RJ 

Homologação do TAC firmado entre o MPF-PRM/Caxias dos Sul, 
Fundação Estadual de Proteção Ambiental Henrique Luís Roessler -
Fepam e o Sr. Luís Pires Pinheiro, referente à extração irregular de 
basalto em área localizada em Linha Vieira, Capela São Vicente, no 
Município de Ipê. 

203 PRM/Caxias do Sul 

Homologação do TAC referente à extração irregular de basalto em 
Linha Cândida, no Município de Antônio Prado.  

196 PRM/Caxias do Sul 

Homologação do TAC referente à extração irregular de basalto em 
pedreira localizada no Travessão Riachuelo, Distrito de Nova Roma, 
no Município de Flores da Cunha.  

196 PRM/Caxias do Sul 

Homologação do TAC referente à extração irregular de basalto na 
área de propriedade do Sr. Valdesir Veadrigo, no Município de 
Antônio Prado.  

196 PRM/Caxias do Sul 

Homologação do TAC referente à extração irregular de basalto na 
área de propriedade do Sr. Abel Silvestre, no Município de Nova 
Roma do Sul.  

196 PRM/Caxias do Sul 

Homologação do TAC referente à implantação do loteamento 
denominado Cidade Alta pela Prefeitura Municipal de Alto Paraíso, em 
suposta APA, nas imediações do Parque Nacional da Chapada dos 
Veadeiros – PNCV.  

206 PR/GO 

Homologação do TAC, com sugestão de aditamento, firmado entre o 
MPF-PRM/Volta Redonda e o Sr. Antônio Miranda de Oliveira, visando 
o cumprimento de obrigações de fazer consistentes na regularização 
da posse de espécies de aves da fauna brasileira e adoção de 
medidas mitigadoras e compensatórias. 

205 PRM/Volta 
Redonda 

Homologação do TAC, desde que alterada a destinação da multa ao 
Fundo de Defesa dos Interesses Difusos, firmado entre o MPF, Ibama 
e a empresa Leonardo Materiais de Construção, referente ao depósito 
irregular de areia e brita em APP, nas margens do rio das Pedras, no 
Município de Itatiaia. 

203 PRM/Resende 

Homologação do Termo Aditivo ao TAC firmado entre o MPF, Ibama e 
Dolomita Mineração Ltda., intermediado pelo MPF, por meio da 
PR/GO, referente a lavra em área com ocorrência de cavernas, no 
Município de Vila Propícia. 

196 PR/GO 

Não homologação do TAC a ser firmado entre o MPF-PRM/Petrópolis e 
o Srª Marina Mascheroni Costa Gonçalves, referente à utilização de 
margem do rio Piabanha como estacionamento na Avenida Barão de 
Rio Branco. 

204 PRM/Petrópolis 

Não homologação do TAC firmado entre o MPF, a empresa IPI –
Urbanismo, Construções e Incorporações Ltda. e o Ibama/PB, 
referente à implantação do Condomínio Alamoana-Praia do Jacaré, 
em Cabedelo, no entorno da FLONA da Restinga de Cabelo e sobre 
manguezal.    

198 PR/PB 

Não homologação do TAC firmado entre o MPF, o Município de Macaé, 
a Fundação Institucional Estadual de Florestas e a Companhia de 
Eletricidade do Rio de Janeiro, que estebelece ser dever do Município 
(conjuntamente com os demais entes federativos) na fiscalização do 
parcelamentos e construções clandestinos no manguezal do rio 
Macaé. Não homologado pelo fato de ser entendimento desta Câmara 

203 PRM/São Pedro da 
Aldeia  
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que não permite regularizações de construções em APA, sem a 
demonstração técnica da recuperação do dano ambiental.  
Não homologação do TAC referente ao corte e queimada de 
vegetação em APP, à margem esquerda do córrego Carrapato. 

198 PRM/Resende 

 
4.5 OUTRAS DELIBERAÇÕES ................................................... 35 
 

Assunto Ata no Origem 

Autorização de 251 (duzento e cinqüenta e uma) prorrogações de 
Inquéritos Civis Públicos e Procedimentos Administrativos, conforme 
disposto na Resolução CSMPF Nº 87/06. 

196 4ª CCR 

Em atendimento à mensagem eletrônica da Dra. Maria Soares 
Camelo Cordioli, Procuradora Regional da República, a Câmara 
deliberou por não atender a sugestão de substituição do EIA/Rima 
por um estudo de Avaliação Ambiental Estratégica (AAE), na análise 
referente à hidrovia Paraná/Paraguai.   

196 4ª CCR 

Autorização de 42 (quarenta e duas) prorrogações de Inquéritos Civis 
Públicos e Procedimentos Administrativos, conforme disposto na 
Resolução CSMPF Nº 87/06. 

197 4ª CCR 

Ofício nº 137/2007-NTC/BA-AL, de 07/03/07, no qual encaminha 
notitia criminis apresentada pela Promotoria de Justiça da Comarca 
de Jaguaripe, versando sobre a prática de corte e supressão de 
mangue em área de proteção ambiental, localizada na ilha de 
Saraíba, sem a devida licença ambiental, na qual determina o 
arquivamento do feito, tendo a Câmara deliberado por ratificar o 
arquivamento dos expedientes.     

197 4ª CCR 

A Câmara deliberou que enquanto os Inqueritos Civis e 
Procedimentos Administrativos estiverem na Câmara aguardando 
análise, ficam suspensos os prazos de encerramento dos mesmos. 

198 4ª CCR 

A Câmara deliberou recomendar às Procuradorias da República nos 
Estados e nos Municípios que, antes de remeterem a esta Câmara 
documentação para assistência técnica, procurem apoio técnico de 
Universidades e Órgãos Técnicos. Se a análise envolver perícia, os 
Procuradores poderão enviar o Procedimento à esta Câmara, que 
solicitará recursos à Secretaria Geral. 

198 4ª CCR 

A Câmara deliberou solicitar à Secretaria de Informática a inclusão no 
sítio da 4ª CCR de um sistema de consulta dos procedimentos que 
estão aguardando análise técnica, que permita aos Membros nos 
Estados e Municípios o acompanhamento. 

198 4ª CCR 

A Câmara deliberou solicitar ao Vice-Procurador-Geral da República 
que seja custeada a participação dos Membros titulares da 4ª CCR, 
Dra. Helenita Acioli e Dr. Flávio Giron, no VII Congresso Brasileiro do 
Ministério Público de Meio Ambiente, no período de 25 a 27 de abril 
de 2007, a ser realizado na cidade de Fortaleza/CE. 

198 4ª CCR 

Autorização de 4 (quatro) prorrogações de Inquéritos Civis Públicos e 
Procedimentos Administrativos, conforme disposto na Resolução 
CSMPF Nº 87/06. 

198 4ª CCR 

Em face do acúmulo de procedimentos para análise, foi deliberado  
consultar os Procuradores da República, se ainda há interesse na 
análise dos casos mais antigos. 

198 4ª CCR 

Ofíciar ao STF, solicitando prioridade na análise do recurso do MPF, 
no Projeto de Integração do Rio São Francisco com as bacias 
hidrográficas do Nordeste Setentrional. 

198 4ª CCR 

Autorização de 77 (setenta e sete) prorrogações de Inquéritos Civis 
Públicos e Procedimentos Administrativos, conforme disposto na 
Resolução CSMPF Nº 87/06. 

199 4ª CCR 

A Câmara deliberou designar o Dr. Rodrigo Valdez de Oliveira, 200 4ª CCR 
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Procurador da República no Rio Grande do Sul, para colaborar com os 
trabalhos da Operação Moeda Verde.  Posteriormente, será decidido 
sobre deslocamento de membros da Câmara. 
A Câmara deliberou que as dúvidas acerca da Resolução nº 87/2006, 
devem ser  previamente discutidas entre todas as Câmaras, no 
Conselho Institucional e, se for o caso, submetidas ao Conselho 
Superior do Ministério Público Federal - CSMPF, a fim de solucionar 
controvérsias acerca da aplicação dos artigos 15 (caput e parágrafo 
único) e 21, parágrafos 5º e 8º, entre outros. 

200 4ª CCR 

Autorização de 23 (vinte e três) prorrogações de Procedimentos 
Administrativos, conforme disposto na Resolução CSMPF Nº 87/06. 

200 4ª CCR 

A Câmara deliberou alterar a data e o local do VII Encontro Nacional 
DO MPF sobre Meio Ambiente e Patrimônio Cultural, para a cidade de 
Salvador/BA, no período de 10 a 11 de outubro de 2007. 

201 4ª CCR 

A Câmara deliberou pela remessa do Ofício n.º 207/2007/DIJUR/SP à 
2ª CCR, para providências que entender cabíveis, e pelo envio de 
ofício-circular aos representantes desta Câmara nos estados e 
regiões, para que observem os termos do Enunciado n.º 1/2005 – 4ª 
CCR, referente a construções em APP.  

201 4ª CCR 

A Câmara deliberou tomar conhecimento do Ofício n.º 1056/07-
PRM/FS-VA, e solicitar reunião urgente ao Conselho Institucional, 
para deliberar sobre o assunto referente à Resolução CSPMPF n.º 
87/2006.   

201 4ª CCR 

Autorização de 265 (duzentos e sessenta e cinco) prorrogações de 
Inquéritos Civis Públicos e Procedimentos Administrativos, conforme 
disposto na Resolução CSMPF Nº 87/06. 

201 4ª CCR 

Com base no Ofício-Circular n.º 17/2007 – 4ª CCR e a Portaria 
PGR/MPU nº 290, de 12/06/07, referente à gratificação de Perícia, a 
Câmara deliberou, por unanimidade, deferir a Gratificação de Perícia 
aos Analistas Periciais a ela vinculados, que executam regularmente 
perícias de campo ou análise de documentos, fora do ambiente sede 
de trabalho, conforme relação. 

201 4ª CCR 

Em reposta ao Ofício nº 137/2007-LC/PR/MA, referente ao  
Procedimento MPF - PGR N.º 1.00.000.008180/2006-16, que trata da  
consolidação, estabilização estrutural e recuperação do imóvel Hotel 
Ribamar, localizado em área tombada, em São Luis/MA, a Câmara 
decidiu, informar ao Dr. Luiz Carlos Oliveira Júnior, que de acordo 
com o teor da IT nº 344/06 – 4ª CCR, ser contra a homologação do 
TAC firmado entre o MPF, 3ª Superintendência do IPHAN e 
particulares, o qual ainda não foi objeto de deliberação pelo 
Colegiado.  

201 4ª CCR 

A Câmara deliberou reiterar o Ofício n.º 1286/2005 – 4ª CCR, 
encaminhado ao Presidente do Ibama, em 02/08/2007, nos termos 
do art. 8º, II, § 3º e 5º, da Lei Complementar n.º 75/93, referente à 
apuração da responsabilidade civil dos danos ao Parque Nacional de 
Jericoacoara.  

202 PR/CE 

Autorização de 327 (trezentos e vinte e sete) prorrogações de 
Procedimentos Administrativos, conforme disposto na Resolução 
CSMPF Nº 87/06. 

202 4ª CCR 

Autorização de 9 (nove) prorrogações de Inquéritos Civis Públicos, 
conforme disposto na Resolução CSMPF Nº 87/06. 

202 4ª CCR 

Com base no Ofício-Circular n.º 17/2007 – 4ª CCR e a Portaria 
PGR/MPU nº 290, de 12/06/07, referente à gratificação de Perícia, a 
Câmara deliberou, por unanimidade, deferir a Gratificação de Perícia 
aos Analistas Periciais a ela vinculados, que executam regularmente 
perícias de campo ou análise de documentos, fora do ambiente sede 
de trabalho, conforme relação. 

202 4ª CCR 

Autorização de 410 (quatrocentos e dez) prorrogações de 
Procedimentos Administrativos, conforme disposto na Resolução 

203 4ª CCR 
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CSMPF Nº 87/06. 
Remessa da Nota Técnica nº 35/2007 – 4ª CCR à Corregedoria Geral 
do MPF, referente à  representação manifestada por empresário, 
resultante da construção do Shopping Santa Mônica em Florianópolis. 

203 4ª CCR 

Autorização de 144 (cento e quarenta e quatro) prorrogações de 
Procedimentos Administrativos, conforme disposto na Resolução 
CSMPF Nº 87/06. 

204 4ª CCR 

Autorização de 104 (cento e quatro) prorrogações de Procedimentos 
Administrativos, conforme disposto na Resolução CSMPF Nº 87/06. 

205 4ª CCR 

Autorização de 45 (quarenta e cinco) prorrogações de Inquéritos Civis 
Públicos, conforme disposto na Resolução CSMPF Nº 87/06. 

205 4ª CCR 

Em atendimento ao Ofício nº 2325/2007/PRM/Campinas, a Câmara 
deliberou remeter as ITs 233 e 235, referentes ao Plano de 
Recuperação de Área Degradada – PRAD e ao TAC a ser firmado 
entre o MPF, DNPM e a Construtora Cowan Ltda., para recomposição 
ambiental de área degradada por mineração na Fazenda Santana da 
Lapa, no Município de Campinas. 

205 4ª CCR 

Registro de agradecimentos aos servidores da 4ª CCR, na pessoa da 
Gerente Administrativa Jussara Puppin Zandonadi, pela execelente 
organização do VII Encontro Nacional de Meio Ambiente e Patrimônio 
Cultural.   

205 4ª CCR 

Autorização de 34 (trinta e quatro) prorrogações de Inquéritos Civis 
Públicos, conforme disposto na Resolução CSMPF Nº 87/06. 

206 4ª CCR 

Autorização de 402 (quatrocentos e duas) prorrogações de 
Procedimentos Administrativos, conforme disposto na Resolução 
CSMPF Nº 87/06. 

206 4ª CCR 

Em atendimento ao Ofício MPF/PRM/São José do Meriti/SOTC/nº 
1146/07, a Câmara ratifica o declínio de atribuição do Procedimento 
Administrativo MPF – PR/RJ nº 1.30.017.000044/2007-41. 

206 4ª CCR 
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5. ATIVIDADES DESENVOLVIDAS 
PELA GERÊNCIA JURÍDICA 

 

 

A Gerência Jurídica da 4ª Câmara de Coordenação e Revisão, no exercício de 2007, prestou 
atendimentos aos Subprocuradores-Gerais da República integrantes da Câmara e aos 
Procuradores da República nos Estados e nos Municípios, destacando-se, entre suas 
atividades: 

♦ Análise e elaboração de Informações Técnicas (IT) referentes a procedimentos 
administrativos, Ações Civis Públicas, projetos de lei, processos de licenciamento 
ambiental, e demais estudos ambientais e de patrimônio cultural; 

♦ Participação em reuniões técnicas com órgãos e entidades envolvidos com a questão 
ambiental e de patrimônio cultural; 

♦ Elaboração de quesitos para ações de produção de provas; 
♦ Resposta a consultas, elaborados por Procuradores, em procedimentos administrativos; 
♦ Elaboração de estudos jurídicos sobre assuntos específicos para subsidiar a atuação do 

MPF; 
♦ Participação em cursos e seminários; 
♦ Elaboração de minutas de convênios com outras instituições, e 
♦ Participação nos Grupos de Trabalhos internos da 4ª CCR, buscando a padronização de 

rotinas e o estabelecimento de diretrizes e normas. 
 

 

No exercício de 2007, com base em solicitações dos Subprocuradores-Gerais da República 
Membros desta Câmara bem como dos Procuradores da República nos Estados e nos 
Municípios, e Órgãos Governamentais correlatos, foram elaboradas 93 (noventa e três) 
Informações Técnicas, sendo que, 40 (quarenta) foram elaboradas juntamente com a Gerência 
Técnica, e 2 (duas) Notas Técnicas, sendo juntamente com a Gerência Técnica. 
 
Objetivando subsidiar a atuação dos Membros Titulares nas reuniões do colegiado foram 
elaborados 456 (quatrocentos e cinqüenta e seis) votos. 

 
TOTAIS 

5.1 INFORMAÇÕES TÉCNICAS  93 
 
5.2 NOTAS TÉCNICAS  2 

 
5.3 VOTOS 456 
 
5.4 OUTRAS ATIVIDADES 21 

 

5.4.1 Apresentação de Palestras 5 

5.4.2 Elaboração de Palestras/Apresentações para Membros 3 

5.4.3 Participação em Cursos, Congressos e Seminários 2 

5.4.4 Participação em Reuniões em Brasília 5 

5.4.5 Viagens a Serviço 6 
 
5.5 AÇÕES PROPOSTAS PARA O PRÓXIMO EXERCÍCIO  
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QUADRO DEMONSTRATIVO 
 

INFORMAÇÕES TÉCNICAS ..................................................................................................................   93 
MEIO AMBIENTE AC AL AM AP BA CE DF ES GO MA MG MS MT PA PB PE PI PR RJ RN RO RR RS SC SE SP TO PGR 4ª CCR 

(*) 

OUTROS 

ÓRGÃOS 
TOTAL 

Agrotóxicos/Produtos 
Perigosos 

  1                            1 

APP     1 3     9   1  2   19    1 2       38 

Desmatamento                   1     1    1  1 4 

Fauna                   2       2   1  5 

Geração e 
Transmissão de 
Energia Elétrica 

                           1   1 

Infra-estrutura e 
Plantas Industriais 

     2        1            1     4 

Ordenamento 
Territorial Urbano 

              1                1 

OGM       1                       1 2 

Poluição       1            1 2            4 

Recursos Hídricos            1                   1 

Recursos Minerais  1         1        1    5   2     10 

Resíduos Sólidos                   1       2     3 

Unidades Conservação 
e Áreas Protegidas 

      3        1    4     1       9 

Zona costeira      1             1            2 

Outros     1      1            1        3 

Subtotal - 1 1 - 2 7 4 - - - 11 1 - 2 2 2 - 1 31 - - - 7 4 - 7 - 2 1 2 88 
PATRIMÔNIO 
CULTURAL 

AC AL AM AP BA CE DF ES GO MA MG MS MT PA PB PE PI PR RJ RN RO RR RS SC SE SP TO PGR 4ª CCR 

(*) 

OUTROS 

ÓRGÃOS 
TOTAL 

Arqueológico            1                    1 
Arquitetônico e 
Paisagístico 

 1                             1 

Bens Móveis                               - 
Imaterial                               - 
Natural                               - 
Sítios e Conjuntos 
Urbanos 

                  1            1 

Outros                        1     1  2 

Subtotal - 1 - - - - - - - - 1 - - - - - - - 1 - - - - 1 - - - - 1 - 5 

TOTAL  - 2 1 - 2 7 4 - - - 12 1 - 2 2 2 - 1 32 - - - 7 5 - 7 - 2 2 2 93 
Nota: (*) Sendo considerados procedimentos originários da 4ª CCR e dos seus Grupos de Trabalho.  

Para o ano de 2007 ocorreram demandas do GT-Fauna e GT-Patrimônio Cultural. 
 
 

NOTAS TÉCNICAS ...............................................................................................................................    02 
MEIO AMBIENTE AC AL AM AP BA CE DF ES GO MA MG MS MT PA PB PE PI PR RJ RN RO RR RS SC SE SP TO PGR 4ª CCR TOTAL 

Unidades Conservação e 
Áreas Protegidas  

                            1 1 

PATRIMÔNIO CULTURAL                               
Arqueológico       1                       1 
TOTAL  - - - - - - 1 - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - 1 2 

 
 

VOTOS ................................................................................................................................................. 456 
 
 

OUTRAS ATIVIDADES .......................................................................................................................... 21 
Apresentação de Palestras                              5 
Elaboração de Palestras/ 
Apresentações para Membros 

                             3 

Participação em Cursos/Congressos/ 
Seminários 

                             2 

Participação em Reuniões em Brasília                              5 
Viagens a Serviço                              6 
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GRÁFICOS COMPARATIVOS 
 

1. Atendimentos efetuados por Informações Técnicas  

1.1 Por Região 

 
OBS:  Os procedimentos originários da PGR e da 4ª CCR foram computados na                                                                                                                                                                                                           
         na região Centro-Oeste. 

Não computados os procedimentos de outros órgãos.                                                                                                                                                                                     
 

1.2 Por Área de Atuação 

                     Meio Ambinete 
 

 

2006 2007 
 
 

 
 

0

10

20

30

40

50

60

No
rte

No
rd
es
te Su

l

Su
de
st
e

Ce
nt
ro
-o
es
te

2006

2007

 

  
 N
º 
D
E
 P
R
O
C
E
S
S
O
S
 

Poluição
2%

OGM
3%
Ordenamento 

Territorial 
Urbano

1%

Recursos 
Hídricos

0%

Fauna 
7%

Geração e  
Transmissão de 
Energia Elétrica

3%

Desmatamento
9%

Recursos 
Minerais

14%

Resíduos 
Sólidos

2%

Infra-Estrutura 
e Plantas 
Industriais 

8%

Unidades de 
Conservação e 

Áreas 
Protegidas

15%

Outros
7%Zona Costeira

3%
APP
25%

Agrotóxicos/
Produtos 
Perigosos

1%

Agrotóxicos/
Produtos 
Perigosos

1%

Unidades de 
Conservação 

e Áreas 
Protegidas

11%

Zona Costeira
2% Outros

3%

Infra-Estrutura 
e Plantas 
Industriais 

4%
APP
45%

Desmatament
o

4%Geração e  
Transmissão 
de Energia 

Elétrica
1%

Fauna 
6%

Ordenamento 
Territorial 
Urbano

1%

OGM
2%

Recursos 
Minerais

12%
Recursos 
Hídricos

1%

Resíduos 
Sólidos

3%

Poluição
4%



................................................................................................................... Gerência Jurídica 

44 

 
PATRIMÔNIO CULTURAL 

 
 

2006 2007 
 

2. Atendimentos efetuados por Notas Técnicas  
  

2.1 Por Região 
 
 

 
OBS: Os procedimentos originários da PGR e da 4ª CCR foram computados 

na região Centro-Oeste.                                                                          
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2.2 Por Área de Atuação 
 
 

                       Meio    Ambiente 
 

 

2006 2007 
 

 
                     Patrimônio Cultural 

2007 
 

                                 OBS: No ano de 2006 não há ocorrência na área de Patrimônio Cultural. 
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5.1 INFORMAÇÕES TÉCNICAS ............................................... 93 
 

Assunto IT no Origem  

TAC firmado entre o MPF-PRM/Caxias dos Sul, Fundação Estadual de 
Proteção Ambiental Henrique Luís Roessler - Fepam e o Sr. Luís Pires 
Pinheiro, referente à extração irregular de basalto em área localizada 
em Linha Vieira, Capela São Vicente, no Município de Ipê. 

001(1) PRM/Caxias do Sul 

Aspectos jurídicos do TAC referente ao desmatamento no Sítio Poço 
dos Peixes, Bairro Araras, com danos à APA de Petrópolis. 

004 PRM/Petrópolis 

Construção irregular de posto de gasolina em APP do rio 
Quitandinha, em Petrópolis, impedindo a duplicação de via urbana. 

005(1) PRM/Petrópolis 

TAC a ser firmado entre o MPF-PRM/Petrópolis e o Srª Marina 
Mascheroni Costa Gonçalves, referente à utilização de margem do rio 
Piabanha como estacionamento na Avenida Barão de Rio Branco. 

006(1) PRM/Petrópolis 

TAC firmado entre a PRM/Resende, Ibama e da Agência de Meio 
Ambiente do Município de Resende – Amar, referente à aração de 
área de pastagem em APP do rio Preto. 

009(1) PRM/Resende 

EIA/Rima referente ao empreendimento Resort Peró, em Cabo Frio: 
 

- Estudo referente à implantação do empreendimento de 
parcelamento do solo para expansão urbana com propósitos 
turístico-habitacionais. 

- 2ª Audiência Pública objetivando o licenciamento ambiental 
prévio do empreendimento e 2ª vistoria da área. 

 

 
 

011(1) 

 
 
246(1) 

 
 
 

 
 

PRM/São Pedro da 
Aldeia 

TAC firmado entre a PRM/Resende e o Sr. Fábio Lemes dos Santos 
referente à instalação de arena de rodeios em APP, à margem direita 
do rio Preto, na localidade de Visconde de Mauá, no Município de 
Resende, causando danos à APA da Serra da Mantiqueira e ao 
entorno do Parna de Itatiaia. 

013(1) PRM/Resende 

23 (vinte e três) TACs a serem firmados, individualmente, entre 
serrarias de rocha ornamental da região de Santo Antônio de 
Pádua/RJ com Feema, Semadur, MPF, como compromitentes, e 
Seinpe, DRM, Sindgnaisses e Prefeitura de Santo Antônio de Pádua, 
como intervenientes, estabelecendo prazos e condições para que as 
compromissárias promovessem a avaliação de sua situação 
ambiental, objetivando embasar as correções das atividades de 
beneficiamento de rocha, com vistas à regularização ambiental.  

018(1) PRM/Itaperuna 

Projeto de mitigação dos impactos relacionados aos gases de efeito 
estufa produzidos pela atividade de produção de energia elétrica, 
Projeto Hidroelétrico Martinuv Espigão e outros, desenvolvido nas 
regiões de Alto Benedito Novo/SC, Uberlândia/MG, Alta Floresta/RO,  
Primavera de Rondônia/RO e Pimenta Bueno/RO. 

019 PGR 

TAC a ser firmado entre o MPF, MPE/SP, Companhia de Tecnologia de 
Saneamento Ambiental - Cetesb, Petróleo Brasileiro S/A- Petrobras e 
Petrobrás Transporte S/A – Transpetro, relativo às atividades do 
Terminal Marítimo Almirante Barroso – Tebar de propriedade da 
Transpetro, localizado no Município de São Sebastião/SP. 

020(1) PRM/São José dos 
Campos 

TAC firmado entre o MPF-PRM/Volta Redonda e o Sr. Antônio Miranda 
de Oliveira, visando o cumprimento de obrigações de fazer 
consistentes na regularização da posse de espécies de aves da fauna 
brasileira e adoção de medidas mitigadoras e compensatórias. 

024 PRM/Volta redonda 

Projeto de irrigação da Fazenda Torre 10, localizada no Município de 
Sonora/MS. 

025(1) PR/MS 

Intervenção irregular de APP à margem direita do rio das Pedras, 
entorno do Parna do Itatiaia, em Penedo, no Município de Itatiaia. 

027(1) PRM/Resende 
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Minuta de Recomendação à Procuradoria Geral Federal para que 
promova a imediata lotação de no mínimo um Procurador Federal em 
cada uma das Superintendências do IPHAN, sendo que atualmente 
13 Superintendências Regionais não contam com profissionais 
especializados para atuar na área jurídica.  

028 GT-Patrimônio 
Cultural 

Venda de animais silvestres por meio do sítio eletrônico 
“Mercadolivre.com”. 

030 PR/SP 

TAC a ser firmado entre o MPF, DNPM, Ibama, Instituto do Meio 
Ambiente do Estado de Alagoas - IMA/AL e mineradoras, trata da 
extração de areia, cascalho e argila nos rios Mundaú e Paraíba, no 
Estado de Alagoas, e tem como objetivo estabelecer condições para 
a continuidade da atividade e prazo para execução de Estudos de 
Impacto Ambiental. 

032(1) PR/AL 

TAC a ser firmado entre o MPF, Ibama e Ferrovia Centro-Atlântica 
S.A – FCA, referente ao descarrilamento de trens, no Município de 
Itaboraí, com derramamento de óleo diesel no rio Caceribu, 
alcançando a APA de Guapimirim e a baía da Guanabara. 

035(1) PR/RJ 

Construção de estação de tratamento de água – ETA pela Prefeitura 
Municipal de Itatiaia, com captação no Parque Nacional do Itatiaia. 

037(1) PRM/Resende 

TAC firmado entre o MPF, Ibama e a empresa Leonardo Materiais de 
Construção, referente ao depósito irregular de areia e brita em APP, 
nas margens do rio das Pedras, no Município de Itatiaia. 

042 
 

PR/RJ 

TAC firmado entre a PR/PB, o Ibama/PB e a IPI – Urbanismo, 
Construções e Incorporações Ltda, com interveniência da 
Superintendência de Administração do Meio Ambiente - Sudema e da 
Gerência Regional do Patrimônio da União – GRPU/PB, referente ao 
projeto denominado “Loteamento Alamoana – Praia do Jacaré” ou 
“Condomínio Horizontal Alamoana”, Estrada de Cabedelo, no 
Município de Cabedelo. 

050(1) PR/PB 

Inserção do Estádio de Remo da Lagoa no conjunto paisagístico 
tombado da Lagoa Rodrigo de Freitas. 

052(1) PR/RJ 

TAC firmado entre o MPF e o Srª Iaci Costa de Carvalho, referente à 
manutenção em cativeiro de pássaros silvestres, em área do entorno 
do Parna do Itatiaia, no Município de Resende.  

053 PR/RJ 

Minuta de TAC a ser firmado entre o MPF e a empresa Pedras & 
Natureza Indústria e Comércio Ltda., com o objetivo de recompor e 
compensar os danos ambientais causados em virtude da exploração 
de quartzito, em Várzea das Pedreiras, no Município de Datas.  

065(1) PR/MG 

TAC firmado entre o MPF-PRM/Caxias do Sul, Fundação Estadual de 
Proteção Ambiental Henrique Luís Roessler – Fepam, e o Ajustante, 
Sr. Tranqüilo Meneguzzo, acerca da recuperação integral dos danos 
ambientais decorrentes da extração irregular de basalto em área 
localizada na Linha 21 de Abril Alto, Município de Antônio Prado. 

066(1) PRM/Caxias do Sul 

TAC a ser firmardo entre o MPF e a empresa CEARA STEEL S/A, 
referente a implantação do Complexo Portuário e Industrial do 
Pecém, a ser instalado no Município de São Gonçalo do 
Amarante/CE. 

077 PR/CE 

TAC firmado entre o MPF-PRM/Caxias do Sul, Fundação Estadual de 
Proteção Ambiental Henrique Luís Roessler – Fepam, e o Ajustante, 
Sr. Daniel Mezzomo, referente às obrigações acerca da recuperação 
integral dos danos ambientais decorrentes da extração irregular de 
basalto em área localizada em Travessão São Martinho, Município de 
Flores da Cunha. 

086(1) PRM/Caxias do Sul 

TAC firmado entre o MPF-PRM/Caxias do Sul, Fundação Estadual de 
Proteção Ambiental Henrique Luís Roessler – Fepam, e o Ajustante, 
Sr. Artur Viapiana, referente às obrigações acerca da recuperação 
integral dos danos ambientais decorrentes da extração irregular de 
basalto em área localizada na Linha 10 de Julho, Bairro de Santana, 

087(1) PRM/Caxias do Sul 
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Município de Antônio Prado. 
TAC firmado entre o MPF-PRM/Caxias do Sul, Fundação Estadual de 
Proteção Ambiental Henrique Luís Roessler – Fepam, e o Ajustante, 
Sr. Pedro Elias Lorencet, referente às obrigações acerca da 
recuperação integral dos danos ambientais decorrentes da extração 
irregular de basalto em área com 1 ha, localizada em Linha Nova 
Turvo, Município de Protásio Alves. 

088(1) PRM/Caxias do Sul 

TAC firmado entre o MPF e as empresas Valle Sul Construtora Ltda. e 
Marsa Sociedade Agrícola Ltda., elaborado com o objetivo de mitigar 
os danos ambientais causados em virtude da explotação de "terra" 
na antiga Fazenda Ribeirão das Pedras, no Município de Itatiaia. 

095(1) PRM/Resende 

Supressão de vegetação nativa e despejo de aterro em APP no 
entorno da Reserva Biológica de Araras. TAC.  

097 PRM/Petrópolis 

Dano ambiental em APP praticado pelo Sr. Otto Oldemburg, na 
localidade denominada Barra Grande, Município de Alpestre. TAC. 

098 PRM/Carazinho 

TAC firmado entre o MPF e o Sr. Carlos Ferreira Bastos, proprietário 
do Hotel Ypê, referente ao lançamento de efluentes em curso d’água 
dentro do Parna do Itatiaia.  

103 PR/RJ 

TAC firmado entre o MPF e o Sr. Germano Jorge Rocha Bastos, 
elaborado com o objetivo de recuperar dano provocado por 
terraplanagem e edificação em APP, à margem do rio Paraíba do Sul, 
no entorno do Parna do Itatiaia. 

106 PRM/Resende 

TAC referente ao loteamento em APP, no Porto da Lagoa.  107 PR/SC 
Questionamento acerca da averbação de área de reserva legal nos 
limites do Parna do Itatiaia.  

109 PR/RJ 

Vistoria na Fazenda Tupi, localizada no Município de Nova Prata, com 
a finalidade de realização de perícia judicial requerida no âmbito da 
ACP n.º 00.08.94572-1, que o MPF move contra a Madeireira 
Bordignon e outros por desmatamento ocorrido em 1986 em 
florestas situadas na referida Fazenda. 

114(1) PGR 

Omissão dos órgãos competentes no dever de fiscalizar a realização 
de um evento ocorrido na Ilha do Fogo. TAC. 

117 PRM/Petrolina 

Utilização pela empresa Cotasa Construções Terraplanagem e 
Saneamentos Ltda. de área de amortecimento do Parna de Brasília 
para depositar materiais inadequados, como areia e brita, sem 
autorização do órgão ambiental competente. TAC.  

118 PR/DF 

TAC cumprido firmado entre o MPF e Osvaldo Alves Rodrigues, 
referente a recomposição de dano ambiental na Flona Brasília, pela 
retirada de árvores sem autorização do órgão ambiental competente. 

119 PR/DF 

Irregularidades na implantação do loteamento “Suissa Brasileira”, de 
propriedade da Agropecuária São Bento, no Parque Nacional 
Chapada dos Veadeiros – PNCV. 

120 PR/DF 

Intervenção danosa no sítio arqueológico Serra de Santo Antônio, 
praticada pelo Núcleo de Pesquisas Arqueológicas do Alto Rio 
Grande, localizado no Município de Andrelândia/MG. 

121 PR/MG 

TAC firmado entre o MPF-PRM/Resende e o Sr. José Maurício 
Baptista, referente à supressão não licenciada de parte de sub-
bosque em estágio médio a avançado de regeneração, no entorno do 
Parna do Itatiaia, na região de Alto Penedo, Município de Itatiaia. 

132 PRM/Resende 

Paralisação dos servidores do Ibama em face da edição da Medida 
Provisória que dispõe sobre a criação do Instituto Chico Mendes de 
Conservação da Biodiversidade. 

133 PR/BA 

ACP em face do Sr. José Roberto Cruz de Almeida, ter suprimido a 
vegetação característica do local e edificou às margens do Rio 
Grande. 

136(1) PRM/Uberaba 

ACP em face de particulares terem edificado em APP, às margens do 
reservatório de Marimbondo da UHE de Furnas, no Município de 
Frutal. 

138(1) PRM/Uberaba 

Acordo de Cooperação celebrado entre o Ibama e o Funbio, com a 139 GT-Fauna 
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interveniência do MPF, objetivando a criação de um fundo financeiro 
voltado para a implementação de programas, projetos e ações para a 
conservação da fauna e dos recursos pesqueiros brasileiros. 
Ação Cautelar Preparatória de ACP para proteção ambiental, com 
pedido de liminar, a fim de informar cláusulas essenciais para 
eventual promoção de TAC, objetivando sustar o comércio imobiliário 
dos ranchos localizados na APP às margens do reservatório da 
represa de Volta Grande, bem como evitar novas invasões e 
construções e interroper o lançamento de lixo e efluentes não 
tratados no leito do rio Grande.  

140(1) 

141(1) 

142(1) 

PRM/Uberaba 

Informar cláusulas essenciais para eventual promoção de TAC 
referente à ACP em face de realização de edificações em APP, às 
margens da UHE Marimbondo, no Rio Grande, no Município de Frutal. 

143(1) PRM/Uberaba 

Invasão pelo Incra e Ibama em terra particular, bem como da 
extração ilegal de madeira para fins comerciais, em APP e Encostas, 
provocando a extinção de mananciais e nascentes. 

145 PRM/Marabá 

Informar cláusulas essenciais para eventual promoção de TAC 
referente à ACP em face de supressão de vegetação e edificação às 
margens do Rio Grande.   

147(1) 

148(1) 
PRM/Uberaba 

Manifestação da Associação dos Servidores do Ibama/RS – Asibama, 
quanto à edição da Medida Provisória nº 366/2007, que dispõe sobre 
a criação do Instituto Chico Mendes de Conservação da 
Biodiversidade, para eventuais providências. 

151 PR/RS 

TAC firmado entre o MPF e os compromissários Marlisa Nordskog 
Duarte e Rozendo Gabriel Villela, tendo em vista intervenção 
irregular em APP no Parna do Itatiaia. 

153 PRM/Resende 

TAC firmado entre o MPF e o Sr. Erivécio Mendonça, referente à  
intervenção irregular em APP no perímetro da APA da Serra 
Mantiqueira, com supressão de vegetação de Mata Atlântica, sem 
autorização do Ibama. 

154 PRM/Resende 

TAC firmado entre o MPF e o Sr. Haruo Izeki, tendo em vista 
intervenção no perímetro da APA da Serra Mantiqueira, sem 
autorização do Ibama. 

155 PRM/Resende 

TAC firmado entre o MPF e Agropecuária Santa Fé, tendo em vista 
intervenção em APP no perímetro da APA da Serra Mantiqueira, sem 
autorização do Ibama. 

156 PRM/Resende 

TAC firmado entre o MPF e os compromissários Marlisa Nordskog 
Duarte e Rozendo Gabriel Villela, tendo em vista intervenção 
irregular em APP no Parna do Itatiaia. 

157 PRM/Resende 

TAC firmado entre o MPF e Sr. Alberto Coutinho Filho, tendo em vista 
intervenção irregular em APP no Parna do Itatiaia.  

158 PRM/Resende 

Viabilidade de profissional lotado na PRM/Joinville atuar como 
Analista Pericial em Patrimônio Cultural Imaterial e em Educação 
Patrimonial. 

159 PRM/Joinville 

ACP referente ao aterro clandestino perpetrado pela empresa 
“Carvalho Hosken Engenharia”, de área de mangue às margens da 
Lagoa da Barra da Tijuca. 

163 PR/RJ 

Implantação de Incinerador no Aeroporto de Manaus pela Empresa 
Brasileira de Infra-Estrutura Aeroportuária (Infraero). 

164(1) PR/AM 

Sugestões de acréscimos e de alterações da minuta de “Termo de 
referência para elaboração de estudo ambiental relativo à 
regularização do Terminal Portuário da Cargill Agrícola S.A.”, 
elaborado pela Secretaria Executiva de Ciência, Tecnologia e Meio 
Ambiente do Estado do Pará – SECTAM. 

165(1) PRM/Santarém 

Análise de TAC firmado com o Município de Macaé/RJ, Companhia de 
Energia do Estado do Rio de Janeiro – CERJ e a Associação de 
Moradores de Novas Malvinas – AMNM, em face da ocupação 
irregular da Ilha Colônia Leocádia, Área de Preservação Permanente 
- APP. 

166 PRM/São Pedro da 
Aldeia 
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Plantio de cana-de-açúcar em área de preservação ambiental 
rigorosa, destruindo áreas remanescentes de Mata Atlântica e 
contaminando cursos de água, no Município de Tracunhaém.  

177 PR/PE 

TAC firmado entre o MPF e o Sr. Antônio Reis da Rocha, referente ao 
corte de árvores nativas, com remoção do material lenhoso, sem 
autorização prévia do Ibama, bem como de construção rústica de um 
alojamento à margem de curso d'água, na APA da Serra da 
Mantiqueira, no entorno do Parna do Itatiaia. 

180 PRM/Resende 

TAC elaborado pela Prefeitura de Ilhéus, referente à construção de 
Shopping Center em zona costeira, contígua à Avenida Soares Lopes, 
cujo impasse envolve a possível existência de praia e restinga na 
área do empreendimento.  

185(1) PRM/Ilhéus 

TAC a ser firmado entre o MPF, a FEEMA, GRPU, Ibama, Município de 
Armação de Búzios/RJ e outros, objetivando a elaboração e o 
implemento de projeto de ordenamento da Praia de Geribá, para 
impedir a ocupação irregular da área por quiosques. 

192 PR/RJ 

TAC a ser firmado entre o MPF e Jacob Antônio Salomão, objetivando 
a adoção de medidas para evitar a degradação da APP do Rio 
Grande, no Município de Sacramento. 

193 PRM/Uberaba 

Vacância imotivada no cargo de membro suplente de especialista em 
defesa do consumidor na CNTBio.  

194 IDEC(2)/FNECDC(3) 

ACP proposta pelo MPF, em desfavor de Mineração Pedra Branca do 
Amapari Ltda., MMX Amapá Mineração Ltda., Estado do Amapá e 
Município de Pedra Branca do Amapari, para compensar a utilização 
da madeira decorrente do desmatamento da área a ser explorada e 
da destruição parcial de sítio arqueológico, durante as atividades de 
escavação. 

198 Seção Judiciária do 
Estado do Amapá 

TAC a ser firmado entre o MPF e o proprietário de imóvel tombado, 
referente à intervenção não autorizada, no município de Penedo. 

201(1) PR/AL 

EIA/Rima referente a implantação do empreendimento Cumbuco 
Golfe Resort, em área constituída por um extenso campo de dunas, 
na praia do Cumbuco, no Município de Caucaia. 

204(1) PR/CE 

Consulta Pública nº 63/2007 - Anvisa, que disponibiliza proposta de 
Regulamento Técnico que dispõe sobre os procedimentos para a 
avaliação de segurança, para o consumo humano, de alimentos 
contendo ou consistindo de Organismos Geneticamente Modificados e 
de alimentos contendo ou consistindo de produtos derivados de 
animais alimentados com OGM ou com seus produtos derivados. 

214(1) PRR/1ª Região 

TAC firmado entre o MPF e o Sr. João Abatti, referente a 
recuperação/compensação do dano ambiental perpetrado em razão 
do corte raso de 2.38há de floresta nativa, em área de ocorrência da 
Floresta Ombrófila Mista (mata de Araucária), integrante do Bioma 
Mata Atlântica, no Município de Água Doce.  

216 PRM/Joaçaba 

Termos de Aditamento (4º, 5º, 6º e 7º) ao TAC firmado, inicialmente 
sem a participação do MPF, com vistas à realização de diagnóstico 
ambiental da área do Aterro Mantovani e a Central Técnica de 
Tratamento e Disposição Final de Resíduos Sólidos Ltda – Centrin, 
para identificação da real extensão do dano, implementação das 
medidas mitigadoras e definição das responsabilidades. 

221 PRM/Campinas 

Despejo de lixo no rio Batateiras, que atravessa área da empresa 
Serrabella Mineração e Abastecimento de Água Ltda. 

222 PRM/Juazeiro do 
Norte 

Representação do Conselho Estadual de Política Ambiental – Copam 
para apurar o eventual descumprimento de determinações ou 
condicionantes formuladas pelo Conselho-Requerente ao requerido.  

223 PR/MG 

Criação da Estação Ecológica da Mata Preta – EEMP, no Município de 
Abelardo Luz. 

225(1) PRM/Chapecó 

TAC firmado entre o MPF, o Ministério da Previdência Social, Instituto 
Nacional do Seguro Social – INSS, Município de São Paulo e pela 
Companhia de Saneamento Básico do Estado de São Paulo –

226 PR/SP 
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SABESP, objetivando a implementação de saneamento básico 
adequado à favela formada no imóvel de propriedade do INSS. 
TAC a ser firmado entre o MPF, o Departamento Nacional de 
Produção Mineral – DNPM e a Construtora Cowan Ltda., objetivando 
a recuperação ambiental de área degradada por atividade 
mineradora, realizada pela Construtora Cowan Ltda, na região da 
Fazenda Santana da Lapa. 

233 PRM/Campinas 

Cultivo de macroalgas em área de domínio da União no litoral do 
Ceará. 

236(1) PR/CE 

ACP do MPF em conjunto com o MPE/PR, em face da Petróleo 
Brasileiro S.A – Petrobras, objetivando a indenização e reparação dos 
danos causados pelo vazamento de petróleo ocorrido em 2001, na 
refinaria Presidente Getúlio Vargas – Repar, localizada em Araucária, 
região metropolitana de Curitiba.  

239 PR/PR 

TAC firmado entre o MPF e a Sra. Milene Correa, elaborado com o 
objetivo de recuperar dano provocado em virtude de supressão 
parcial de vegetação de sub-bosque pertencente ao Bioma Mata 
Atlântica, sem autorização prévia do Ibama, atividade essa 
desenvolvida em propriedade particular situada em Penedo, 
Município de Itatiaia. 

245 PRM/Resende 

Minuta de TAC firmado entre o MPF e a Companhia Energética de 
São Paulo – CESP, em razão da grande mortandade de peixes 
durante a montagem da UHE Sérgio Motta. 

270 PRM/Presidente 
Prudente 

Considerações à manifestação do Empreendedor quanto ao teor da 
IT nº 204/2007, referente ao EIA/Rima referente a implantação do 
empreendimento Cumbuco Golfe Resort, em área constituída por um 
extenso campo de dunas, na praia do Cumbuco, no Município de 
Caucaia. 

272 PR/CE 

Minuta de TAC a ser firmado entre MPF, a empresa Invista 
Empreendimentos Imobiliários Ltda. e o Ibama/PB, referente à 
recuperação de área degradada no Município de João Pessoa. 

276 PR/PB 

Minuta de TAC submetido à apreciação pela empresa Petrobrás 
Transportes S/A – TRANSPETRO, referente à implantação do 
Terminal Aquaviário do Pecém - TECEM. 

281 PR/CE 

Minuta De TAC referente à uma festa rave, na Baía da Babitonga, 
Ilha Redonda, Santa Catarina. 

284 PRM/Joinville 

EIA e Estudo de Viabilidade Ambiental – EVA do empreendimento 
Aquiraz Riviera, a ser construído em campo de dunas, no pós-praia 
do Presídio, distrito de Jacaúna, no Município de Aquiraz. 

287(1) PR/CE 

ACP com vistas à declaração de nulidade de Portaria do MME, que 
concedeu o direito de lavra de granito e feldspato em área do 
Município de Guarulhos, bem como suspensão das licenças 
ambientais concedidas pela Cetesb.  

292 3ª Região 

Nota: (1) Elaborada juntamente com a Gerência Técnica. 
(2) Instituto Brasileiro de Defesa do Consumidor.  
(3) Fórum Nacional de Entidades Civis de Defesa do Consumidor. 

   
 

5.2 NOTAS TÉCNICAS ............................................................. 2 
 

Assunto NT nº Origem 

Relatório de participação no V Congresso Brasileiro de Unidade de 
Conservação, promovido pela Fundação O Boticário de Proteção à 
Natureza. 

25(1) 4ª CCR 

Minuta de TAC a ser firmado entre o MPF, Itapui Indústria 
Barbalhense de Cimentos S.A., Pedras Cariri Mineração e Comércio, 
Joaquim Henrile Nuvens de Alencar – ME, e Produtores de pedra 
Cariri no Município de Santana do Cariri, que objetiva estabelecer 

37(1) PRR/1ª Região 
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prazos e condições para que empresas de mineração da denominada 
"pedra cariri", nos municípios de Nova Olinda e Santana do Cariri, 
ambos no Estado do Ceará, promovam a avaliação da situação 
paleontológica das regiões extrativas, por meio da elaboração de 
Estudo Paleontológico coletivo e respectivo Relatório, com vistas à 
regularização de cada atividade, individualmente, para proteção dos 
depósitos fossilíferos. 

Nota: (1) Elaborada juntamente com a Gerência Técnica. 
 
 
 

5.3 VOTOS .......................................................................... 456 
 
 
5.4 OUTRAS ATIVIDADES ...................................................... 21 
 
 

5.4.1 Apresentação de Palestras ........................................................... 5 
 

Evento Analista(s)(*) Período 
I Seminário sobre Estudo de Impacto Ambiental no 
Departamento da  Polícia Federal: 
 
. A tutela Constitucional do Meio Ambiente 

. Política Nacional do Meio Ambiente 

. Lei de Crimes Ambientais  

. Infrações Administrativas e meios processuais de defesa 
do meio ambiente 

. Licenciamento Ambiental e Estudo de Impacto Ambiental 

 
 

 

1 (GJ) 

1 (GJ) 

1 (GJ) 

1 (GJ) 
 

1 (F/GJ) 

 
 

7 de maio 

7 de maio 

7 de maio 

7 de maio 
 

7 de maio  
(*) A informação em parênteses refere-se à função dos assessores e formação dos analistas: GJ = Gerente Jurídico; GT = 

Gerente Técnico; A = Arqueologia; ANT = Antropologia; AP = Analista Processual; AR = Arquitetura; B = Biologia; BB = 
Biblioteconomia; E = Engenharia Civil; F = Engenharia Florestal; G= Geografia; GE = Geologia; Q = Engenharia Química 
e S = Engenharia Sanitária. 

 
 
 
 

5.4.2 Elaboração de Palestras/Apresentações para Membros ...............  3 
 
 

Evento Analista(s)(*) Período 
Palestra proferida pela Coordenadora da 4ª CCR no I 
Seminário sobre Estudo de Impacto Ambiental, no 
Departamento de Polícia Federal, sobre o tema “A atuação da 
4ª Câmara de Meio Ambiente e Patrimônio Cultural do MPF”.  

1 (GJ/GT) 9 de maio 

Palestra proferida pela Coordenadora da 4ª CCR no 12º 
Congresso Brasileiro de Direito Ambiental: flora, reserva legal 
e APP, na Mesa Redonda II – Fundamentos Ecológicos das 
Áreas de Preservação Permanente e Reserva Legal, sobre o 
tema “A Atuação do Ministério Público Federal na Tutela das 
Áreas de Preservação Permanente e da Reserva Legal”. 

1 (GJ/GT) 31 de maio 

Palestra proferida pela Coordenadora da 4ª CCR no Seminário 
Controle da Gestão Ambiental: desafios e perspectivas, sobre 
o tema “Aspectos do controle da questão ambiental”, evento 
promovido pelo TCU e IPAM..  

1 (GJ/GT) 5 de junho 

(*) A informação em parênteses refere-se à função dos assessores e formação dos analistas: GJ = Gerente Jurídico; GT =   
Gerente Técnico; A = Arqueologia; ANT = Antropologia;  AP = Analista Processual;  AR = Arquitetura;  B = Biologia;  
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BB = Biblioteconomia;  E = Engenharia Civil;   EM = Engenheiro de Minas;  F = Engenharia Florestal;  G= Geografia; 
GE = Geologia e S = Engenharia Sanitária. 

 
 

5.4.3 Participação em Cursos/Congressos/Seminários ......................... 2 
 
 

Assunto Participantes Local Período 

V Congresso Brasileiro de Unidades de 
Conservação. 

1 (AP/F) 

3 (B) 

Foz do 
Iguaçu/PR 

17 a 21 de 
junho 

VII Encontro Nacional de Meio Ambiente e 
Patrimônio Cultural da 4ª CCR. 

1 (GA/GJ/GT/A/ 
AP/B/GE) 

2 (S) 

Camaçari/ 
Salvador 

9 a 11 de 
outubro 

 (*) A informação em parênteses refere-se à função dos assessores e formação dos analistas: GJ = Gerência Jurídico; GT = 
Gerente Técnico; A = Arqueologia; AC = Assistente de Comunicação; ANT = Antropologia;  AP = Analista Processual; 
AR = Arquitetura; B = Biologia; BB = Biblioteconomia; E = Engenharia Civil; EM = Engenheiro de Minas; F = Engenharia 
Florestal; G= Geografia; GE = Geologia e S = Engenharia Sanitária. 

 
 
5.4.4 Participação em Reuniões em Brasília .......................................... 5   
 
 
 

Assunto Origem Participantes 
(*) 

Local Data 

Análise do Código de Meio Ambiente de 
Florianópolis. 

PR/SC 1 (AP/B/F) 
2 (AR/S) 

4ª CCR 6 de março 

Análise do Plano de Gerenciamento 
Costeiro de Florianópolis. 

PR/SC 1 (AP/F) 
2 (AR/B/S) 

4ª CCR 20 de março 

Reunião com Missão do Banco Mundial
referente à eficicácia da AIA, objetivando 
contribuir com as atividades do Banco 
Mundial no Estudo do Custo Efetividade 
do Sistema de Licenciamento Ambiental 
no Brasil, com foco no setor de energia 
hidroelétrica.  

Banco Mundial Mambros da 
4ª CCR 

1 (GJ/GT/F) 
Dr. Mário José 

Gisi 
Dr. João Akira 

Omoto 
Banco 

Mundial: 
Alexandre 

FortesAntonio 
Fernando 
Pinheiro 

Pedro, Juan 
Pablo Bonilla e 

Sérgio 
Margulis 

4ª CCR 24 de maio 

Proposta de Resolução do Conama sobre 
Concessão de Termo de Guarda 
Doméstica para animais silvestres. 

Representante 
do MPF no 
Conama 

1 (AP/B) Ibama/Sede 20 de junho 

AHE Jirau e Santo Antônio no rio 
Madeira.  

PR/RO 1 (GT/GJ/A/ 
B/F/G) 

4ª CCR 29 de junho 

(*) A informação  em  parênteses  refere-se  à  função  dos  assessores  e  formação dos analistas: GJ = Gerente Jurídico;  
GT  =  Gerente  Técnico; AC = Assistente   de   Comunicação; AP = Analista Processual; AR = Arquitetura; B = 
Biologia; F = Engenharia Florestal; S = Engenharia Sanitária. 

 
 
 
 
 

5.4.5 Viagens a Serviço ......................................................................... 6 
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Assunto Origem Participantes 
(*) 

Local Data 

Reunião para discussão final entre o 
MPF, o Ibama e representação do setor 
pesqueiro para concretizar a assinatura 
de TAC para a pesca do pargo. 

Ibama 1 (GJ/B) Belém/PA 19 a 21 de 
março 

Acompanhamento de perícia judicial em 
fazenda situada no Município de Nova 
Prata.  

PR/RS 1 (F/GJ) Porto 
Alegre/RS 

20 a 22 de 
maio 

Participação no Festival Internacional de 
Cinema e Vídeo Ambiental – FICA.  

4ª CCR 1 (AC) Cidade de 
Goiás/GO 

5 a 9 de junho 

V Congresso Brasileiro de Unidades de 
Conservação. 

PGR 1 (AP/F) 

3 (B) 

Foz do 
Iguaçu/PR 

17 a 21 de 
junho 

Reunião na PR/PA juntamente com 
Consultores Jurídicos do MMA e o 
Gerente Técnico da 4ª CCR, relativo à 
não observância legal do cesso ao 
conhecimento tradicional associado, por 
parte da empresa Natura. 

PR/PA 1 (GJ/GT) Belém/PA 30 de junho a 
1º de julho 

Curso Internacional de Direito Ambiental 
com o Prof. Tullio Scovazzi: novos 
desafios diante de acidentes industriais 
catastróficos. 

4ª CCR 1 (AC) São Paulo/SP 30 de agosto 
a 1º de 
setembro 

(*) A informação em parênteses refere-se à função dos  assessores e  formação  dos Analistas:  GJ = Gerência Jurídico; GT= 
Gerente Técnico; A = Arqueologia; AC = Assistente de Comunicação; ANT = Antropologia; AP = Analista Processual;     
AR = Arquitetura; B = Biologia; BB = Biblioteconomia; E = Engenharia Civil; EM = Engenheiro de Minas; F = Engenharia 
Florestal; G= Geografia; GE = Geologia e S = Engenharia Sanitária. 
 

   

 
5.5 AÇÕES PROPOSTAS PARA O PRÓXIMO EXERCÍCIO 
 

♦ Treinamento para o Gerente Jurídico e Analistas Processuais nas áreas de direito 
ambiental, patrimônio cultural, redação oficial, atualização em língua portuguesa, 
atualização em informática. 
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6. ATIVIDADES DESENVOLVIDAS 
PELA GERÊNCIA TÉCNICA 

 
 

A Gerência Técnica da 4ª Câmara de Coordenação e Revisão presta assessoria aos 
Subprocuradores-Gerais da República integrantes da Câmara e aos Procuradores da República 
nos Estados e nos Municípios, destacando-se, entre suas atividades, nas áreas de Meio 
Ambiente e Patrimônio Cultural: 
 

♦ Análise técnica de procedimentos administrativos referentes a: EIA/Rimas, ações civis 
públicas, termos de ajustamento de conduta, projetos de lei, processos de licenciamento 
ambiental, promoções de arquivamento, programas, projetos e demais estudos 
ambientais e de patrimônio cultural; 

♦ Realização de vistorias e perícias; 

♦ Elaboração de estudos técnicos sobre assuntos específicos para subsidiar a atuação do 
MPF;  

♦ Elaboração de quesitos para ações de produção de provas; 

♦ Participação em ações judiciais como assistentes técnicos indicados pelo MPF e 
acompanhamento de perícias judiciais; 

♦ Participação em reuniões técnicas com órgãos e entidades envolvidos com a questão 
ambiental e o patrimônio cultural, especialmente no Conselho Nacional do Meio Ambiente 
– Conama; 

♦ Consolidação do Relatório Anual de Atividades; 

♦ Consolidação dos Relatórios Mensais de Atividades da equipe de Analistas, Analistas 
periciais e Assessores;  

♦ Participação em audiências públicas e judiciais; 

♦ Participação nos Grupos de Trabalho da 4ª CCR fornecendo subsídios aos Membros; 

♦ Apoio técnico para a elaboração da página eletrônica e outras atividades internas de 
interesse da 4ª CCR; 

♦ Participação e fornecimento de subsídios técnicos aos eventos organizados pela 4ª CCR ou 
por ela apoiados;  

♦ Subsídios técnicos para pronunciamentos dos Membros do MPF em eventos externos na 
área de meio ambiente e patrimônio cultural; 

♦ Participação em cursos, congressos e seminários; 

♦ Orientação de estágios. 

 
No ano de 2007, a Gerência Técnica elaborou 238 (duzentos e trinta e oito) Informações 
Técnicas, com base em solicitações dos Subprocuradores-Gerais da República Membros desta 
Câmara bem como dos Procuradores da República nos Estados e nos Municípios, sendo que, 
40 (quarenta) foram elaboradas juntamente com a Gerência Jurídica.  
 
As informações que objetivam atender consultas informais, relato de eventos externos como 
Cursos, Congressos e Seminários, participação em reuniões, entre outros, são organizadas 
em Notas Técnicas, sendo que, no ano de 2007, totalizaram 46 (quarenta e seis), das quais  
2 (duas) elaboradas juntamente com a Gerência Jurídica.   
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TOTAIS 
 

6.1 INFORMAÇÕES TÉCNICAS 238 

6.1.1 Análise de EIA/RIMA e Correlatos 32 

6.1.2 Análise de Procedimentos/Documentação Técnica 114 

6.1.3 Análise de Termo de Ajustamento de Conduta dos Estados 49 

6.1.4 Participação em Processos Judiciais 33 

6.1.5 Estudos sobre Temas Específicos    3 

6.1.6 Relatório de Reunião 7 

 

6.2 NOTAS TÉCNICAS  46 

6.3 OUTRAS ATIVIDADES 146 

6.3.1 Apresentação de Palestras                                                                 2 

6.3.2 Atendimentos Informais                                                                   12 

6.3.3 Elaboração de Palestras/Apresentações para Membros 3 

6.3.4 Estudos Específicos para atender solicitação de Grupo de Trabalho   2 

6.3.5 Estudos Específicos para subsidiar elaboração de Informação Técnica   18 

6.3.6 Participação em Cursos, Congressos e Seminários    6  

6.3.7 Reuniões Externas em Brasília 11 

6.3.8 Reuniões Internas  11 

6.3.9 Trabalhos Publicados 1 

6.3.10 Viagens a Serviço 78 

6.3.11 VII Encontro Nacional de Meio Ambiente e Patrimônio Cultural              2 

     

6.4 AÇÕES PROPOSTAS PARA O PRÓXIMO EXERCÍCIO  
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QUADROS DEMONSTRATIVOS 
 

INFORMAÇÕES TÉCNICAS .............................................................................................................. 238 
ATIVIDADES 

DESENVOLVIDAS/ 
ESTADO 

AC AL AM AP BA CE DF ES GO MA MG MS MT PA PB PE PI PR RJ RN RO RR RS SC SE SP TO PGR 
4CCR 

(*) 

TOTAL 

 

Análise de EIA/RIMA  1  2  2 3 2  1  2  1  1  1 9  2  1 3    1  32 

Análise de Procedimentos/  
Documentação Técnica 

2  2  2 6 4 2 7 1 4 1  4 1 7 1 3 17    14 17 2 12  1 4 114 

Análise de TAC nos Estados  2  2 1  1  1 1 2    2 1   22 1   6 1  5   1 49 

Participação em Processos 
Judiciais  

  3 1   3  3  9 1       4    3 3  1 1 1  33 

Estudos sobre Temas 
Específicos 

                      1      2 3 

Relatório de Reunião                  4           3 7 

TOTAL 2 3 5 5 3 8 11 4 11 3 15 4 - 5 3 9 1 8 52 1 2 - 25 24 2 18 1 3 10 238 

Nota: (*) Sendo considerados procedimentos originários da 4ª CCR e dos seus Grupos de Trabalho.  
Para o ano de 2007 ocorreram demandas do GT-Transgênicos, GT-Poluição por Resíduos Sólidos. 

 
 

NOTAS TÉCNICAS .............................................................................................................................. 46 

MEIO AMBIENTE 
 

AC AL AM AP BA CE DF ES GO MA MG MS MT PA PB PE PI PR RJ RN RO RR RS SC SE SP TO 
4CCR 

(*) 
PGR 

OUTROS 

ÓRGÃOS TOTAL 

Agrotóxicos/Produtos 
Perigosos 

 
                             - 

APP      1             1     1       3 
Desmatamento                        1       1 
Fauna                          1  2   3 
Geração e 
Transmissão de 
Energia Elétrica 

 
     1           1           10 

 
12 

Infra-estrutura e 
Plantas Industriais 

                           1   1 

Ordenamento 
Territorial Urbano  

                       3       3 

OGM       1                        1 
Poluição      1                      3   4 
Recursos Hídricos         1               1       2 
Recursos Minerais    1       1             1  1     4 
Resíduos Sólidos       2                        2 
Unidades Conservação 
e Áreas Protegidas 

 
                          1   1 

Zona Costeira                            1   1 
Outros                            3  1 4 

SUBTOTAL - - - 1 - 2 4 - 1 - 1 - - - - - - 1 1 - - - - 7 - 2 - 11 10 1 42 
PATRIMÔNIO 
CULTURAL 

 

AC AL AM AP BA CE DF ES GO MA MG MS MT PA PB PE PI PR RJ RN RO RR RS SC SE SP TO 4CCR PGR 
OUTROS 

ÓRGÃOS TOTAL 

Arqueológico       1                   1     2 
Arquitetônico e 
Paisagístico 

 
                             - 

Sítios e Conjuntos 
Urbanos 

 
     1            1            2 

SUBTOTAL - - - - - - 2 - - - - - - - - - - - 1 - - - - - - 1 - - - - 4 

TOTAL 
 

- - - 1 - 2 6 - 1 - 1 - - - - - - 1 2 - - - - 7 - 3 - 11 10 
 

1 46 

Nota: (*) Sendo considerados procedimentos originários da 4ª CCR e dos seus Grupos de Trabalho.  
Para o ano de 2007 ocorreram demandas do GT-Fauna, GT-Licenciamento de Grandes 
Empreendimentos e GT-Poluição por Resíduos Sólidos e Esgotos. 

 
 
 

OUTRAS ATIVIDADES .......................................................................................................................... 146 
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GRÁFICOS COMPARATIVOS 
 
 
 

1. Atendimentos efetuados por Informações Técnicas  
 

1.1 Por Região 

 
OBS:  Os procedimentos originários da PGR e da 4ª CCR foram computados na região 

Centro-Oeste.  
 

 

1.2 Por Atividades Desenvolvidas     
 

Análise de EIA/RIMA 
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Análise de Procedimentos/ 

Documentação Técnica 
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                 Análise de TAC nos Estados 
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         Estudos sobre Temas Específicos  

ANO 
 

 

 

 

 

                Relatório de Reunião  
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2. Atendimentos efetuados por Notas Técnicas  
 

2.1 Por Região 

OBS:  Os procedimentos originários da PGR, da 4ª CCR e Grupos de Trabalho da 4ª 
CCR foram computados na região Centro-Oeste.    

 

 
2.2 Por Área de Atuação 
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                         Patrimônio Cultural 

 
  

2006 2007 
 
 

6.1 INFORMAÇÕES TÉCNICAS .............................................. 238 
 

6.1.1 Análise de EIA/Rima e Correlatos ................................................. 32 
 

Assunto IT no Origem 

Análise de Relatório Complementar de EIV referente ao Hotel Lanai, 
situado na Lagoa da Conceição, em Florianópolis. 

049 PR/SC 

Análise do conteúdo técnico de contestação da empresa CNEC 
Engenharia referente ao licenciamento ambiental da UHE Mauá, em 
Telêmaco Borba. 

212 PRM/Londrina 

Aproveitamentos Hidrelétricos Santo Antônio e Jirau, no rio Madeira. 
 
- Análise do EIA/Rima e dos Estudos Complementares.  
 
- Síntese da análise crítica do EIA e de seus Estudos Complementares. 
 
- Análise complementar do EIA, em seus aspectos socioeconômicos e 

culturais.  
- Levantamento dos principais aspectos conclusivos da IT nº 

071/07 – 4ª CCR e sua comparação com os pareceres técnicos do 
Ibama e da Cobrape.  

 

 
 

071 
 

168 
 

206 
 

238 

 
 

PR/RO 
 

PR/RO 
 

PR/DF 
 

PR/DF 

Construção de Estação de Tratamento de Água – ETA pela Prefeitura 
Municipal de Itatiaia, com captação no Parque Nacional do Itatiaia. 

037(1) PRM/Resende 

EIA da terceira unidade de pelotização da Samarco em Ponta Ubu, 
bem como dos relatórios técnicos e condicionantes das Licenças 
Prévia e de Instalação emitidas pelo órgão ambiental estadual. 

241 PR/ES 

EIA do empreendimento Rio Estrela Business Park, em Duque de 
Caxias, quanto a eventuais impactos diretos e indiretos sobre a 
Reserva Biológica do Tinguá. 

215 PRM/São João do 
Meriti 

EIA e Estudo de Viabilidade Ambiental – EVA do empreendimento 
Aquiraz Riviera, a ser construído em campo de dunas, no pós-praia 

287(1) PR/CE 

Arqueológico
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do Presídio, distrito de Jacaúna, no Município de Aquiraz. 
EIA referente ao empreendimento Resort Peró, em Cabo Frio: 
 

- Estudo referente à implantação do empreendimento de 
parcelamento do solo para expansão urbana com propósitos 
turístico-habitacionais. 

- 1ª Audiência Pública objetivando o licenciamento ambiental 
prévio do empreendimento. 

- Caracterização ambiental da área. 
- Definição técnica de termos utilizados pelo empreendedor no 

projeto do empreendimento. 
- 2ª Audiência Pública objetivando o licenciamento ambiental 

prévio do empreendimento e 2ª vistoria da área.  
 

 
 
011(1) 

 
 

012 
 

134 
181 
 

246(1) 
 

 
 
 
 
 
 

PRM/São Pedro da 
Aldeia 

EIA/Rima e documentos associados do Projeto Ferro Amapá 
localizado no Município de Pedra Branca do Amapari, na  Bacia 
hidrográfica do rio Amapari, proposto pela MMX Amapá Mineração, 
integrante da holding EBX. 

191 PR/AP 

EIA/Rima referente a implantação do empreendimento Cumbuco 
Golfe Resort, em área constituída por um extenso campo de dunas, 
na praia do Cumbuco, no Município de Caucaia. 

204(1) PR/CE 

EIA/Rima referente ao empreendimento Estaleiro Rio Grande Ltda., 
localizado na Zona Portuária do Município de Rio Grande/RS. 

150 PRM/Rio Grande 

EIA/Rima referente ao empreendimento Refinaria de Petróleo do 
Nordeste – Abreu e Lima (RNEST), que tem como empreendedor a 
Petróleo Brasileiro S.A – Petrobras. 

209(2) PR/PE 

Estudos complementares ao EIA/Rima da Usina Termelétrica Sul-
Catarinense – Usitesc e participação dos analistas na 4ª Audiência 
Pública para discussão do projeto. 

264 PRM/Criciúma 

Existência de terras indígenas na Área de Influência Direta (AID) do 
empreendimento Gasoduto Coari – Manaus. 

045 PRR/1ª Região 

Licença de Operação do Gasoduto Campinas-Rio de Janeiro, para o 
trecho Paulínia/SP - Taubaté/SP. 

266 PR/RJ 

Licenciamento ambiental da Indústria de Papel e Celulose da 
empresa International Paper do Brasil Ltda., que tramita perante a 
Secretaria de Estado de Meio Ambiente e Recursos Hídricos – Sema  
e o Instituto de Meio Ambiente Pantanal – IMAP. 

113 PRM/Três Lagoas 

Licenciamento ambiental do Gasoduto Meio Norte. 054 PR/MA 
Licenciamento ambiental para construção da Marina Norte (Terceiro 
Píer) pelo Iate Clube do Espírito Santo – ICES. 

282 PR/ES 

Mineração de areia e cascalho, análise arqueológica, na Bacia 
Hidrográfica do rio Itapocú. 

029 PRM/Joinville 

Projeto de Integração do Rio São Francisco com Bacias Hidrográficas 
do Nordeste Setentrional – PISF: 
- Ajustes de projeto nos trechos I, II e V.  

149 PGR 

Projeto de irrigação da Fazenda Torre 10, localizada no Município de 
Sonora/MS. 

025(1) PR/MS 

Relatório Ambiental Simplificado (RAS), referente ao Projeto do 
Sistema Integrado de Geração Independente de Energia no Amapá –
Usina Termelétrica (UTE) e sistemas auxiliares. 

208 PR/AP 

Rima do licenciamento da Unidade 3 da Central Nuclear Almirante 
Álvaro Alberto (Angra 3). 

265 PRM/Angra dos Reis 

Sugestões de acréscimos e de alterações da minuta de “Termo de 
referência para elaboração de estudo ambiental relativo à 
regularização do Terminal Portuário da Cargill Agrícola S.A.”, 
elaborado pela Secretaria Executiva de Ciência, Tecnologia e Meio 
Ambiente do Estado do Pará – SECTAM. 

165(1) PRM/Santarém 
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Vistoria e análise de Nota Técnica do Ibama, referente ao 
licenciamento ambiental do complexo imobiliário e turístico Resort 
Ondazul Internacional. 

203 PR/AL 

Nota: (1) Elaborada juntamente com a Gerência Jurídica. 
(2)  Elaborada juntamente com Analista Pericial em Geologia, lotado na PR/PE.  

 
 

6.1.2 Análise de Procedimentos/Documentação Técnica ...................... 114 
 
 

Assunto IT no Origem 

Acompanhamento do licenciamento ambiental para cultivo de 
espécies florestais exóticas (pinos e eucaliptos) na Metade Sul do Rio 
Grande do Sul para produção de papel e celulose.  

063 PRM/Rio Grande 

Análise comparativa de normas do Ibama referentes à criação 
amadorista de Passeriformes. 

064 PR/SP 

Análise da Minuta do “1º Relatório de Monitoramento dos Recursos 
Hídricos, Biota e Cobertura do Solo para as Áreas Degradadas pela 
Atividade de Mineração de Carvão em Santa Catarina”. 

111(3) PRM/Criciúma 

Análise de estudos técnicos apresentados pela Petrobras sobre as emissões 
de mercúrio na queima do gás natural importado da Bolívia. 

242 PR/PR 

Análise de projeto complementar referente à recuperação ambiental 
de APP, ocupada irregularmente, às margens do rio Grande, no 
Município de Orindiúva. 

210 PRM/São José do Rio 
Preto 

Análise técnica e indicação de equipamentos necessários para análise 
dos gases de escapamento de veículos automotores. 

211 PRM/Blumenau 

Apreciação das respostas da Cia. Energética Rio Antas referente ao Projeto 
Básico Ambiental do Complexo Energético do Rio das Antas – CERAN.  

170 PRM/Caxias do Sul 

Apuração da suposta ineficácia e danos ao meio ambiente pela 
utilização, pela Funasa, de produtos químicos no combate à malária 
no Vale do Juruá.  

197 PR/AC 

Atuação da PR/PR sobre o Relatório Final da Comissão Parlamentar 
de Inquérito sobre o “Tráfico Ilegal de Animais e Plantas Silvestres 
da Fauna e Flora Brasileiras”. 

089 PR/PR 

Atuação irregular por servidores da Gerência Executiva do Ibama,   
referente à condução de Planos de Manejo Florestal Sustentável, uso 
indevido de autorização para Transporte de Produtos Florestais. 

228 PR/CE 

Avaliação do comprometimento da visibilidade de bem tombado, pela 
construção de equipamento urbano, no caso, uma banca de revistas. 

220 PR/GO 

Caça do javali (Sus scrofa) como medida de controle e manejo 
populacional da espécie, em municípios do Rio Grande do Sul. 

023 PRM/Caxias do Sul 

Caça do javali (Sus scrofa) como medida de controle e manejo 
populacional da espécie, em municípios do Rio Grande do Sul. 

135 PRM/Caxias do Sul 

Comercialização de agrotóxico HEPTACLORO,  em desrespeito aos 
ditames legais e risco de contaminação e morte aos usuários do 
produto. 

179 PR/SP 

Comprometimento da estrutura física de imóveis residenciais 
localizados na Rua Otílio Macedo, Bairro Santa Líbera, no Município 
de Forquilhinha, em virtude de sustentação indevida das galerias de 
mineração subterrânea. 

173 PRM/Criciúma 

Comprometimento da estrutura física de imóvel residencial localizado 
na Rua Jaguaruna, Bairro Maria Céu, no Município de Criciúma, em 
virtude de sustentação indevida das galerias de mineração 
subterrânea.  

174 PRM/Criciúma 

Condições de sinalização e de segurança nas passagens de nível  de 
pressão sonora emitido por composições ferroviárias no trecho 
localizado no perímetro urbano do Município de Joinville. 

014 PRM/Joinville 

Construção de campo de golfe em área de restinga no loteamento Jurerê 
Internacional, em Florianópolis. 

082 PR/SC 
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Construção de centro empresarial em APP, em espaço originalmente 
ocupado por manguezal, dentro da APA do Rio Cocó e no limite de 
área destinada à implementação de uma unidade de conservação 
(Parque Ecológico do Cocó) em Fortaleza.  

182 PR/CE 

Construção de chalés no interior do Parna do Itatiaia, Itatiaia. TAC. 102 PRM/Resende 
Construção de complexo turístico em Santo Antônio da Platina, sem 
elaboração de EIA/Rima. 

076 PRM/Jacarezinho  

Construção de hotel na orla marítima de Cumbuco, no Município de 
Caucaia. 

189 PR/CE 

Construção de prédio residencial no bairro Freguesia, 
Jacarepaguá/RJ, sem Licença de Instalação da FEEMA. 

080 PR/RJ 

Construção em APP às margens do rio Araguaia, no Município de 
Aruanã. 

105 
244 

 

PR/GO 

Construção irregular de posto de gasolina em APP do rio Quitandinha, 
em Petrópolis, impedindo a duplicação de via urbana. 

005(1) PRM/Petrópolis 

Construção irregular em APP, à margem direita do rio das Pedras, no 
entorno do Parna do Itatiaia, no Município de Itatiaia. 

195 PR/RJ 

Construção irregular de tubulação de águas fluviais em área de 
mangue nas proximidades do Parque do rio Cocó, na altura da 
Avenida Engenheiro Santana Júnior, bairro Papicu. 

081 PR/CE 

Consulta Pública nº 63/2007 – Anvisa, que disponibiliza proposta de 
Regulamento Técnico que dispõe sobre os procedimentos para a 
avaliação de segurança, para o consumo humano, de alimentos 
contendo ou consistindo de Organismos Geneticamente Modificados e 
de alimentos contendo ou consistindo de produtos derivados de 
animais alimentados com OGM ou com seus produtos derivados. 

214(1) PRR/1ª Região 

Contaminação ambiental e humana na Cidade dos Meninos, em  
Duque de Caxias. 

146 PR/RJ 

Criação da Estação Ecológica da Mata Preta – EEMP, no Município de 
Abelardo Luz. 

225(1) PRM/Chapecó 

Critérios adotados em valoração econômica referente a dano 
ambiental em manguezal.  

261 PR/MA 

Cultivo de macroalgas em área de domínio da União no litoral do 
Ceará. 

236(1) PR/CE 

Dados da Brigada Contra Incêndio-BCI sobre aves recolhidas pela 
colisão com os prédios da PGR.  

237(6) 4ª CCR 

Danos ao patrimônio arqueológico no Município de Xangri-lá. 
 

252 PR/RS 

Denúncia de danos socioambientais provocados por operação de navios 
sísmicos no mar de São Francisco de Itabapoana/RJ. 

169 PRM/Campos dos 
Goytacazes 

Denúncia de descumprimento da legislação federal relativa à 
vivissecção, durante aulas práticas na Universidade Federal de Minas 
Gerais - UFMG, em Belo Horizonte. 

123 PR/MG 

Descarte acidental de 700 litros de material contendo o OGM 
Escherichia coli, evento K12, no ribeirão dos Vieiras. 

260 PRM/Montes Claros 

Desmatamento de 1,5 ha de Mata Atlântica em Jaboatão dos 
Guararapes. 

083 PR/PE 

Desmatamento e invasão da Fazenda Pau Preto/Turmalina, no 
Município de Breu Branco, por representantes do Incra.  

092 PRM/Marabá 

Desmatamento irregular de Mata Atlântica no Engenho Pedra, em 
área do Projeto de Assentamento do Incra, no Município de Cabo de 
Santo Agostinho. 

008 PR/PE 

Desmatamento irregular em área do Projeto de Assentamento 
Vereda I, localizada no Município de Padre Bernardo. 

031 PR/GO 

Desmatamento na rua Presidente Alfonso Lopes, n° 20, bairro Lagoa.  007 PR/RJ 
Desmatamento realizado, sem autorização do órgão ambiental 
competente, para uso alternativo de solo em área de domínio de 
Mata Atlântica no Município de Água Doce. 

256 PRM/Joaçaba 
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Despejo de esgoto sanitário no rio Poti, área urbana da Cidade de 
Teresina. 

257(7) PR/PI 

Destruição de sítio arqueológico no local proposto para a construção 
do Condomínio Residencial Parque das Figueiras, no Município de 
Arroio do Sal.  

234 PR/RS 

Devastação de Igapó devido ao aumento da criação de bubalinos, 
bovinos, eqüinos e suínos, sem o devido manejo, no bairro Área 
Verde, no Município de Santarém. 

061 PR/PA 

Elaboração de parecer técnico relativo a informações do Instituto 
Brasileiro de Helicicultura – IBH sobre a proliferação e periculosidade 
do caramujo-gigante-africano Achatina fulica no território brasileiro 
e, em particular, nos municípios de atuação daquela PRM. 

183 PRM/São João da Boa 
Vista 

Estudo de viabilidade visando a implementação de um projeto de 
reflorestamento de áreas degradadas da Reserva Indígena Tembé do 
Alto Rio Guamá. 

196 PR/PA 

Estudo preliminar do projeto arquitetônico de reforma e restauração 
da futura sede da Procuradoria da República no Município de 
Paranaguá. 

207 PGR 

Falta de manutenção do Ed. Luciano Costa, bem tombado, localizado 
no Bairro do Recife. 

230 PR/PE 

Implantação de estação de telefonia celular em APP, à margem do 
rio Paraíba do Sul, na área metropolitana de Resende. PSSAR PARA 
gt 

110 PRM/Resende 

Implantação de Incinerador no Aeroporto de Manaus pela Empresa 
Brasileira de Infra-Estrutura Aeroportuária (Infraero). 

164(1) PR/AM 

Implantação do projeto “Costa do Encanto” e seus impactos 
ambientais e sociais . 

172 PRM/Joinville 

Inserção do Estádio de Remo da Lagoa no conjunto paisagístico 
tombado da Lagoa Rodrigo de Freitas. 

052(1) PR/RJ 

Instalação de recifes artificiais pela Petrobras na zona costeira do 
Município de Rio das Ostras. 

046 PRM/São Pedro da 
Aldeia 

Instalação e funcionamento do empreendimento “Marina dos Pirata's 
Mall”, no Município de Angra dos Reis. 

249 PRM/Angra dos Reis 

Intervenção irregular de APP à margem direita do rio das Pedras, 
entorno do Parna do Itatiaia, em Penedo, no Município de Itatiaia. 

027(1) PRM/Resende 

Intervenção irregular em APP à travessia de curso d'água sem 
autorização do órgão ambiental competente, em área de domínio de 
Mata Atlântica, zona de amortecimento do Parna do Itatiaia. 

268 PRM/Resende 

Irregularidade na construção do Hotel Meliá Confort Barra, localizado 
na APA de Marapendi. 

101 PR/RJ 

Irregularidades em projeto de desmatamento na Fazenda Piranema, 
em Corumbá/MS. 

084 PR/MS 

Irregularidades em Projeto de Reflorestamento, em Tracunhaém. 015 PR/PE 
Irregularidades, em tese, na exploração e na exportação do fruto da 
aroeira-vermelha (Schinus terebinthifolius Raddi), também conhecido 
como pimenta-rosa. 

039 PR/ES 

Licenciamento ambiental de projeto de aproveitamento de energia  
eólica (dos ventos) no Município de Rio Grande, visando verificar 
como foram equacionadas as questões relativas à conservação da 
fauna silvestre, em particular de aves e quirópteros (morcegos). 

231 PR/RS 

Licenciamento das obras de pavimentação da rodovia SC-450 situada 
nos limites dos Parnas Aparados da Serra e Serra Geral.  

152 PRM/Caxias do Sul 

Memória da reunião com técnicos da Copelmi Mineração Ltda. –
COPELMI e dados da vistoria de campo, referente à proposta da 
empresa para a substituição do atual manancial, que abastece Butiá 
e parcialmente Minas do Leão, o Açude Grande, pelo Açude Charrua, 
liberando uma nova área para a lavra.  

285(8) PR/RS 

Minuta de Recomendação para a proteção e preservação dos 171 PR/AC 
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geoglifos na região de Rio Branco. 

Notícia da Associação Riograndense de Proteção aos Animais - ARPA 
de possível conexão entre testes realizados na UHE Monte Claro, 
integrante do Complexo Energético CERAN, e uma acentuada 
diminuição do nível do rio das Antas, em área de desova de peixes.  

267 PRM/Bento Gonçalves 

Obras de revitalização da Marina da Glória. 112 PR/RJ 
Ocupação em APP à margem do rio São Francisco, na Fazenda 
Sambambira, localizada no Município de Santana do São Francisco,  
imóvel destinado a projeto de assentamento de reforma agrária do 
Incra. 

068 PR/SE 

Ocupação irregular da APP do entorno do reservatório da UHE 
Promissão, em local conhecido como “Vila dos Pescadores ou Rancho 
dos Pescadores”. 

131 PRM/Bauru 

Pesca predatória de atum no litoral brasileiro e uso irregular do selo 
Dolphin Safe ou assemelhado, impresso em rótulos de embalagens 
de atum disponíveis no comércio. 

047 PRM/Itajaí 

Plano de Recuperação de Área Degradada – PRAD referente à antiga 
área de mineração localizada no distrito de Pirabeiraba onde, 
atualmente, encontra-se instalado o Country Club de Joinville. 

289 PRM/Joinville 

Poluição causada pela Estação de Tratamento de Água – ETA e pela 
Estação de Tratamento de Esgoto – ETE implantadas pela Empresa 
Baiana de Águas e Saneamento – Embasa. 

160 PR/BA 

Poluição do rio Sapucaí-Mirim por efluentes líquidos de curtumes 
localizados em Patrocínio Paulista e pelo lançamento de esgotos 
domésticos e hospitalares. 

130 PRM/Franca 

Preservação dos sítios arqueológicos “Bela Vista 1” e “Bela Vista 2”, 
identificados quando das obras das escavações para obra referente 
ao anel rodoviário de Mogi-Mirim, que liga as rodovias “SP 340” e “SP 
147”. 

269 PRM/São João da Boa 
Vista 

Processo de desapropriação da Fazenda Neblina, acatando pedido de 
argüição de nulidade de laudo agronômico do Incra.  

122 PR/ES 

Programa de conservação do cervo-do-pantanal decorrente da 
implantação e operação da UHE Sérgio Motta. 

010 PRM/Presidente 
Prudente 

Programa de Erradicação e Controle de Espécies Vegetais Exóticas na 
Área dos Parques Nacionais de  Aparados da Serra e Serra Geral, 
referente à implantação do plano de manejo integrado dos Parnas de 
Aparados da Serra e Serra Geral (plano de erradicação de exóticas 
no interior e entorno dos Parnas). 

275 PRM/Caxias do Sul 

Projeto Básico - Mapeamento das áreas inundáveis nas margens do 
rio São Francisco, a jusante do Reservatório da UHE Sobradinho, 
enviado pela Companhia Hidro Elétrica do São Francisco – CHESF. 
- Análise da Minuta do documento  
- Resposta da Chesf sobre a IT elaborada sobre análise da minuta.  
- Participação em reunião com representantes da CHESF e para 

realização de inspeção técnica no bairro Angary, na cidade de 
Juazeiro e inspeção na ilha do Rodeadouro. 

 

 
 
 

190 
243 
248 
 

 
 
 
 

PRM/Petrolina 

Projeto de Lei Municipal que altera o zoneamento no município de 
Bombinhas, ameaçando reserva biológica e a Mata Atlântica local. 

128 PRM/Itajaí 

Projeto de tratamento e destinação final de embalagens vazias de 
agrotóxicos, desenvolvido pelo Fórum Nacional de Secretários de 
Agricultura – FNSA e MMA. 

291 PRM/Caxias do Sul 

Projeto Parque do Jacaré, a ser implementado na vizinhança do 
Shopping Santa Mônica ou Iguatemi, no bairro Santa Mônica. 

126 PR/SC 

Proposta de ajustamento de conduta ao derramamento de óleo 
bunker MF 180 do navio Ever Progress no estuário de Santos.  

277 PRM/Santos 

Proposta de ajustamento de conduta referente ao derramamento de 278  PRM/Santos 



........................................................................................................................................................................Gerência Técnica 
 

68 

óleo diesel do navio Grande Buenos Aires no estuário de Santos.  
Proposta de ajustamento de conduta referente ao vazamento de óleo 
hidráulico e lubrificante decorrente da queda de empilhadeira no 
corpo de água do estuário de Santos.  

279 PRM/Santos 

Relatório da vistoria realizada nos sistemas de abastecimento de
água, esgotamento sanitário e de gestão de resíduos sólidos do 
empreendimento Sauípe Condo Residence, localizado na APA do 
Litoral Norte do estado. 

161 PR/BA 

Relatório de vistoria nos sistemas de controle de poluição 
atmosférica da unidade industrial da empresa Cimento Sergipe S.A. –
Cimesa, no Município de Laranjeiras. 

247 PR/SE 

Relatório final que sugeriu propostas para a erradicação das criações 
irregulares de animais, abate clandestino e inspeção de produtos 
originários de animais criados de forma inadequada ou dentro de 
lixões no Estado do Rio de Janeiro. 

059 PRM/Petrópolis 

Relatório sobre as Condições de Vida dos Moradores da Comunidade 
Porto Rico, na Região Administrativa de Santa Maria. 

079 PR/DF 

Relatórios de monitoramento relativos ao Programa Básico Ambiental 
de Qualidade da Água e Limnologia do reservatório do AHE Corumbá 
IV e do Plano Ambiental de Conservação e Uso do Entorno do 
Reservatório Artificial - PACUERA. 

162 PR/DF 

Restauro do Paço Municipal de Manaus, integrante do Programa 
Monumenta, cujas obras evidenciaram urnas indígenas pré-coloniais. 

271 PR/AM 

Revisão, elaboração e implementação do Plano de Manejo dos Parnas  
de Aparados da Serra e Serra Geral, localizados no Município de 
Cambará do Sul. 

055 PRM/Caxias do Sul 

Rompimento da barragem de rejeitos da Mineração Rio Pomba-
Cataguases, na fazenda São Francisco, no Município de Miraí. 

144(4) PR/MG(4) 

Sistematização das informações apresentadas pela Comissão Técnica 
Nacional de Biossegurança - CTNBio e  pelo Ministério da Agricultura,
Pecuária e Abastecimento – MAPA que tratam, respectivamente, das 
liberações planejadas autorizadas pela CTNBio até outubro de 2006 e 
dos conseqüentes atos de fiscalização executadas pelo MAPA até 
maio de 2007. 

232 GT-Transgênicos 

Sugestão de ações com base no relatório final do estudo das colisões 
de aves com os prédios da PGR. 

016 4ª CCR 

Supressão de vegetação na área do reservatório da UHE Cana Brava. 
Complementação. 

072 PR/GO 

Termo de Audiência e Conciliação do licenciamento ambiental 
referente à construção de um Centro de Comercialização de 
Veículos,“Shopping do Automóvel”, em Cabedelo.  

003 PR/PB 

Uso de espécie exótica invasora (Oreochromis niloticus) em projeto 
de aqüicultura no lago da UHE Serra da Mesa. 

078  PR/GO 

Utilização indevida de rejeitos de dragagem para aterros clandestinos 
em área de manguezal às margens da Lagoa da Tijuca, da qual 
também estaria extraindo areia. 

108 PR/RJ 

Verificação e acompanhamento do processo de revisão dos produtos 
agrotóxicos organoclorados e dos registrados com fundamento no 
Decreto n.º 24.144/34. 

069 PR/DF 

Viabilidade da construção de escada para transposição de peixes na 
barragem da Hidroelétrica UHE Marimbondo, no Rio Grande. 

293  PRM/São José do Rio 
Preto 

Vistoria da área do Loteamento Dunas do Leste, localizado na Praia 
do Campeche, em Florianópolis/SC, assim como a determinação da 
interferência do imóvel em APP. 

051 PR/SC 

Vistoria de campo em área da Agro Pastoril C. Ramos Ltda., para 
identificação e caracterização de danos ambientais em área 
circunvizinha à Estação Ecológica de Carijós - ESEC Carijós.  

227(2) PR/SC 

Vistoria de imóvel edificado em APP, localizado na Praia Vermelha, no 100(2) PRM/Itajaí 
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Município de Penha. 

Vistoria em áreas oneradas junto ao DNPM para a Copelmi Mineração 
Ltda. – COPELMI e para a Cia. Riograndense de Mineração – CRM na  
Bacia Carbonífera do Rio Grande do Sul – Mineração de Carvão 
Mineral, nos Municípios de Butiá, Minas do Leão e Eldorado do Sul.   

259 PR/RS 

Vistoria em canais de drenagem situados no Campus Universitário 
João David Ferreira Lima, na Universida Federal de Santa Catarina, 
em Florianópolis.  

017 4ª CCR 

Vistoria no canteiro de obras do empreendimento Centro Empresarial 
Iguatemi, na cidade de Fortaleza. 

202(5) PR/CE 

Vistoria objetivando a caracterização física, com ênfase nos 
elementos hídricos, da área pretendida para a construção do Hospital 
Vita–Florianópolis. 

040(2) PR/SC 

Vistoria para apurar eventuais comissões do Ibama quanto a não-
implementação de estratégias de controle de incêndios florestais no 
Parna da Serra da Canastra, no Estado de Minas Gerais, indicando as 
medidas a serem tomadas para minimizar a incidência de futuros 
incêndios. 

002 PRM/Passos 

Vistoria para avaliação dos sítios arqueológicos na região de Volta 
Grande do Xingu, no Município de Altamira. 

096 PRM/Altamira 

Vistoria técnica na área da Usina Hidrelétrica Cana Brava, instalada 
no rio Tocantins, na divisa dos Municípios de Minaçu e Cavalcante. 

060 PR/GO 

Nota: (1) Elaborada juntamente com a Gerência Jurídica. 
(2) Elaborada juntamente com Analista Pericial em Biologia lotado na PR/SC.    
(3) Elaborada juntamente com Assessor Técnico em Geologia lotado na PRM/Criciúma.  
(4) Elaborada juntamente com Analista Pericial em Engenharia Sanitária lotado na PR/MG. 
(5) Elaborada juntamente com Analista Pericial em Engenharia Sanitária lotado na PR/PE. 
(6) Elaborada juntamente com Analista Pericial em Biologia lotado na PR/DF. 
(7) Elaborada pelo Analista Pericial em Engenharia Sanitária lotado na PR/PE. 
(8) Elaborada juntamente com Analista Pericial em Engenharia Sanitária lotada na PR/RS.  
 

6.1.3 Análise de Termos de Ajustamento de Conduta dos Estados ......... 49 
 

Assunto IT no Origem 

23 (vinte e três) TACs a serem firmados, individualmente, entre 
serrarias de rocha ornamental da região de Santo Antônio de 
Pádua/RJ com Feema, Semadur, MPF, como compromitentes, e 
Seinpe, DRM, Sindgnaisses e Prefeitura de Santo Antônio de Pádua, 
como intervenientes, estabelecendo prazos e condições para que as 
compromissárias promovessem a avaliação de sua situação 
ambiental, de forma que este estudo embasaria as correções das 
atividades de beneficiamento de rocha, com vistas à regularização 
ambiental.  

018(1) PRM/Itaperuna 

Acompanhamento do cumprimento do TAC do AHE Barra Grande. 250 PRM/Caxias do Sul 
Acompanhamento do cumprimento do TAC firmado em função da 
ausência de licenciamento ambiental e denúncia de desmatamento 
irregular ocorrido no Projeto de Assentamento Três Pontes, no 
Município de Perolândia. 

251 PR/GO 

Acompanhamento do cumprimento do TAC firmado entre o MPF, o 
Ministério do Desenvolvimento Agrário – MDA,  Ministério do Meio 
Ambiente – MMA, Ibama e o Incra, em 2003, para execução de 
regras e princípios para licenciamento ambiental de projetos de 
Assentamento de Reforma Agrária do INCRA. 

067  4ª CCR 

Acompanhamento do TAC firmado com o Ministério do 
Desenvolvimento Agrário - MDA, MMA, Incra e Ibama,  proposto com 
objetivo de estabelecer diretrizes para cumprimento da legislação 
vigente visando a adequação do licenciamento ambiental dos 

263 PR/DF 
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projetos de assentamento de reforma agrária à Resolução Conama 
nº. 289/01 e, mais recentemente, à Resolução Conama nº. 387/06. 
Evitar assinatura de TACs com objetivo de sanar irregularidades 
ambientais de unidades geradoras e de transmissão de energia 
elétrica a partir do rio São Francisco, inadimplência de compromissos 
assumidos pela Chesf.  

074 PRM/Petrolina 

Minuta de TAC a ser firmado entre MPF, a empresa Invista 
Empreendimentos Imobiliários Ltda. e o Ibama/PB, referente à 
recuperação de área degradada no Município de João Pessoa. 

274 PR/PB 

Minuta de TAC a ser firmado entre o MPF e a Companhia Energética 
de São Paulo – CESP, em razão da grande mortandade de peixes 
durante a montagem da UHE Sérgio Motta. 

262 PRM/Presidente 
Prudente 

Minuta de TAC a ser firmado entre o MPF e a empresa Pedras & 
Natureza Indústria e Comércio Ltda., com o objetivo de recompor e 
compensar os danos ambientais causados em virtude da exploração 
de quartzito, em Várzea das Pedreiras, no Município de Datas.  

065(1) PR/MG 

Minuta de TAC a ser firmado entre o MPF, o MPE/RN e a Companhia 
de Águas e Esgotos do Rio Grande do Norte – CAERN, objetivando  
garantir que a licença de operação para novas construções fossem 
liberadas após a ampliação do sistema de esgotamento sanitário 
existente na praia de Ponta Negra, estabelecendo obrigações à 
CAERN e à SEMURB. 

273 PR/RN 

Minuta de TAC devido à ocupação de APP da UHE Jaguara, no 
Município de Sacramento.   

125 PRM/Uberlândia 

Minuta do TAC relativo a poluição hídrica no rio Palatinato, aterro e 
ocupação de APP causado pela Empresa Sola Brasil Indústria Óptica 
Ltda., localizada no Município de Petrópolis/RJ. 

058 PRM/Petrópolis 

Monitoramento do cumprimento do TAC em Acordo Judicial firmado 
entre MPF-PRM/Joinville, a Fatma, o Ibama, a empresa Metalúrgica 
Schulz e a Polícia de Proteção Ambiental de Joinville, referente ao 
Programa de Gestão Ambiental - PGA da Metalúrgica Schulz. 

091 PRM/Joinville 

Plano de Recuperação de Área Degradada – PRAD e TAC a ser 
firmado entre o MPF, DNPM e a Construtora Cowan Ltda., para 
recomposição ambiental de área degradada por mineração na 
Fazenda Santana da Lapa, no Município de Campinas.  

235 PRM/Campinas 

TAC a ser firmado entre o MPF e o proprietário de imóvel tombado, 
referente à intervenção não autorizada, no município de Penedo. 

201(1) PR/AL 

TAC a ser firmado entre o MPF, DNPM, Ibama, Instituto do Meio 
Ambiente do Estado de Alagoas - IMA/AL e mineradoras, trata da 
extração de areia, cascalho e argila nos rios Mundaú e Paraíba, no 
Estado de Alagoas, e tem como objetivo estabelecer condições para 
a continuidade da atividade e prazo para execução de Estudos de 
Impacto Ambiental. 

032(1) PR/AL 

TAC a ser firmado entre o MPF, Ibama e a empresa Leonardo 
Materiais de Construção, referente ao depósito irregular de areia e 
brita em APP, nas margens do rio das Pedras, no Município de 
Itatiaia. 

034 
 

PR/RJ 

TAC a ser firmado entre o MPF, Ibama e Ferrovia Centro-Atlântica 
S.A – FCA, referente ao descarrilamento de trens, no Município de 
Itaboraí, com derramamento de óleo diesel no rio Caceribu, 
alcançando a APA de Guapimirim e a baía da Guanabara. 

035(1) PR/RJ 

TAC a ser firmado entre o MPF, MPE/SP, Companhia de Tecnologia de 
Saneamento Ambiental - Cetesb, Petróleo Brasileiro S/A- Petrobras e 
Petrobrás Transporte S/A – Transpetro, relativo às atividades do 
Terminal Marítimo Almirante Barroso – Tebar de propriedade da 
Transpetro, localizado no município de São Sebastião/SP. 

020(1) PRM/São José dos 
Campos 

TAC a ser firmado entre o MPF, o Ibama e a Prefeitura Municipal de 
Macapá, relativo à regularização das atividades do Parque 
Zoobotânico de Macapá quanto à manutenção de fauna em cativeiro, 

041 PR/AP 
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enfocando as questões de caráter ambiental envolvidas. 
TAC a ser firmado entre o MPF-PRM/Petrópolis e o Srª Marina 
Mascheroni Costa Gonçalves, referente à utilização de margem do rio 
Piabanha como estacionamento na Avenida Barão de Rio Branco. 

006(1) PRM/Petrópolis 

TAC devido à ocupação de APP do reservatório da UHE Porto 
Primavera, objetivando recuperação florestal de margem da referida 
usina.  

127 PRM/Presidente 
Prudente 

TAC elaborado pela Prefeitura de Ilhéus, referente à construção de 
Shopping Center em zona costeira, contígua à Avenida Soares Lopes, 
cujo impasse envolve a possível existência de praia e restinga na 
área do empreendimento.  

185(1) PRM/Ilhéus 

TAC firmado entre a PR/PB, o Ibama/PB e a IPI – Urbanismo, 
Construções e Incorporações Ltda, com interveniência da 
Superintendência de Administração do Meio Ambiente - Sudema e da 
Gerência Regional do Patrimônio da União – GRPU/PB, referente ao 
projeto denominado “Loteamento Alamoana – Praia do Jacaré” ou 
“Condomínio Horizontal Alamoana”, Estrada de Cabedelo, no 
Município de Cabedelo. 

050(1) PR/PB 

TAC firmado entre a PRM/Resende e o Sr. Fábio Lemes dos Santos 
referente à instalação de arena de rodeios em APP, à margem direita 
do rio Preto, na localidade de Visconde de Mauá, no Município de 
Resende, causando danos à APA da Serra da Mantiqueira e ao 
entorno do Parna de Itatiaia. 

013(1) PRM/Resende 

TAC firmado entre a PRM/Resende, Ibama e da Agencia de Meio 
Ambiente do Município de Resende – Amar, referente à aração de 
área de pastagem em APP do rio Preto. 

009(1) PRM/Resende 

TAC firmado entre o MPE/RJ, o Município de Angra dos Reis, o Sr. 
Marcello Mattoso de Almeida e o Sr. Ricardo Neves Zecchin, 
referente à compensação ambiental pela construção de casa de 
veraneio na Praia dos Morcegos, na Ilha da Gipóia. 

286 PRM/Angra dos Reis 

TAC firmado entre o MPF e a Srª Milene Corrêa, objetivando o 
cercamento da área desmatada com postes de alvenaria ou madeira. 

240 PRM/Resende 

TAC firmado entre o MPF e Agropecuária Santa Fé, objetivando 
ajustar ações que visam promover a recuperação ambiental de área 
desmatada. 

253 PRM/Resende 

TAC firmado entre o MPF e as empresas Itajubara S.A. - Açúcar e 
Álcool e Itaguatins S.A. – Agropecuária, referente à recomposição da 
APP de duas fazendas produtoras de álcool, à margem do rio 
Parnaíba. 

093 PRM/Caxias 

TAC firmado entre o MPF e as empresas Valle Sul Construtora Ltda. e 
Marsa Sociedade Agrícola Ltda., elaborado com o objetivo de mitigar 
os danos ambientais causados em virtude da explotação de "terra" 
na antiga Fazenda Ribeirão das Pedras, no Município de Itatiaia. 

095(1) PRM/Resende 

TAC firmado entre o MPF e e o Sr. Arnaldo Araújo, proprietário de 
um imóvel rural localizado em Engenheiro Passos, referente aos 
danos à unidade de conservação denominada Parna do Itatiaia, em 
decorrência de aração de terra às margens de curso d'água. 

218 PRM/Resende 

TAC firmado entre o MPF e Erivécio Mendonça, objetivando ajustar 
ações que visam promover a recuperação ambiental de área 
desmatada.   

254 PRM/Resende 

TAC firmado entre o MPF e Haruo Izeki, objetivando ajustar ações 
que visam reparar os danos ambientais provocados direta ou 
indiretamente à APA da Mantiqueira, devido à realização de obras de 
terraplenagem. 

255 PRM/Resende 

TAC firmado entre o MPF e o proprietário do Hotel Ipê em função do 
lançamento de efluentes em curso d'água dentro do Parna do 
Itatiaia. 

085 PRM/Resende 

TAC firmado entre o MPF e o Sr. Luiz Sérgio Pereira Sarahyba, 290 PRM/Resende 
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objetivando ajustar ações que visam promover a recuperação 
ambiental de APP objeto de intervenção (aração). 
TAC firmado entre o MPF e o Srª Iaci Costa de Carvalho, referente à 
manutenção em cativeiro de pássaros silvestres, em área do entorno 
do Parna do Itatiaia, no Município de Resende.  

056 PR/RJ 

TAC firmado entre o MPF, MPE/RJ, Secretaria de Estado de Meio 
Ambiente e Desenvolvimento Urbano – SEMADUR, Fundação 
Estadual de Engenharia do Meio Ambiente – Feema, Fort Dodge 
Manufatura Ltda. e BASF S/A., referente a remediação da área 
degradada pela empresa CYANAMID, bem como dos relatórios 
trimestrais de acompanhamento. 

116 PRM/Resende 

TAC firmado entre o MPF, o MPE/AP, o Instituto Chico Mendes de 
Conservação da Biodiversidade e a Colônia de Pescadores de 
Oiapoque referente à autorização temporária de pesca nas águas do 
Parna do Cabo Orange. 

288 PR/AP 

TAC firmado entre o MPF, o Município de Macaé, a Companhia de 
Energia Elétrica do Estado do Rio de Janeiro e a Associação dos 
Moradores de Novas Malvinas, referente à reparação de danos 
ambientais e sociais decorrentes de invasão e desmatamento de área 
de manguezal às margens do rio Macaé. 

104 PRM/São Pedro da 
Aldeia 

TAC firmado entre o MPF-PRM/Caxias do Sul, Fundação Estadual de 
Proteção Ambiental Henrique Luís Roessler – Fepam, e o Ajustante, 
Sr. Tranqüilo Meneguzzo, acerca da recuperação integral dos danos 
ambientais decorrentes da extração irregular de basalto em área 
localizada na Linha 21 de Abril Alto, Município de Antônio Prado. 

066(1) PRM/Caxias do Sul 

TAC firmado entre o MPF-PRM/Caxias do Sul, Fundação Estadual de 
Proteção Ambiental Henrique Luís Roessler – Fepam, e o Ajustante, 
Sr. Daniel Mezzomo, referente às obrigações acerca da recuperação 
integral dos danos ambientais decorrentes da extração irregular de 
basalto em área localizada em Travessão São Martinho, Município de 
Flores da Cunha. 

086(1) PRM/Caxias do Sul 

TAC firmado entre o MPF-PRM/Caxias do Sul, Fundação Estadual de 
Proteção Ambiental Henrique Luís Roessler – Fepam, e o Ajustante, 
Sr. Artur Viapiana, referente às obrigações acerca da recuperação 
integral dos danos ambientais decorrentes da extração irregular de 
basalto em área localizada na Linha 10 de Julho, Bairro de Santana, 
Município de Antônio Prado. 

087(1) PRM/Caxias do Sul 

TAC firmado entre o MPF-PRM/Caxias do Sul, Fundação Estadual de 
Proteção Ambiental Henrique Luís Roessler – Fepam, e o Ajustante, 
Sr. Pedro Elias Lorencet, referente às obrigações acerca da 
recuperação integral dos danos ambientais decorrentes da extração 
irregular de basalto em área com 1 ha, localizada em Linha Nova 
Turvo, Município de Protásio Alves. 

088(1) PRM/Caxias do Sul 

TAC firmado entre o MPF-PRM/Caxias dos Sul, Fundação Estadual de 
Proteção Ambiental Henrique Luís Roessler - Fepam e o Sr. Luís Pires 
Pinheiro, referente à extração irregular de basalto em área localizada 
em Linha Vieira, Capela São Vicente, no Município de Ipê. 

001(1) PRM/Caxias do Sul 

TAC firmado para recomposição de dano à vegetação por 
terraplanagem e edificação efetuadas em APP de Mata Atlântica 
localizada no entorno do Parna do Itatiaia, no Município de Resende. 

073 PRM/Resende 

TAC firmado para recomposição de sub-bosque de Mata Atlântica 
desmatado, localizado no entorno do Parna do Itatiaia. 

070 PRM/Resende 

TAC referente ao corte de árvores nativas e exóticas, edificação 
rústica (alojamento de trabalhadores) às margens de curso d'água, 
impedimento à regeneração natural da vegetação, construção de 
fornos para carvão, no entorno do Parna Itatiaia. 

178 PRM/Resende 

Termos de Aditamento (4º, 5º, 6º e 7º) ao TAC firmado, inicialmente 
sem a participação do MPF, com vistas à realização de diagnóstico 

217 PRM/Campinas 
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ambiental da área do Aterro Mantovani e a Central Técnica de 
Tratamento e Disposição Final de Resíduos Sólidos Ltda – Centrin, 
para identificação da real extensão do dano, implementação das 
medidas mitigadoras e definição das responsabilidades. 
Nota: (1) Elaborada juntamente com a Gerência Jurídica. 
 

6.1.4 Participação em Processos Judiciais .............................................. 33 
 
 

Assunto IT no Origem 

Ação Cautelar Preparatória de ACP para proteção ambiental, com 
pedido de liminar, a fim de informar cláusulas essenciais para 
eventual promoção de TAC, objetivando sustar o comércio imobiliário 
dos ranchos localizados na APP às margens do reservatório da 
represa de Volta Grande, bem como evitar novas invasões e 
construções e interroper o lançamento de lixo e efluentes não 
tratados no rio, no leito do rio Grande.  

140(1) 

141(1) 

142(1) 

PRM/Uberaba 

Acompanhamento da Inspeção Judicial referente ao projeto de 
prolongamento dos molhes do Porto de Rio Grande.  

075(2) PRM/Rio Grande 

ACP em face de realização de edificações em APP, às margens do 
reservatório de Marimbondo da UHE de Furnas, no Município de 
Frutal. 

138(1) PRM/Uberaba 

ACP em face do Sr. José Roberto Cruz de Almeida, ter suprimido a 
vegetação característica do local e edificou às margens do Rio 
Grande, em APP. 

136(1) PRM/Uberaba 

ACP referente à erradicação de espécies vegetais exóticas no interior 
e entorno do Parna Lagoa do Peixe. 

124 PR/RS 

ACP tendo como réus o Ibama, Fatma e Lie Tji Tjhun, proprietário da 
área da carcinicultura, em função das licenças ambientais de 
supressão de vegetação e cultivo de carcinicultura, em área com 
presença de sítio arqueológico, em São Francisco do Sul. 

115 PRM/Joinville 

Audiência pública para escolha de local para realização das 
comemorações de Carnaval e vistoria a obras de restauro  
executadas em edificação localizada no centro histórico. 

021 
033 

PR/GO 

Documentos complementares da Perícia Judicial relativos à Ação 
Rescisória da Araguaia, Companhia Industrial de Produtos 
Alimentícios - Fazenda Araguaia, juntados aos autos pelos Peritos do 
Juízo em resposta a quesitos formulados pelo MPF, INCRA e fazenda 
Araguaia. 

026 PRR/1ª Região 

Honorários Periciais referentes aos danos na qualidade da água nas 
áreas de Porto Mário e Base Uarini, Município de Juruá, em 
decorrência de exploração de petróleo pela Petrobras. 

043 PR/AM 

Informar cláusulas essenciais para eventual promoção de TAC 
referente à ACP em face de realização de edificações em APP, às 
margens da UHE Marimbondo, no Rio Grande, no Município de Frutal. 

143(1) PRM/Uberaba 

Informar cláusulas essenciais para eventual promoção de TAC 
referente à ACP em face de supressão de vegetação e edificação às 
margens do Rio Grande, em APP.   

147(1) 

148(1) 
PRM/Uberaba 

Proposta de honorários apresentada pelos Peritos do Juízo, referente 
à remediação ambiental da área denominada “Cidade dos Meninos” 
situada no Município de Duque de Caxias.  

186 PR/RJ 

Proposta de honorários reapresentada pela arquiteta e urbanista 
Simone Viana de Siqueira, perita designada pelo Juízo para atuar na 
questão referente à vistoria na Cidade de Goiás. 

090 PR/GO 

Quesitos para instruir ACO instaurada devido a irregularidades 
observadas na implantação da Rodovia do Contorno de Volta 
Redonda.  

205 PRM/Volta Redonda 

Quesitos para perícia a ser realizada na Usina Termelétrica (UTE) de 
Três Lagoas. 

219 PRM/Três Lagoas  
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Quesitos para perícia judicial referentes à construção da sede da 
Associação Jessé de Araçatuba em APP de nascente. 

137 PRM/Araçatuba 

Quesitos para realização de perícia em ACP referente à extração 
ilegal de madeira em assentamento de reforma agrária.  

258 PR/AP 

Quesitos periciais a serem selecionados e utilizados em ACP
referente aos danos sócio-ambientais decorrentes do evento 
envolvendo o navio Bahamas que, em 1998, naufragou 
(tecnicamente) no Porto de Rio Grande. 

094 PRM/Rio Grande 

Quesitos periciais a serem selecionados e utilizados na ACP
2004.38.00.046638-4, enfocando a questão ambiental e de uso e 
ocupação do solo em área objeto de perícia técnica em geotecnia, 
situada na localidade denominada “Várzea do Cacheu”, no Município 
de Tiradentes. 

038 PR/MG 

Quesitos referentes a construção de aterro sanitário de Volta 
Redonda/RJ, que consistiu de medida compensatória acordada em 
TAC firmado entre o Governo do Estado do Rio de Janeiro e a 
Companhia Siderúrgica Nacional – CSN, implantado no entorno de 
Unidade de Conservação Federal, com danos à vegetação de Mata 
Atlântica e de APP. 

036 PRM/Volta Redonda 

Quesitos sobre a ACP proposta em desfavor da empresa Westhhouse 
Empreendimentos Imobiliários, referente à caracterização ambiental 
da área da construção de edifício residencial situada na praia dos 
Ingleses. 

167 PR/SC 

Quesitos sobre o Meio Físico na área do empreendimento Il 
Campanario - Villagio Resort, em  Jurerê Internacional, no Município 
de  Florianópolis. 

062 PR/SC 

Questionamentos técnicos para Audiência Pública relativa à liberação 
comercial de algodão geneticamente modificado, a ser realizada no 
Senado Federal.  

188 PRR/ 1ª Região 

Regularidade da obra de restauro do Mercado Municipal Adolpho 
Lisboa, bem tomado, e eventual possibilidade de composição entre 
os órgãos públicos envolvidos: a Fundação Municipal de Turismo –
Manaustur e o IPHAN: 
- Honorários profissionais destinados a apurar a possibilidade de 

realização da obra. 
- Apresentação de subsídios à elaboração de TAC ou ajuizamento 

de ACP. 

 
 
 
 

213 
 

283 

 
 
 
 

PR/AM 

Resposta a quesitos relacionados à caracterização, conceituação e 
importância ambiental de costão rochoso e zonação. 

176 PRM/São Pedro da 
Aldeia 

Resposta aos quesitos sobre desapropriação da Fazenda Estrela do 
Araguaia, nos Municípios de Caseara e Araguacema. 

022 PR/TO 

Sugestões de questionamentos para a Audiência Pública relativa a 
pedido de liberação comercial de milho geneticamente modificado. 

044 PRR/1ª Região 

Vistoria na Fazenda Tupi, localizada no Município de Nova Prata, com 
a finalidade de realização de perícia judicial requerida no âmbito da 
ACP n.º 00.08.94572-1, que o MPF move contra a Madeireira 
Bordignon e outros, por desmatamento ocorrido em 1986 em 
florestas situadas na referida Fazenda. 

114(1) PGR 

Nota: (1) Elaborada juntamente com a Gerência Jurídica. 
(2) Elaborada juntamente com Analista Processual lotado na PRM/Rio Grande. 
(3) Elaborada juntamente com Analista Pericial em Engenharia Sanitária lotado na PR/PE.  

 
 
6.1.5 Estudos sobre Temas Específicos .................................................... 3 
 

Assunto IT no Origem 

Ementas das ITs elaboradas referentes a resíduos sólidos e esgotos 
visando atualizar o link do GT-Poluição por Resíduos Sólidos e 

229 GT-Poluição por 
Resíduos Sólidos e 
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Esgotos na homepage da Câmara. Esgotos 

Instruções Normativas do MMA nº 10 e nº 26 de 2004, que 
estabelecem o período de defeso na área da bacia do rio Uruguai e 
nas demais bacias hidrográficas do estado do Rio Grande do Sul, 
respectivamente. Ainda, solicita que seja verificado se os estudos 
são suficientes para embasar a fixação dos períodos vindouros de 
defeso. 

048 PRM/Caxias do Sul 

Subsídios para atuação dos Membros do GT a respeito da matéria 
“drenagem de águas pluviais”. 

184 GT-Poluição por 
Resíduos Sólidos e 

Esgotos 

  
 
6.1.6 Relatório de Reunião ....................................................................... 7 
 

Assunto IT no Origem 

Ata das reuniões realizadas nos dias 06 e 07 de agosto de 2007 
entre os membros do GT-Poluição por Resíduos Sólidos e Esgotos. 

199 GT-Poluição por 
Resíduos Sólidos e 

Esgotos 

Relato de reunião do GT-Poluição por Resíduos Sólidos e Esgotos 
referente a subsídios para estruturação do Programa de Gestão 
Ambiental do MPF/PGA em âmbito nacional. 

099 GT-Poluição por 
Resíduos Sólidos e 

Esgotos 

Relato de reunião do GT-Poluição por Resíduos Sólidos e Esgotos.  
 

057 GT-Poluição por 
Resíduos Sólidos e 

Esgotos 

Relatório técnico sobre as atividades desenvolvidas pela Comissão 
Especial do Conselho de Defesa dos Direitos da Pessoa Humana -
CDDPH, tais como, audiências públicas, reuniões, visitas in loco e 
levantamento de dados acerca da população atingida pela UHE Foz 
do Chapecó, divisa dos Estados de Santa Catarina e Rio Grande do 
Sul.  

175 PGR/PFDC 

Relatório técnico sobre as atividades desenvolvidas pela Comissão 
Especial do Conselho de Defesa dos Direitos da Pessoa Humana - 
CDDPH, em Belém e Tucuruí, para fins de levantamento de dados 
sobre a situação da população atingida pela UHE Tucuruí. 

187 PGR/PFDC 

Relatório técnico sobre as atividades desenvolvidas pela Comissão 
Especial do Conselho de Defesa dos Direitos da Pessoa 
Humana/CDDPH, em Aimorés/MG, para fins de levantamento de 
dados sobre a população atingida pela UHE Aimorés. 

200 PGR/PFDC 

Relatório técnico sobre as atividades desenvolvidas pela Comissão 
Especial do Conselho de Defesa dos Direitos da Pessoa 
Humana/CDDPH, nos municípios de Abre Campo, Raul Soares e Ouro 
Preto, Estado de Minas Gerais, para fins de levantamento de dados 
sobre as comunidades atingidas pelas PCH Emboque e Fumaça 

224 PGR/PFDC 

 
 

 
 

6.2 NOTAS TÉCNICAS ........................................................... 46 
 

Assunto NT nº Origem 
Encaminhamento para a Coordenadora da 4ª CCR de 
correspondência anônima denunciando possíveis irregularidades que 
ocorrem no município. 

01 Cidadãos da Cidade 
de Penha 

Recuperação das áreas degradas pela mineração de carvão. Proposta 02 PRM/Criciúma 
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para a análise dos Planos de Recuperação de Áreas Degradadas -
PRADs. 

Apresentação de documentos que tratam do impacto ambiental 
gerado pelo empreendimento (hotel) Il Campanario, situado em 
Jurerê Internacional, em Florianópolis. 

03 4ª CCR 

Lançamento de esgoto observado às margens do rio Cocó, em área 
metropolitana de Fortaleza, nas imediações do Parque Municipal do 
Rio Cocó. 

04 PR/CE 

Memória de reunião sobre Estudo Integrado de Bacia Hidrográfica – 
EIBH em Goiás, promovida pela Superintendência do Ibama no DF 
(Ibama-Sup/DF) e pela Agência Goiana de Meio Ambiente (AGMA). 

05 PR/GO 

Memória de reunião e apresentação de parâmetros técnicos para o 
monitoramento do meio físico da Barra do rio Itapocu e canais de 
acesso ao mar, nos Municípios de Araquari e Barra Velha. 

06 PRM/Joinville 

Apresentação dos resultados de pesquisas acerca das mudanças 
climáticas globais e seus efeitos sobre o clima e a biodiversidade 
brasileiros. 

07 4ª CCR 

Memória de Reunião entre o GT-Fauna da 4ª CCR, Ibama e 4ª CCR 
sobre comércio de animais silvestres na internet e assinatura de TAC 
com a empresa “MercadoLivre.com”. 

08 GT-Fauna 

Considerações acerca do pedido de liberação comercial de milho 
geneticamente modificado.   

09 PRR/1ª Região 

Reunião sobre TAC do sistema de abastecimento público de água no 
Setor Habitacional Vicente Pires, em Brasília. 

10 PR/DF 

Vistoria na área do Loteamento Lagoinha do Leste I e II, Pântanos 
do Sul, em Florianópolis, para identificação de parâmetros físicos, 
com ênfase nas drenagens superficial e subterrânea. 

11(2) PR/SC 

Vistoria na área do Loteamento Lagoinha do Leste I e II, Pântanos 
do Sul, em Florianópolis, para identificação de parâmetros físicos, 
com ênfase nas drenagens superficial e subterrânea. 

12(2) PR/SC 

Desmatamento, invasão e construção irregular no manguezal do rio 
Macaé. 

13 PRM/Macaé 

Memória da reunião da Subcomissão vincula à Comissão Especial do 
Conselho de Defesa dos Direitos da Pessoa Humana – CDDPH, 
ocorrida no dia 14/03/07 e da CDDPH, ocorrida no dia 15/03/07, 
ambas em São Paulo. 

14 PGR/PFDC 

Memória de Reunião entre Analistas Periciais em Biologia e 
representantes do Ibama, sobre a IN n° 146/07, pela qual aquele 
órgão estabelece os critérios para procedimentos relativos ao manejo 
de fauna silvestre, incluindo as atividades de levantamento, 
monitoramento, salvamento, resgate, destinação e repovoamento de 
fauna terrestre e aquática, em áreas de empreendimentos sujeitos 
ao licenciamento ambiental. 

15(3) 4ª CCR 

Memória da reunião da Subcomissão vincula à Comissão Especial do 
Conselho de Defesa dos Direitos da Pessoa Humana – CDDPH, 
ocorrida no dia 11/04/07 e da CDDPH, ocorrida no dia 12/04/07, 
ambas em São Paulo. 

16 PGR/PFDC 

Vistoria e participação em audiência pública referente ao projeto de 
revitalização do complexo Marina da Glória. 

17 PR/RJ 

Implantação e operação de campos de golfe. 18 PRM/Itajaí 

Relatório de participação no I Seminário sobre Estudo de Impacto 19 4ª CCR 
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Ambiental, ministrado pelo Departamento de Polícia Federal da 
Academia Nacional de Polícia. 

Memória da reunião da Subcomissão vincula à Comissão Especial do 
Conselho de Defesa dos Direitos da Pessoa Humana – CDDPH, 
ocorrida no dia 23/01/07 e da CDDPH, ocorrida no dia 24/01/07, 
ambas em São Paulo.  

20 PGR/PFDC 

Memória da reunião da Subcomissão vincula à Comissão Especial do 
Conselho de Defesa dos Direitos da Pessoa Humana – CDDPH, 
ocorrida no dia 16/05/07 e da CDDPH, ocorrida no dia 17/05/07, 
ambas em São Paulo.  

21 PGR/PFDC 

Memória da reunião da Comissão Especial do Conselho de Defesa 
dos Direitos da Pessoa Humana – CDDPH, ocorrida no dia 06/06/07, 
em São Paulo. 

22 PGR/PFDC 

Relato de participação no evento denominado “Café GIS Brasília 
2007”.  

23 4ª CCR 

Denúncia de degradação de falésias, extração irregular de areia e 
ocupação irregular de bem da União no litoral do Ceará.  

24 PR/CE 

Relatório de participação no V Congresso Brasileiro de Unidade de 
Conservação, promovido pela Fundação O Boticário de Proteção à 
Natureza. 

25(1) 4ª CCR 

Relatório de Viagem aos municípios de Itatuba, Natuba, Aroeiras e 
João Pessoa, no Estado da Paraíba, para fins de levantamento de 
dados acerca da população atingida pela Barragem de Acauã, no 
âmbito da Comissão Especial do Conselho de Defesa dos Direitos da 
Pessoa Humana - CDDPH. 

26 PGR/PFDC 

Consulta ao EIA do Projeto Amapari (Mineração Itajobi), com o 
objetivo de verificar se tal Estudo menciona a construção de 
“aeródromo silvestre” na área no Município de Serra do navio ou 
Pedra Branca do Amapari.  

27 PR/AP 

Diligência ao Ibama, objetivando a verificação do processo de 
licenciamento dos AHEs Santo Antônio e Jirau, rio Madeira, no 
Estado de Rondônia. 

28 PR/DF 

Atualização das informações referentes à importação de pneus 
usados ou reformados para subsidiar a atuação dos Membros do GT- 
Poluição por Resíduos Sólidos e Esgotos. 

29 GT-Poluição por 
Resíduos Sólidos e 

Esgotos 

Vistoria no lixão de Alto Paraíso. 30(3) PR/DF 

Análise prospectiva do documento “Crime Ambiental no Tibagi/ 
Projeto UHE (sic) Mauá: Envenenamento por metais pesados”. 

31 PRM/Londrina 

Complementação da IT referente à proliferação do caramujo-
gigante-africano Achatina fulica no território brasileiro e, em 
particular, nos municípios de atuação daquela PRM. 

32 PRM/São João da Boa 
Vista  

Pesquisa, aquisição e análise de mapa topográfico na UnB, para 
preparação de carta-imagem, objetivando subsídiar a vistoria 
ambiental na Rio Paracatu Mineração, em Paracatu. 

33 PRM/Patos de Minas 

Principais impactos ambientais e de algumas ações no âmbito do 
MPF relacionados a empreendimentos do setor siderúrgico.  

34 4ª CCR 

Representação manifestada por empresário, resultante da 
construção do Shopping Santa Mônica em Florianópolis. 

35 PR/SC 

Memória de reunião da Comissão Especial do Conselho de Defesa 
dos Direitos da Pessoa Humana - CDDPH, ocorrida no dia 19/09/07, 
em São Paulo. 

36 PGR/PFDC 
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Minuta de TAC a ser firmado entre o MPF, Itapui Indústria 
Barbalhense de Cimentos S.A., Pedras Cariri Mineração e Comércio, 
Joaquim Henrile Nuvens de Alencar – ME, e Produtores de pedra 
Cariri no Município de Santana do Cariri, que objetiva estabelecer 
prazos e condições para que empresas de mineração da denominada 
"pedra cariri", nos municípios de Nova Olinda e Santana do Cariri, 
ambos no Estado do Ceará, promovam a avaliação da situação 
paleontológica das regiões extrativas, por meio da elaboração de 
Estudo Paleontológico coletivo e respectivo Relatório, com vistas à 
regularização de cada atividade, individualmente, para proteção dos 
depósitos fossilíferos. 

37(1) PRR/1ª Região 

Power Point para apresentação no VII Encontro Nacional de Meio 
Ambiente e Patrimônio Cultural da 4ª CCR, referente às atividades 
desenvolvidas pelo GT-Poluição por Resíduos Sólidos e Esgotos. 

38 GT-Poluição por 
Resíduos Sólidos e 

Esgotos 

Encaminha conclusão de estudo que trata da delimitação da área de 
influência nos EIAs, realizado por Analistas Periciais lotados na PGR e 
na PR/SP. 

39 GT-Licenciamento de 
Grandes 

Empreendimentos 
Designação de biólogo(a) especialista em Botânica, geólogo(a) 
especialista em áreas costeiras e arqueólogo, para análise dos autos 
da ACP 2002.72.01.003159-8, referente a loteamentos no Município 
de Balneário Barra do Sul, bem como o teor da IT nº 136/2007, 
elaborada pela Assesora Pericial em Biologia da PR/SC. 

40 PRM/Joinville 

Memória de reunião da Comissão Especial do Conselho de Defesa 
dos Direitos da Pessoa Humana - CDDPH, ocorrida no dia 07/11/07, 
em São Paulo. 

41 PGR/PFDC 

Vistoria e participação em reunião referente ao licenciamento 
ambiental do GASCAMP Comércio de Gás Ltda., especificamente 
sobre a parte do patrimônio arqueológico. 

42 PR/SP 

Demonstrar a pertinência e oferecer subsídios para solicitação de 
prova pericial na área de geologia, no âmbito da ACP referente à 
extração irregular de areia no trecho paulista do rio Paraíba do Sul.  

43 PR/SP 

Memória de reunião da Comissão Especial do Conselho de Defesa 
dos Direitos da Pessoa Humana - CDDPH, ocorrida no dia 27/11/07, 
em São Paulo. 

44 PGR/PFDC 

Projeto Veículo Leve sobre Trilhos – VLT a ser implementado na Via 
W3, em Brasília. 

45 PR/DF 

Memória de reunião da Comissão Especial do Conselho de Defesa 
dos Direitos da Pessoa Humana - CDDPH, ocorrida nos dias 10 e 
11/12/07, em São Paulo. 

46 PGR/PFDC 

Nota: (1) Elaborada juntamente com a Gerência Jurídica. 
(2)  Elaborado juntamente com Analista Pericial em Biologia lotado na PR/SC. 
(3)  Elaborado juntamente com Analista Pericial em Biologia lotado na PR/DF. 
 
 
 

6.3 OUTRAS ATIVIDADES .................................................... 144 
 
 

6.3.1 Apresentação de Palestras ..........................................................  2 
 

Evento Analista(s)(*) Período 
Palestra “Análise da influência do ambiente institucional e 
da governança hídrica no padrão das políticas públicas de 
recusros hídricos dos Estados do Ceará e Pernambuco, 
proferida no Simpósio Internacional Governança da Água 
na América Latina, realizado na USP.   

1 (GE) 29 de outubro a 1º de 
novembro 
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I Seminário sobre Estudo de Impacto Ambiental no 
Departamento da  Polícia Federal: 
 
. Licenciamento Ambiental e o Estudo de Impacto 

Ambiental  

.  A Área de Influência: conceitos, tendência e propostas 

.  Deficiências em Estudos de Impacto Ambiental - EIA 

.  Relato do caso da “UHE Corumbá IV”    

 

 

 
 

 

1 (F/GJ) 
 

1 (G) 

1 (S)  

1 (B/F/ANT) 

2 (S) 

 

 

7 de maio  
 

8 de maio 

8 de maio 

9 de maio 

(*) A informação em parênteses refere-se à função dos assessores e formação dos analistas: GJ = Gerente Jurídico; GT = 
Gerente Técnico; A = Arqueologia; ANT = Antropologia; AP = Analista Processual; AR = Arquitetura; B = Biologia; BB = 
Biblioteconomia; E = Engenharia Civil; F = Engenharia Florestal; G= Geografia; GE = Geologia; Q = Engenharia Química 
e S = Engenharia Sanitária. 

 
 
 

6.3.2 Atendimentos Informais ................................................................ 12  
 

Assunto Modalidade ANALISTA(S) Origem 

Análise de Projeto Básico da Chesf sobre 
inundação em Petrolina/PE e Juazeiro/BA. 
Refererências: IT's 243/07 e 248/07.  

Solicitação do Dr. 
Pablo Coutinho 

Barreto.  

1 (GE/S) PRM/Petrolina 

Apoio na interpretação de dados 
geográficos e confecção de mapa-imagem 
na área das Mansões do Lago, Trecho 4, 
Brasília/DF, com objetivo de dirimir dúvida 
quanto a localização de área degradada.  

Solicitação da 
Assessora Giselle 

Chantal, do Gabinete 
da Subprocuradora 

Dra. Cláudia Sampaio 

1 (GE) PGR 

Elaboração de Síntese de Deficiências no 
EIA/Rima do Projeto de Integração do rio São 
Francisco com Bacias Hidrográficas do Nordeste 
Setentrional. 

Solicitação do Gerente 
Técnico  

da 4ª CCR 

1 (B) PR/DF 

Esclarecimento de dúvidas e separação 
levantamento de bibliografia sobre GPS, 
precisão posicional e georreferenciamento 
de propriedades rurais. 

Mensagem eletrônica 1 (GE) PR/MT 

Esclarecimento sobre o uso de dados de 
GPS para localização de sítios de extração 
de rocha. Comparação de dados, métodos 
e erros. 

Mensagem eletrônica 1 (GE) PRM/Itaperuna 

Leitura crítica do documento a ser 
publicado pela 4 CCR, intitulado: “Área de 
Influência: conceitos, tendências e 
propostas” 

Solicitação do Gerente 
Técnico  

da 4ª CCR 

1 (B/F) 4ª CCR 

Leitura de proposta de TAC referente ao 
complexo industrial da CVRD, no Porto de 
Tubarão, no Estado do Espírito Santo.  

Solicitação do Gerente 
Jurídico  

da 4ª CCR 

1 (S) 4ª CCR 

Levantamento de informações junto ao 
Conama referente ao GT: “Padrões de 
emissão de efluentes com óleos e graxas 
na produção de petróleo e gás” 

Solicitação do Dr. 
Mário José Gisi, 

Subprocurador-Geral 
da República 

1 (S) PGR 
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Pesquisa na base de dados do DNPM e 
posterior preparação de mapa com 
localização de áreas de Processos 
minerários nos estados de Amazonas e 
Pará.  

Solicitação do Dr. 
Daniel Azeredo 

1 (GE) PRM/Santarém 

Preparação de mapa da região afetada 
pelos AHE's do rio Madeira e Linha de 
transmissão entre AHE Jirau e Cuiabá, com 
localização das Terras Indígenas. 

Solicitação do Dr. 
Heitor Alves Soares. 

1 (GE) PR/RO 

Preparação de mapas com localização de 
áreas de Processos do DNPM. Fronteira 
entre os Estados do Pará e Amazonas. 

Solicitação do Dr. 
Daniel Azeredo 

1 (GE) PRM/Santarém 

Preparação de mapas e levantamento de 
dados no IBGE e Diretoria de Serviço 
Geográfico do ExércitoSG para auxiliar na 
resolução de dúvida sobre limite municipal 
entre Alenquer (PA) e Monte Alegre (PA). 

Solicitação do Dr. 
Felipe Fritz Braga 

1 (GE) PRM/Santarém 

 

6.3.3 Elaboração de Palestras/Apresentações para Membros ................ 3 
 

Evento Analista(s)(*) Período 
Palestra proferida pela Coordenadora da 4ª CCR no I 
Seminário sobre Estudo de Impacto Ambiental, no 
Departamento de Polícia Federal, sobre o tema “A atuação 
da 4ª Câmara de Meio Ambiente e Patrimônio Cultural do 
MPF”.  

1 (GJ/GT) 9 de maio 

Palestra proferida pela Coordenadora da 4ª CCR no 12º 
Congresso Brasileiro de Direito Ambiental: flora, reserva 
legal e APP, na Mesa Redonda II – Fundamentos 
Ecológicos das Áreas de Preservação Permanente e 
Reserva Legal, sobre o tema “A Atuação do Ministério 
Público Federal na Tutela das Áreas de Preservação 
Permanente e da Reserva Legal”. 

1 (GJ/GT) 31 de maio 

Palestra proferida pela Coordenadora da 4ª CCR no 
Seminário Controle da Gestão Ambiental: desafios e 
perspectivas, sobre o tema “Aspectos do controle da 
questão ambiental”, evento promovido pelo TCU e IPAM..  

1 (GJ/GT) junho 

(*) A informação em parênteses refere-se à função dos assessores e formação dos analistas: GJ = Gerente Jurídico; GT = 
Gerente Técnico; A = Arqueologia; ANT = Antropologia; AP = Analista Processual; AR = Arquitetura; B = Biologia; BB = 
Biblioteconomia; E = Engenharia Civil; F = Engenharia Florestal; G= Geografia; GE = Geologia; Q = Engenharia Química 
e S = Engenharia Sanitária. 

 
 

6.3.4 Estudos Específicos para atender solicitação de Grupo de 
Trabalho........................................................................................ 2 

 
 

Assunto Grupo de Trabalho ANALISTA(S) 

Sistema Aqüífero Guarani (SAG) - Revisão e 
complementação do texto. 

GT-Águas 1 (GE) 

Versão preliminar do trabalho “Poluição dos Rios 
Federais Brasilieros: as 12 regiões hidrográficas 
brasileiras: aíntese dos dados e das informações”. 

GT-Águas 1 (GE) 

 (*) A informação em parênteses refere-se à função dos assessores e formação dos analistas: GJ = Gerente Jurídico; GT = 
Gerente Técnico; AP = Analista Processual; A = Arqueologia; ANT = Antropologia; AR = Arquitetura; B = Biologia; BB = 
Biblioteconomia; E = Engenharia Civil; F = Engenharia Florestal; G= Geografia; GE = Geologia; Q = Engenharia Química 
e S = Engenharia Sanitária. 
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6.3.5 Estudos Específicos para subsidiar elaboração de Informação  
Técnica ....................................................................................... 18 

 

Assunto ANALISTA(S) 

Análise do Procedimento do MMA referente à Avaliação Ambiental 
Integrada – AAI da bacia hidrográfica do rio Uruguai.  

1 (S) 

Apoio à criação de projeto em ARCGIS. Processos DNPM e extração de 
areia no rio Ibicuí, no Estado do Rio Grande do Sul. 

1 (GE) 

Apoio à medição de área de reservatório em Butiá, no Estado do Rio 
Grande do Sul. Uso imagem de satélite e processamento em ARCGIS. 

1 (GE) 

Aquisição de imagens CBERS2, recorte e preparação de composição 
coloridas da Ilha de São Luís/MA. 

1 (GE) 

Aquisição de imagens, produção de bases e preparação de mapa da 
região de Cabo Frio/RJ, com localização de feições geomorfológicas. 

1 (GE) 

Aquisição de material bibliográfico e discussão de estudos sobre ensaios 
tecnológicos para rochas ornamentais. 

1 (GE) 

Elaboração de mapa com localização de sítios arqueológicos vistoriados 
na "Volta Grande do Xingú", região de Altamira/PA. 

1 (GE) 

Estudo da publicação de Roberto Trindade e Olavo Barbosa Filho 
intitulada “Extração de ouro: princípios, tecnologia e meio ambiente” 
para subsidiar a elaboração da IT referente à Rio Mineração Paracatu -
RPM.  

1 (B) 

Obtenção de imagem e preparação de mapa referente a vistoria na 
Fazenda Tupi, no Município de Nova Prata (RS). 

1 (GE) 

Obtenção e pré-processamento de cenas CCD/CBERS2 da região no 
Parna Nascentes do Parnaíba. 

1 (GE) 

Pesquisa e geração de mapa-imagem com localização da Fortaleza Real 
Príncipe da Beira (rio Guaporé, Rondônia) e sua distância até o local 
previsto para a construção do AHE Jirau. 

1 (GE) 

Preparação de figura a partir de imagens obtidas da internet com a 
ferramenta Google Earth e auxílio na descrição de métodos 
imageamento e de levantamento de coordenadas com GPS da Praia do 
Campeche, em Florianópolis/SC. 

1 (GE) 

Preparação de mapa com sítios arqueológicos vistoriados na região de 
Santarém. 

1 (GE) 

Preparação de mapa da região do farol do Cabo Branco, João Pessoa,
PB. Área degradada versus mapa de uso e ocupação municipal. 

1 (GE) 

Preparação de mapa referente à demarcação e medição de APP em local 
para construção do Hospital Vita, Bairro Santa Mônica, em 
Florianópolis/SC. 

1 (GE) 

Preparação de mapa/imagem com identificação de sítios de deposição 
de cinzas no Muncípio de Butiá/RS. 

1 (GE) 

Preparação de mapa/imagem com localização de lavra de saibro no 
muncípio de Eldorado do Sul/RS. 

1 (GE) 

Preparação de mapas da região do rio Parnaíba, divisa entre os Estados 
do Piauí e Maranhão, para subsidiar vistoria de Analista Pericial em 
Biologia. 

1 (GE) 

(*) A informação em parênteses refere-se à função dos assessores e formação dos analistas: GJ = Gerente Jurídico; GT = 
Gerente Técnico; AP = Analista Processual; A = Arqueologia; ANT = Antropologia; AR = Arquitetura; B = Biologia; BB = 
Biblioteconomia; E = Engenharia Civil; F = Engenharia Florestal; G= Geografia; GE = Geologia; Q = Engenharia Química 
e S = Engenharia Sanitária. 

 

6.3.6 Participação em Cursos, Congressos e Seminários ....................... 6 
 

Evento Analista(s)(*) Local Período 
I Seminário sobre Estudo de Impacto Ambiental.  1 (B/GE) Instituto 7 a 11 de maio 
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Nacional de 
Criminalística do 
Departamento 
da Polícia 
Federal 

Brasília/DF 
Café GIS Brasília 2007 - Sistema de Informação 
Geográfica.  

1 (GE) Hotel Kubitschek 
Plaza – 

Brasília/DF 

28 de maio 

V Congresso Brasileiro de Unidade de 
Conservação, promovido pela Fundação O 
Boticário de Proteção à Natureza.  

3 (B) 

1 (F/AP) 

Foz do 
Iguaçu/PR 

17 a 21 de junho 

24º Congresso Brasileiro de Engenharia Sanitária 
e Ambiental. 

3 (S) Belo 
Horizonte/MG 

2 a 6 de 
setembro 

II Seminário Internacional sobre Aqüífero 
Guarani.  

1 (GE) Campo 
Grande/MS 

14 a 17 de 
setembro 

VII Encontro Nacional de Meio Ambiente e 
Patrimônio Cultural da 4ª CCR. 

1 
(GA/GJ/GT/A/ 
AP/B/GE) 

2 (S) 

Camaçari/ 
Salvador 

9 a 11 de outubro 

 
 

(*) A informação em parênteses refere-se à função dos assessores e formação dos analistas: GJ = Gerente Jurídico; GT = 
Gerente Técnico; A = Arqueologia; AC = Assistente de Comunicação; ANT = Antropologia; AP = Analista Processual; AR 
= Arquitetura; B = Biologia; BB = Biblioteconomia; E = Engenharia Civil; F = Engenharia Florestal; G= Geografia; GE = 
Geologia; Q = Engenharia Química e S = Engenharia Sanitária. 

 
 

6.3.7 Reuniões Externas em Brasília ...................................................... 11 
 
 

Assunto Origem Analista(S)(*) 
Outros 

Participantes 
Local Período 

TAC para instalação de 
sistema de água, esgoto e 
drenagem fluvial no Setor 
Habitacional Vicente Pires.  

PR/DF 1 (B/G/S) 
2 (B)1 

Ibama/DF, 
Terracap e Caesb. 

 

Superinten- 
dência do 
Ibama no 

DF 

5 de março 

Audiência Pública sobre o 
Projeto de Integração do rio 
São Francisco ao Nordeste 
Setentrional. 
 
 

4ª e 6ª 
CCRs 

1 
(GJ/GT/A/AC
B/F/G/GE) 

2 (S) 

. Membros 
representantes 
de diversos 
estados;  

. Representantes 
da Abrampa; 
ANA; SBPC e 
TCU. 

Auditório 
Juscelino 
Kubitschek 

 

14 de março 

Auditoria no setor 
energético.  

TCU 1 (F/G/S)  TCU 15 de março 

Visita Técnica ao Instituto 
Nacional de Criminalística – INC 
da Polícia Federal. 

4ª CCR 1 
(GT/A/AP/AR
/BB/EQ/G/ 

2 (F) 
3 (B) 
5 (S) 

 Polícia 
Federal 

16 de março 

AHEs Santo Antônio e Jirau, 
no rio Madeira. 

PR/RO 1 (GJ/A/B/G/ 
GE/S) 
2 (F) 

 4ª CCR 21 de março 

Reunião com técnico do 
Ibama referente à 
autorização para as obras 

PRM/Rio 
Grande 

1 (S) - Ibama 16 de abril 



........................................................................................................................................................................Gerência Técnica 
 

83 

emergenciais de ampliação 
dos molhes do Porto de Rio 
Grande/RS. 
Elaboração de minuta de ACP 
conjunta do MPF e MPE, 
referente ao lixão de Alto 
Paraíso.  

PR/DF 1 (S) 1 (B)2 PR/DF 23 de abril 

Audiência Pública sobre o 
licenciamento dos AHE's do
rio Madeira. 

PR/RO 1 
(B/G/GE/S) 

 

Dr. Heitor Alves 
Soares  

Procurador da 
República em 
Rondônia 

Plenário da 
Comissão de 
Desenvol-
vimento da 
Amazônia, 
Câmara dos 
Deputados  

3 de maio 

Discussão sobre vistoria a 
ser realizada no Parque 
Estadual Turístico do Alto 
Ribeira, no Município de  
Iporanga/SP. 

PRM/Santos 1 (G/GE) Carlos Alexandre 
Fortuna e   

Cristiano F. Ferreira 

(CECAV)  

CECAV/ 
Ibama  

4 de maio 

Reunião formação de curso 
de capacitação para analistas 
do MPF, na área de biologia. 

4ª CCR 5 (B) Professor José 
Elias de Paula 

Departa-
mento de 
Botânica da 
Universida-

de de 
Brasília – 

UnB 

6 de julho 

Implantação da ETE de São 
Jorge, em Alto Paraíso de 
Goiás. 

PR/DF 1 (B2/S)  PR/DF 15 de agosto 

Apresentação do Relatório 
Final sobre Avaliação 
Ambiental Integrada – AAI dos 
Aproveitamentos Hidrelétricos 
da Bacia Hidrográfica do rio 
Uruguai. 

MMA 
4ª CCR 

1 (B/F/G/S)  Ministério 
das 

Comunica-
ções 

28 de agosto 

(*) A informação em parênteses refere-se à função dos assessores e formação dos analistas: GJ = Gerente Jurídico;   AP = 
Analista processual; GT = Gerente Técnico; A = Arqueologia; AC= Assistente de Comunicação; ANT = Antropologia; AR 
= Arquitetura; B = Biologia; E = Engenharia Civil;  EF = Estagiário em Engenharia Florestal; ES =  Estagiário em 
Engenharia Ambiental; F = Engenharia Florestal; G= Geografia; GE = Geologia; Q = Engenharia Química e S = 
Engenharia Sanitária. 

 

Nota: 1 – Sendo um biólogo da PR/DF, Habib Fraxe Neto. 
2 – Biólogo da PR/DF, Habib Fraxe neto. 

 
6.3.8 Reuniões Internas ......................................................................... 11 

Assunto Origem 
Analista(*) 

 
Outros 

Participantes 
Local Data 

Avaliação Ambiental 
Integrada da Bacia do rio 
Uruguai. 

4ª CCR 1 (B/F/G/S)  4ª CCR 7 de março 

Instrução Normativa do 
Ibama nº 146, referente aos 
critérios para procedimentos 
relativos ao manejo de fauna 
silvestre em  áreas de 
influencia de 
empreendimentos 
e atividades consideradas  
potencialmente causadoras 
de impactos à fauna sujeitas 
ao licenciamento ambiental. 

Analistas 
em Biologia 
da PGR 

3 (B)1  4ª CCR 9 de abril 
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Palestra sobre “Mudanças 
Climáticas e 
sustentabilidade”, proferida 
por Francine Aquino Leal, 
Advogada, especialista em 
Direito Ambiental, do 
Instituto Ecológica.   

4ª CCR 1 
(GJ/GT/AR/B
B/EF/G/Q) 
2 (AP) 
4 (B/S) 

. Coordenadora 
da 4ª CCR 

. Coordenador e 
Analistas 

Processuais da 
3ª CCR 

Auditório do 
Bloco F da PGR 

23 de abril 

EIA da International Paper. PR/MS 1 (B/F/GE/Q)  4ª CCR 27 de abril 
Análise do EIA dos AHE's do 
rio Madeira. 

PR/RO 1 
(B/G/GE/S) 

Dr. Heitor Alves 
Soares  

Procurador da 
República em 
Rondônia 

4ª CCR 2 de maio 

Análise da resposta do MCT à 
Informação Técnica 
elaborada por esta Câmara, 
referente a questionamentos 
apresentados pelo MPF a 
liberação comercial do OGM 
denominado Algodão 
Bollgard Evento 531.   

PR/DF 1 (GT) 
3 (B)1 

 4ª CCR 18 de maio 

Reunião sobre análise do EIA 
dos AHE's do rio Madeira. 

PR/RO 1 (A/B/F/G/ 
GE/S) 

Dra. Ana Paula 
Mantovani – 
Procuradora da 
Rpública na 
PR/DF 

4ª CCR 06 de 
junho 

Reunião sobre análise do EIA 
dos AHE's do rio Madeira. 

PR/RO 1 (A/B/F/G/ 
GE/S) 

 
1 (ANT) da 
6ª CCR 

Procuradores da 
Repúblca: 
. Dra. Ana Paula 
Mantovani – 
PR/DF 
. Dr. Heitor Soares 
– PR/RO 
. Dr. João Akira 
Omoto – 
PRM/Londrina 
(Coordenador do 
GT-
Licenciamento de 
Grandes 
Empreendimen-
tos) 

4ª CCR 27 de 
junho 

Vistoria na Rio Paracatu 
Mineração – RPM.  

PRM/Patos 
de Minas 

1 (B/S 
1 (ANT)5 

 4ª CCR 2 de agosto 

Reunião da Câmara Técnica 
de Gerenciamento Costeiro 
para discutir a proposta de 
resolução que estabelece 
diretrizes adicionais que 
devem ser incluídas nos 
planos de recursos hídricos 
de regiões que contenham 
trechos da zona costeira 

4ª CCR 1 (S) Conselheiros do 
CNRH(6) 

SRH 4 e 5 de 
outubro 

11ª reunião do GT do 
Conama para 
estabelecimento de critérios 
e valores referentes à 
presença de substâncias 
químicas e à proteção da 

4ª CCR 2 (S) - Ministério da 
Ciência e 
Tecnologia 

4 e 5 de 
dezembro 
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qualidade do solo e 
estabelecimento de diretrizes 
e procedimentos para 
gerenciamento de áreas 
contaminadas. 
(*) A informação em parênteses refere-se à função dos assessores e formação dos analistas: GA = Gerente Administrativo; 

GJ = Gerente Jurídico; GT = Gerente Técnico; AP - Analista Processual; A = Arqueologia; ANT = Antropologia; AR = 
Arquitetura; B = Biologia; BB = Biblioteconomia; E = Engenharia Civil; ES = Estagiários; F = Engenharia Florestal; G= 
Geografia; GE = Geologia; Q = Engenharia Química e S = Engenharia Sanitária. 

 
Nota: 1 – Sendo um biólogo da PR/DF, Habib Fraxe Neto. 

2 – Habib Fraxe Neto – Biólogo na PR/DF. 
3 – Representantes da PR/DF: Habib Fraxe Neto – Biólogo e Sue Ane de Athayde Leite – Bióloga e Engenheira 

Florestal.  
4 – Representantes do MPDFT: Cristiano de Sousa Nascimento - Analista Pericial em Arquitetura,  Karina Felix Ramos  -  

Analista Pericial em Arquitetura, Luzideth Luzia Gonçalves - Analista Pericial em Engenharia Sanitária, Otávio 
Alexandre Gurgel de Pontes Silva, Analista Pericial em Engenharia Florestal, lotados no MPDFT. 

5 – Ana Flávia Moreira Analista Pericial em Antropologia lotada na PR/MG.   
6 – Conselho Nacional de Recursos Hídricos. 
 
 
 

6.3.9 Trabalhos Publicados ...................................................................... 1 
 
 

Assunto Parceria Analitas(*) 

Glossário de Geologia. ESMPU 1 (GE) 
 

(*) A informação em parênteses refere-se à função dos assessores e formação dos analistas: GJ = Gerente Jurídico; AT = 
Assessor Técnico; J = Assessor da Assessoria Jurídica; A = Arqueologia; ANT = Antropologia; AR = Arquitetura; B = 
Biologia; BB = Biblioteconomia; E = Engenharia Civil; F = Engenharia Florestal; G= Geografia; GE = Geologia; Q = 
Engenharia Química e S = Engenharia Sanitária. 

Legenda: ESMPU - Escola Superior do Ministério Público da União. 
 
6.3.10 Viagens a Serviço ....................................................................... 78 

 

Assunto Origem Analista(s)(*) Local Período 

Audiência Pública referente ao local
da realização do Carnaval de 2007.  

PR/GO 1 (AR) Cidade de 
Goiás/GO 

15 e 16 de 
janeiro 

Reunião referente a minuta de TAC a 
ser firmado entre o MPF e a  
Terraplanagem Goll Ltda., referente à 
extração de saibro na Praia Grande.   

PRM/Joinville 1 (A) Joinville/SC 21 a 23 de 
janeiro 

Vistoria com o IPHAN nas obras de 
recuperação do edíficio de 
propriedade da Companhia 
Energética de Goiás – Celg, 
localizado no Centro Histórico da 
Cidade de Goiás. 

PR/GO 1 (E) Cidade de 
Goiás/GO 

22 e 23 de 
janeiro 

Reunião e vistoria referente ao 
rompimento da barragem da 
mineração do rio Pomba, na cidade 
de Miraí.  

PR/MG 1 (S) Belo 
Horizonte/MG 

22 a 24 de 
janeiro 

Vistoria na Estação de Tratamento de 
Água e Esgoto implantada pela 
Embasa, no Município de Mata de 
São João, refrente ao 
empreendimento Parque Turístico 
Porto Sauípe. 

PR/BA 1 (S) Salvador/BA 29 de janeiro a 
1º de fevereiro 

Reuniões da Comissão Especial do PGR/PFDC 1 (ANT) São Paulo/SP 22 a 25 de 
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Conselho de Defesa dos Direitos da 
Pessoa Humana – CDDPH. 

janeiro 

Segunda Audiência Pública referente 
ao local da realização do Carnaval de 
2007.  

PR/GO 1 (AR) Cidade de 
Goiás/GO 

7 e 8 de fevereiro 

Reuniões da Subcomissão vinculada 
à Comissão Especial do Conselho de 
Defesa dos Direitos da Pessoa 
Humana – CDDPH. 

PGR/PFDC 1 (ANT) São Paulo/SP 7 a 10 de 
fevereiro 

Reunião do GT-Água. PR/SC 1 (GE/S) Florianópolis/ 
Sc 

8 de fevereiro 

Reunião com peritos da Assessoria 
Técnica da PR/SC. 

PR/SC 1 (GE) Florianópolis/ 
SC 

8 a 14 de 
fevereiro 

Reuniões da Comissão Especial do 
Conselho de Defesa dos Direitos da 
Pessoa Humana – CDDPH. 

PGR/PFDC 1 (ANT) São Paulo/SP 13 a 16 de 
fevereiro 

Reunião e Audiência de Instrução no 
interesse de ACP referente a defesa 
do centro antigo de Recife, com 
vistas a impedir a construção de dois 
prédios que atingirão a visibilidade 
do conjunto arquitetônico tombado 
nos bairros do Recife, de São José e 
de Santo Antônio  

PR/PE 1 (AR) Recife/PE 3 a 6 de março 

Vistoria técnica sobre pretensão de 
construção de um hospital em área 
de influência, manguezal, em bacia 
hidrográfica. 

PR/SC 1 (GE) Florianópolis/ 
SC 

5 a 7 de março 

Vistoria no Forte de São João de 
Bertioga, no Forte de São Felipe, na 
Armação das Baleias e na Ermida de 
Santo Antônio do Guaíbe. 

PRM/Santos 1 (A/AR) Bertioga e 
Guarujá/SP 

12 a 14 de março 

Reuniões da Subcomissão vinculada 
à Comissão Especial do Conselho de 
Defesa dos Direitos da Pessoa 
Humana – CDDPH. 

PGR/PFDC 1 (ANT) São Paulo/SP 13 a 15 de março 

Vistoria na UHE Cana Brava. PR/GO 1 (B) Minaçu/GO 19 a 23 de março 

Reunião referente ao plantio de 
eucalipto no Estado do Rio Grande do 
Sul. 

PRM/Rio Grande 1 (F) Rio Grande/RS 22 a 24 de março 

Audiência Judicial Conciliatória 
referente ao Plano de Manejo dos 
Parnas Aparados da Serra e Serra 
Geral. 

PRM/Caxias do 
Sul 

1 (F) Caxias do 
Sul/RS 

25 a 27 de março 

Reunião do GT-Licenciamento de 
Grandes Empreendimentos. 

GT- 
Licenciamento 
de Grandes 

Empreendimen-
tos 

1 (G/F) Porto 
Alegre/RS 

28 e 29 de março 

Reunião sobre Avaliação Ambiental 
Integrada – AAI da bacia hidrográfica 
do rio Uruguai. 

GT-
Licenciamento 
de Grandes 

Empreendimen-
tos 

1 (B/F/G/S) Porto 
Alegre/RS 

29 a 30 de março 
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Vistoria na área de implantação do 
empreendimento Resort Ondazul 
Internacional. 

PR/AL 1 (B/F) Passo de 
Camaragibe/AL 

1º a 4 de abril 

Reunião na Terra Indígena Morro 
Alto, em São Francisco do Sul, sobre 
empreendimento envolvendo a 
comunidade indígena Guarani na 
região.  

PRM/Joinville 1 (A) Joinville/SC 2 a 5 de abril 

Reunião prévia e Audiência Pública 
referente à revitalização da Marina 
da Glória – Pan 2007.  

PR/RJ 1 (AR/B/E) Rio de 
Janeiro/RJ 

10 a 12 de abril 

Inspeção judicial na obra de 
implantação dos molhes do porto de 
Rio Grande.  

PRM/Rio Grande 1 (S) Rio Grande/RS 18 a 20 de abril 

Reuniões da Subcomissão vinculada 
à Comissão Especial do Conselho de 
Defesa dos Direitos da Pessoa 
Humana – CDDPH. 

PGR/PFDC 1 (ANT) João 
Pessoa/PB 

17 a 21 de abril 

Vistoria e avaliação de sítios 
arqueológicos na região de Volta 
Grande do Xingu. 

PRM/Altamira 1 (A) Altamira/PA 21 a 26 de abril 

Reunião para discussão da proposta 
do plano ambiental de conservação, 
uso e ocupação das águas do entorno 
da UHE Sérgio Motta (Porto 
Primavera).  

PRM/Presidente 
Prudente 

1 (F) Presidente 
Prudente/SP 

25 a 27 de abril 

Vistoria na obra da reforma do Teatro 
Carlos Gomes. 

PRM/Blumenau 1 (AR) Blumenau/SC 14 a 17 de maio 

Reuniões da Subcomissão vinculada 
à Comissão Especial do Conselho de 
Defesa dos Direitos da Pessoa 
Humana – CDDPH. 

PGR/PFDC 1 (ANT) São Paulo/SP 15 a 18 de maio 

Acompanhamento de perícia judicial 
em fazenda situada no Município de 
Nova Prata.  

PR/RS 1 (F/GJ) Porto Alegre 20 a 22 de maio 

Reunião e vistoria na Prefeitura 
Municipal de Alto Paraíso, visando à 
instrução de vários procedimentos 
administrativos, dentre os quais o 
aterro sanitário de Alto Paraíso e da 
ETE São Jorge. 

PR/DF 1 (S) Alto 
Paraíso/GO 

24 e 25 de maio 

Reunião e elaboração de Informação 
Técnica acerca do Relatório de 
Monitoramento dos Indicadores 
Ambientais. 

PRM/Criciúma  1 (GE) Criciúma/SC 24 a 29 de maio 

Reunião na Câmara de Vereadores de 
São Francisco do Sul e na PRM, para 
discussão das questões relativas à 
implantação do Parque Estadual do 
Acaraí, com representantes dos 
Vereadores do Município, Ibama, 
Fatma, IPHAN, Museu do Sambaqui 
de Joinville, ONGs e Comunidades 
locais.  

PRM/Joinville 1 (A) Joinville/SC 27 a 30 de maio 
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Vistoria em obras de edificação 
comercial e terreno de 
empreedimento hoteleiro. 

PR/CE 1 (AR/F) Fortaleza/CE 3 a 6 de junho 

Reuniões da Comissão Especial do 
Conselho de Defesa dos Direitos da 
Pessoa Humana – CDDPH. 

PGR/PFDC 1 (ANT) São Paulo/SP 6 e 7 de junho 

V Congresso Brasileiro de Unidades 
de Conservação. 

PGR 1 (AP/F) 

3 (B) 

Foz do 
Iguaçu/PR 

17 a 21 de junho 

Vistorias e audiência pública 
referentes ao Loteamentos São Jorge 
I e II, Novo Horizonte e Jardim 
Planalto.  

PR/DF 2 (S) Alto 
Paraíso/GO 

21 a 24 de junho 

Atividades realizadas pela Comissão 
Especial do Conselho de Defesa dos 
Direitos da Pessoa Humana –
CDDPH. 

PFDC/PGR 1 (ANT) Chapecó/SC 27 a 29 de junho 

Atividades realizadas pela Comissão 
Especial do Conselho de Defesa dos 
Direitos da Pessoa Humana –
CDDPH. 

PGR/PFDC 1 (ANT) Tucuruí e 
Belém/PA 

3 a 7 de julho 

Vistoria e reunião relativas à 
implantação do empreendimento 
Cumbuco Golf Resort.  

PR/CE 1 (AR/B) Fortaleza/CE 4 e 7 de julho 

Vistoria em imóveis residenciais 
localizados na rua Otílio Macedo, no 
bairro de Santa Líbera, no Município 
de Forquilhinha. 

PRM/Criciúma 1 (E) Forquilhinha/ 
SC 

4 a 6 de julho 

Vistoria em obra localizada na praia 
dos Namorados.  

PR/ES 1 (AR/B/S) Guarapari/ES 18 a 20 de julho 

Vistoria Conjunta e reunião com 
representates da Petrobras, Ibama e 
UFPE objetivando obter informações 
que subsidiarão a análise do 
EIA/Rima referente ao 
empreendimento Refinaria de 
Petróleo do Nordeste. 

PR/PE 1 (B/Q) Recife/PE 19 e 20 de julho 

Reuniões da Comissão Especial do 
Conselho de Defesa dos Direitos da 
Pessoa Humana – CDDPH. 

PGR/PFDC 1 (ANT) Vitória/ES 

Aimorés/MG 

24 a 27 de julho 

Audiência Pública referente ao 
empreendimento “Reserva do Peró”. 

PRM/São Pedro 
da Aldeia 

1 (B) São Pedro da 
Aldeia/RJ 

31 de julho a 2 
de agosto 

Vistoria na área do Aterro Mantovani 
e reunião com a Subcomissão 
Especial para tratar de causas, 
conseqüências e medidas de 
prevenção de Acidentes Ambientais 
da Comissão de Meio Ambiente e 
Desenvolvimento Sustentável da 
Câmara dos Deputados, na 
PRM/Campinas.  

PRM/Campinas 1 (S) Santo Antônio 
de Posse e 

Campinas/SP 

6 a 8 de agosto 

Vistoria na área da empresa Rio 
Paracatu Minerações S/A, bem como 
em seu entorno, adjacências e locais 
em que serão realizados projetos de 

PRM/Patos de 
Minas 

1 (B/GE/S) Paracatu/MG 8 a 10 de agosto 
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expansão. 

Vistoria para apurar atividades que 
evidenciem a prática de mineração, 
localizada no Município de Butiá.  

PR/RS 1 (GE) Porto 
Alegre/RS 

13 a 17 de 
agosto 

Vistoria na área do Porto da NORSUL, 
em São Francisco do Sul.  

PRM/Joinville 1 (A) São Francisco 
do Sul/SC 

15 a 18 de 
agosto 

Vistoria com o objetivo de atestar a 
se a visibilidade de bem tombado,  
estaria ou não comprometida.  

PR/GO 1 (AR) Pirenópilis/GO 24 de agosto 

Reunião conjunta com a PR/BA 
objetivando à estruturação do VII 
Encontro Nacional de Meio Ambiente 
e Patrimônio Cultural.  

4ª CCR 1(BB/GA) Salvador/BA 27 a 29 de 
agosto 

Atividades realizadas pela Comissão 
Especial do Conselho de Defesa dos 
Direitos da Pessoa Humana –
CDDPH. 

PGR/PFDC 1 (ANT) Belo 
Horizonte/MG 

28 a 31 de 
agosto 

Reunião na PR/CE referente a 
celebração de TAC acerca do Projeto 
de Desenvolvimento de Comunidades 
Costeiras, em que as mesmas 
interessadas passariam a explorar a 
atividade de cultivo de algas.   

PR/CE 1 (B) Fortaleza/CE 30 de agosto a 1º 
de setembro 

Vistoria em área contígua à Unidade 
de Conservação, cursos d’água e 
manguezais para instruir prova 
pericial. 

PR/SC 1 (GE) Florianópolis/ 
SC 

3 a 5 de 
setembro 

Reunião com diversos órgãos 
federais e estaduais, na sede da 
PR/SE, para instruir P.A. que trata de 
danos socioambientais decorrente do 
aumento de vazão da Hidrelétrica de 
Xingó, no rio São Francisco, no 
período de chuvas de 2007.  

PR/SE 1 (B/S) Aracaju/SE 17 e 18 de 
setembro 

Vistoria no Município de Arroio do Sal 
em área de sambaquis.   

PR/RS 1 (A) Porto 
Alegre/RS 

17 e 19 de 
setembro 

Reunião da Comissão Especial do 
Conselho de Defesa dos Direitos da 
Pessoa Humana – CDDPH. 

PGR/PFDC 1 (ANT) São Paulo/SP 18 e 19 de 
setembro 

Vistoria ao Porto de Itapoá para 
subsidiar instrução de P.A.    

PRM/Joinville 1 (A) Joinville/SC 19 a 22 de 
setembro 

Reunião com o Ibama e vistoria na 
área de dunas com previsão de 
implantação do empreendimento 
turístico “Aquiraz Golf & Beach 
Villas”, praia do Presídio.  

PR/CE 1 (B) Fortaleza e 
Aquiraz/CE 

4 a 6 de outubro 

Expedição com o Ibama e 
Procuradores da República ao longo 
do rio Paraíba, para identificar pontos 
de degradação e suas causas, de 
forma a fazer a devida 
responsabilização.  

PR/PI 1 (B) Teresina/PI 14 a 19 de 
outubro 

Reunião com diversos órgãos PR/SE 1 (B/S) Aracaju/SE 15 a 17 de 
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federais e estaduais, na sede da 
PR/SE, para instruir P.A. que trata de 
danos socioambientais decorrente do 
aumento de vazão da Hidrelétrica de 
Xingó, no rio São Francisco, no 
período de chuvas de 2007.  

outubro 

Vistoria no “Projeto de Assentamento 
Três Pontes”, localizado na Fazenda 
Três Pontes, objetivando apurar 
possível desmatamento.  

PR/GO 1 (F) Perôlandia/GO 15 a 19 de 
outubro 

Inspecionar o bairro Angari, 
localizado em Juazeiro/BA e 
participar de reunião com a Cia. 
Hidrelétrica do São Francisco –
Chesf, com o objetivo de instruir o 
P.A. que trata de danos 
socioambientais decorrente do 
aumento de vazão da Hidrelétrica de 
Sobradinho, no rio São Francisco, no 
período de chuvas de 2007.  

PRM/Petrolina 1 (GE/S) Juazeiro/BA 

Petrolina/PE 

22 e 23 de 
outubro 

Vistoria referente à proteção do 
patrimônio arqueológico nas obras de 
restauro do Paço da Liberdade e a 
possíveis irregularidades no projeto 
das obras do Mercado Municipal 
Adolpho Lisboa. 

PR/AM 1 (A/AR) Manaus/AM 22 a 25 de 
outubro 

Audiência Judicial visando a 
regularização ambiental dos 
Loteamentos Novo Horizonte, Setor 
Planalto e São Jorge I e II, todos no 
Município de Alto Paraíso de Goiás.  

PR/DF 1 (S) Luziânia/GO 6 de novembro 

Reuniões da Comissão Especial do 
Conselho de Defesa dos Direitos da 
Pessoa Humana – CDDPH. 

PGR/PFDC 1 (ANT) São Paulo/SP 6 a 8 de 
novembro 

Audiência Pública para apresentação 
do EIA/Rima e de estudos 
complementares da Usina 
Termelétrica Sul Catarinense –
Usitesc. 

PRM/Criciúma 1 (B/S) Treviso/SC 7 a 9 de 
novembro 

Vistoria do imóvel denominado “casa 
do Brasão”, futura sede da 
PRM/Paranaguá e reunião com 
arquiteto responsável pelo projeto de 
restauração e reforma.  

PR/PR 1 (AR) Curitiba/PR 12 a 14 de 
novembro 

Vistoria para avaliação dos impactos 
ambientais devidos as lavras de 
carvão mineral na Bacia Carbonífera 
Riograndense. 

PR/RS  (GE) Butiá/RS 12 a 15 de 
novembro 

Vistoria e avaliação de sítios 
arqueológicos na região de Volta 
Redonda do Xingu.  

PRM/Altamira 1 (A) Altamira/PA 12 a 15 de 
novembro 

Audiência Pública do Processo de
Licenciamento da Usina Nuclear de 
Angra 3.  

PR/RJ 1 (F/S) Rio de 
Janeiro/RJ 

26 e 27 de 
novembro 
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Reuniões da Comissão Especial do 
Conselho de Defesa dos Direitos da 
Pessoa Humana – CDDPH. 

PGR/PFDC 1 (ANT) São Paulo/SP 26 a 28 de 
novembro 

Vistoria no lixão e na Estação de 
Tratamento de efluentes (ETE) 
localizados, respectivamente, na 
Cidade de Alto Paraíso e no Distrito 
de São Jorge. 

PR/DF 1 (S) Alto 
Paraíso/GO 

28 e 29 de 
novembro 

Reunião do Grupo de Trabalho 
Técnico de Assessoramento da ACP 
que trata da recuperação dos 
passivos ambientais decorrente da 
exploração de carvão mineral no Sul 
de Santa Catarina. 

PRM/Criciúma 1 (GE) Criciúma/SC 4 a 7 de 
dezembro 

Reunião com representantes da 
Bunge Alimentos. 

PR/DF 1 (F) Luziânia/GO 5 de dezembro 

Reunião para tratar das ações do 
MPF na Amazônia Legal. 

4ª CCR 1 (GJ/GT)(***) Belém/PA 5 a 7 de 
dezembro 

Reuniões da Comissão Especial do 
Conselho de Defesa dos Direitos da 
Pessoa Humana – CDDPH. 

PGR/PFDC 1 (ANT) São Paulo/SP 9 a 11 de 
dezembro 

Apresentação do Projeto de Usina 
Termelétrica a Carvão Mineral. 

PR/CE 1 (Q/S) Fortaleza/CE 11 a 13 de 
dezembro 

(*) A informação em parênteses refere-se à função dos assessores e formação dos analistas: GA = Gerente Administrativo; 
GJ = Gerente Jurídico; GT = Gerente Técnico; A = Arqueologia; ANT = Antropologia; AP = Analista Processual; AR = 
Arquitetura; B = Biologia; BB = Biblioteconomia; E = Engenharia Civil; F = Engenharia Florestal; G= Geografia; GE = 
Geologia; Q = Engenharia Química e S = Engenharia Sanitária. 

(**) Somente diárias. 
(***) Participaram da reunião Dra. Sandra Cureau, Coordenadora da Câmara; Dr. Mário José Gisi, Subprocurador-Geral da 

República; e, representantes da 4ª CCR nas: PR/AC; PR/AM; PR/MT; PR/PA; PR/RO; PR/RR; PR/TO; PRM/Angra os 
Reis; PRM/Marabá; PRM/Sinop; Analista Pericial em Engenharia Florestal lotado na PR/MT;   

 
6.3.11 VII Encontro Nacional de Meio Ambiente e Patrimônio Cultural ... 2 

 
 

Assunto Analitas(*) 

Elaboração da apresentação dos aspectos técnicos na Mesa 
Redonda “Projeto de Integração do Rio São Francisco à Bacia 
do Nordeste Setentrional”.  

1 (GE) 1 

Elaboração da apresentação em Power Point referente às 
atividades desenvolvidas pelo GT-Poluição por Resíduos 
Sólidos e Esgotos. 

1 (S)1 

(*) A informação em parênteses refere-se à função dos assessores e formação dos analistas: GJ = Gerente Jurídico; AT = 
Assessor Técnico; J = Assessor da Assessoria Jurídica; A = Arqueologia; ANT = Antropologia; AR = Arquitetura; B = 
Biologia; BB = Biblioteconomia; E = Engenharia Civil; F = Engenharia Florestal; G= Geografia; GE = Geologia; Q = 
Engenharia Química e S = Engenharia Sanitária. 

1  Apoio Técnico do Grupo de Trabalho.  
 
 

6.4 AÇÕES PROPOSTAS PARA O PRÓXIMO EXERCÍCIO 
 

� Capacitatação de servidores, por intermédio da realização de cursos específicos, 
objetivando o aperfeiçoamento do corpo de Analistas Periciais e melhor atendimento das 
demandas de análises recebidas.  

� Provimento de cargos efetivos na Carreira de Analista Pericial na 4ª CCR e nos estados, 
vinculados funcionalmente à 4ª CCR, para as seguintes especialidades: Antropologia (1), 
Arquitetura (5), Biologia (10), Engenharia Agronômica (1), Engenharia Florestal (11), 
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Engenharia Química (2), Engenharia Sanitária (9), Geologia (3).  

� Aquisição de equipamentos:    

� Atualmente possuímos duas licenças do software ArcGis 9.2 e uma licença do software 
ENVI 4.3, ambas poderosas ferramentas de análise espacial e geográfica, o primeiro 
para visualização, alteração e criação de dados e mapas temáticos, e o segundo para 
tratamento e manipulação de imagens de satélite. Para que essas ferramentas 
funcionem da melhor forma possível, com otimização de tempo e recursos, elas 
necessitam de computadores com uma maior capacidade de armazenamento e 
processamento do que os atualmente disponíveis na 4ª CCR (Pentium 4 HT 3 Ghz e 
512 Mb de RAM). Atualmente esses programas tem seu funcionamento limitado pelo 
baixo poder de processamento dos nossos computadores. Portanto, faz-se necessário a 
a aquisição de computadores com a configuração recomendado pelos fabricantes dos 
programas: CPU Superior a 1.0 Ghz, 
Memória de 1 GB ou superior,  Swap superior a 500 MB, Espaço em disco superior a 
1.2 GB (Disco Rígido superior a 200 GB) . 

 
�  Aquisição de software:    

� Aquisição e instalação de software para desenho vetorial e design gráfico, objetivando 
atender as demandas dos encontros promovidos pela 4ª CCR, bem como a edição e a 
transformação de imagens e fotografias na elaboração de Informações Técnicas.  

� Aquisição e instalação de 5 (cinco) licenças de software/treinamento para uso 
conjugado de informações com atributo geográfico (imagens de satélite e mapas), 
banco de dados, tabelas, gráficos, entre outros.      

 
� Celebração de Convênios:    

� convênios com órgãos governamentais que atuam na área de sensoriamento remoto 
objetivando o acesso da 4ª CCR ao acervo de imagens de satélite. 

� convênios com laboratórios para realização de análises físico-químicas e microbiológicas 
da água objetivando melhor fundamentar as informações técnicas produzidas por essa 
4ª CCR relativas à qualidade da água. 
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7. ATIVIDADES DESENVOLVIDAS 
PELA GERÊNCIA ADMINISTRATIVA 
 
A Gerência Administrativa, unidade da 4ª Câmara de Coordenação e Revisão do MPF, 
incumbida do prover, através das unidades específicas do MPF, apoio administrativo e de 
comunicação necessárias ao funcionamento da Câmara, executa as seguintes atividades: 
 

♦ provimento de recursos humanos; 

♦ provimento de material permanente e de consumo; 

♦ organização do arquivo das correspondências e dos procedimentos da 4ª CCR; 

♦ recebimento, conferência,  registro,  distribuição interna e  expedição dos documentos e 
processos; 

♦ registro,  processamento e  elaboração de relatório de informações estatísticas, de acordo 
com o disposto na Resolução CSMPF Nº  87/06; 

♦ organização da agenda, elaboração de pautas e atas de reuniões ordinárias do colegiado; 

♦ publicação de documentos (atas, portarias e outros) na imprensa oficial; 

♦ controle e orientação sobre o uso de linhas telefônicas, materiais e equipamentos 
disponíveis, segundo as normas vigentes; 

♦ pedidos de execução dos serviços de confecção de carimbos, placas internas de 
identificação, placas de inauguração, prismas, molduras e revelação de filmes 
fotográficos, com as devidas especificações; 

♦ provimento,  registro e  controle de transporte, diárias e passagens a serviço; 

♦ organização e suporte aos eventos – cursos, encontros, seminários e outros - promovidos 
pela 4ª CCR ou executados em parceria com órgãos afins; 

♦ recebimento e organização de informações sobre a concessão de Gratificação da Atividade 
Pericial, para remessa mensal à Secretaria-Geral do MPF; 

♦ gerenciamento do conteúdo da página da 4ª CCR na internet; 

♦ elaboração de matérias jornalísticas e informativas, para inclusão na página da 4ª CCR; 

♦ inclusão de informações na Base de Dados de Inteiro Teor do MPF – diretório da 4ª CCR, 
assim como orientação sobre tal procedimento às Procuradorias nos estados e 
municípios; 

♦ acompanhamento diário de matérias jornalísticas sobre os temas de atuação e de interesse 
da Câmara, a saber: imprensa nacional, site da PGR, Jornal do Brasil, Correio Braziliense, 
sites de órgãos afins, entre outros;  

♦ elaboração do clipping da 4ª CCR para os membros e analistas da Câmara, e para membros 
do MPF nos estados e municípios; 

♦ elaboração, confecção e distribuição de matérias referentes à Câmara de Meio Ambiente e 
Patrimônio Cultural;  

♦ atualização sistemática do acervo fotográfico; 

♦ assessoramento à Coordenação da Câmara em matérias referentes à imprensa; 

♦ participação e cobertura jornalística em eventos correlatos aos temas afins da Câmara. 

 
No final do exercício de 2007, a Gerência Administrativa dispunha de 8 servidores, dos quais 
2 requisitados de órgãos públicos e um contratado. Durante o ano muitas mudanças 
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ocorreram na lotação de pessoal, em razão de processos de remoção e assunção de 
gratificações em outras unidades do MPF. 

  
Cabe destacar que o ano de 2007, 5 (cinco) servidores foram removidos, inclusive os que 
sequer possuíam 1 ano de exercício, verificando-se uma elevada taxa de turnover no 
período. 
 
Embora as remoções tenham ocorrido segundo as normas vigentes, acarretaram  transtornos 
ao desenvolvimento dos trabalhos, já que implicaram investimento no treinamento das 
pessoas que, assim que começaram a ter autonomia para executar suas atividades, deixaram 
os postos, demandando que os responsáveis capacitassem outras, o que também significa 
que boa parte da equipe encontra-se em fase de aprendizado nas rotinas, sistemas e 
métodos de trabalho. 
 
Além desses servidores, a Gerência possui 2 (dois) funcionários que pertencem à empresa 
contratada pelo MPF, para execução de serviços gerais de apoio e um estagiário. 

 
Cabe destacar que a sobrecarga de trabalho associada ao elevado índice de movimentação 
de pessoal tem implicado constantes adaptações nos horários de trabalho da equipe. 
 
Para racionalizar o processo de gestão e execução dos trabalhos, a Gerência Administrativa 
da 4ª CCR possui duas subdivisões:  
 
♦ Cartório, ao qual estão afetos os trabalhos de recebimento, registro, distribuição e 

expedição de documentos e processos e atas, entre outros.  
 
♦ Secretaria, responsável pelas atividades relativas ao provimento de material, transporte, 

diárias, telefonia, suprimento de fundos, licenças, férias, publicações, freqüência, 
estagiários etc. 

 
A estrutura da Gerência não sofreu alteração, permanecendo da seguinte forma:  
 
♦ Cartório – incumbido dos trabalhos de recebimento, registro, distribuição e expedição de 

documentos e processos ; elaboração das atas das reuniões ordinárias, entre outros.  

♦ Secretaria - unidade responsável pelas atividades relativas ao provimento de material, 
transporte, diárias, telefonia, suprimento de fundos, licenças, férias, publicações, 
gratificação da Atividade Pericial, freqüência, estagiários etc. 

♦ Comunicação – trata-se de uma unidade de staff, cujas atividades são realizadas pela 
Assistente de Comunicação, que também é responsável pela atualização periódica do 
acervo fotográfico; pelo tratamento da informação referente às Recomendações 
tramitadas e arquivadas na 4ª CCR, bem como resumo dos trabalhos científicos 
desenvolvidos pelos Analistas lotados na Câmara e nos Estados; pelo o atendimento às 
solicitações de membros e servidores quanto às informações que deverão compor a 
página da 4ª Câmara na internet. 

 

7.1 ATIVIDADES DESENVOLVIDAS 

7.2 OUTRAS ATIVIDADES 

7.2.1 Participação em Cursos, Congressos e Seminários 
7.2.2 Viagens a Serviço  

7.3 AÇÕES PROPOSTAS PARA O PRÓXIMO EXERCÍCIO 

7.4 CONSIDERAÇÕES FINAIS 
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QUADROS DEMONSTRATIVOS 
 

Documentos Recebidos 
 

Mês/Ano Quantidade 
Janeiro 153 
Fevereiro 201 
Março  287 
Abril 257 
Maio 343 
Junho 336 
Julho 324 
Agosto 403 
Setembro 339 
Outubro 385 
Novembro 309 
Dezembro 226 

TOTAL 3.563 
Fonte: Sistema FENIX 

 
Procedimentos Recebidos 

 

Mês/Ano Quantidade 
Janeiro 56 
Fevereiro  65 
Março  101 
Abril 80 
Maio 135 
Junho 179 
Julho 86 
Agosto 158 
Setembro 99 
Outubro 87 
Novembro 102 
Dezembro 105 

TOTAL 1.253 
Fonte: Sistema FÊNIX 

 

Documentos Expedidos 
 

Mês/Ano Quantidade 
Janeiro 106 
Fevereiro 188 
Março 128 
Abril 143 
Maio 336 
Junho 296 
Julho 260 
Agosto 273 
Setembro 224 
Outubro 260 
Novembro 161 
Dezembro 192 

TOTAL 2.567 
Fonte: Sistema FENIX 
Observação: Não inclui procedimentos
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Entrada de Procedimentos 
 

Procedimentos Cadastrados Quantidade 
Na Câmara 1.253 
Outras unidades 680 

 
Documentos Autuados ............................................ 144 
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7.1 ATIVIDADES DESENVOLVIDAS 

 

♦ Organização VII Encontro Nacional de Meio Ambiente e Patrimônio Cultural, realizado nos 
dias 9, 10 e 11 de outubro de 2007, em Salvador/BA, incluindo as seguintes atividades: 
elaboração do pré-projeto, suporte à elaboração do programa, definição de especificações 
para contratação do estabelecimento, visita a estabelecimentos em Salvador e Municípios 
vizinhos, elaboração de convites a palestrantes, autoridades e membros participantes, 
inscrições, pedidos de passagens, controle de traslado, concepção das peças de 
divulgação, elaboração e expedição de certificados de participação; obtenção de 
patrocínio, recursos áudio visuais, material de expediente , entre outros. 

♦ Identificação de demandas para a composição do orçamento anual do MPF. 

♦ Elaboração do primeiro relatório parcial referente às determinações contidas na  
Resolução CSMPF Nº 87/06, entregue à Coordenação e apresentado ao colegiado da 
Câmara. 

♦ Adaptação de procedimentos, em decorrência da informatização das avaliações de 
desempenho funcional.  

♦ Implementação da prática de rodízio de atividades entre os servidores da Gerência 
Administrativa; 

♦ Participação na elaboração do relatório final do projeto Efetividade dos Termos de 
Ajustamento de Condutas (TAC), sob a coordenação da Gerência Jurídica. 

♦ Acompanhamento das demandas de recursos humanos para as Gerências da 4ª CCR, com 
elaboração e encaminhamento das propostas. 

♦ Organização das informações para fins de pagamento da Gratificação Pericial aos 
Analistas da 4ª CCR, indicados pelas unidades e aprovados pelo Colegiado da Câmara; 

♦ Apoio à realização das seguintes Audiências Públicas: Projeto de Integração do Rio São 
Francisco às Bacias do Nordeste Setentrional e Agrotóxicos. 

♦ Identificação de demandas da 4ª CCR pendentes perante outros órgãos públicos e 
realização das respectivas cobranças; 

♦ Edição, em conjunto com a ESMPU, da publicação eletrônica Revista da Águas; 

♦ Edição da Revista Eletrônica da 4ª CCR; 

♦ Cobertura jornalística no II Curso de Direito Ambiental, realizado em São Paulo, no mês 
de setembro/2007; 

♦ Definição da matriz fotográfica e obtenção de autorização para sua utilização oficial; 

♦ Elaboração de propostas ao Procurador-Geral da República acerca da flexibilização do 
horário de trabalho dos servidores. 

♦ Racionalização do espaço disponível no arquivo virtual “G”, com vistas ao melhor 
aproveitamento e organização das informações. 
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7.2 OUTRAS ATIVIDADES 
 
 

7.2.1 Participação em Cursos, Congressos e Seminários ....................... 3 
Evento Servidor(es)(*) Local Período 

Curso Gestão de Conteúdo Plone 1 (CC/TA) Brasília-DF 30 de julho a 3 de 
agosto 

Curso de Redação Oficial e Língua Portuguesa (on 
line). 

1 (CC/ 
4 (TA) 
1 (AC) 

 

Brasília-DF 1ª turma 
02 de maio a 26 

de julho 
2ª turma 

1º de outubro  
a 5 de dezembro 

Curso Secretariado no Século XXI 1 (CS) Brasília-DF 25 e 26 de 
outubro 

 (*) A informação em parênteses refere-se à função do servidor: GA = Gerente Administrativo; AC = Assistente em 
Comunicação; CC = Chefe de Cartório; CS = Chefe da Secretaria; TA = Técnico Administrativo. 

 
 
7.2.2 Viagens a Serviço ............................................................................ 2 

 

Assunto Origem Participantes Local Período 

Reunião conjunta com a PR/BA 
objetivando à estruturação do VII 
Encontro Nacional de Meio Ambiente e 
Patrimônio Cultural.  

4ª CCR 1(BB/GA) Salvador/BA 27 a 29 de 
agosto 

Cobertura jornalística do II Curso 
Internacional de Direito Ambiental. 

PRR 3ª 
Região 

1 (AC) São Paulo/SP 12 a 14 de 
setembro 

(*) A informação em parênteses refere-se à função dos assessores e formação dos analistas: GA = Gerente Administrativo; 
AC = Assistente de Comunicação; BB = Bibliotecária.  

 
 

  

7.3 AÇÕES PROPOSTAS PARA O PRÓXIMO EXERCÍCIO          
 

♦ Organização do VIII Encontro Temático de Meio Ambiente e Patrimônio Cultural. 

♦ Revisão dos procedimentos elaborados no exercício anterior. 

♦ Teste de método de elaboração das atas de reuniões, com digitação simultânea das 
deliberações. 

♦ Elaboração do primeiro levantamento de demanda de treinamento e desenvolvimento da 4ª 
CCR, contemplando a três gerências, para nortear os pedidos de participação em cursos 
e outros eventos de capacitação. 

♦ Implantação do “Dia de Qualidade”, no qual a equipe se reunirá para apresentações de 
temas de relevância para treinamento, desenvolvimento e educação, com vistas a 
melhoria do trabalho e relações no trabalho. 

 

7.4 CONSIDERAÇÕES FINAIS 
 

Embora o esforço no sentido de racionalizar procedimentos tenha resultado algum êxito, 
constata-se uma sobrecarga de trabalho, cujo impacto decorre não só da assunção de novas 
atividades e do aumento do contingente de Analistas Periciais e Processuais, mas, também, 
da elevada rotatividade de servidores na unidade, em busca do retorno ao estado de origem 
e de gratificações. Tais entradas e saídas demandam dos remanescentes um esforço 
adicional, no sentido de treinar e orientar os novatos, além de executar, em tempo hábil, 
suas próprias tarefas. 
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Além disso, a utilização de mais de um sistema (Fenix e ARP) para controle de documentos e 
processos exige a alimentação de ambos, fato que além do retrabalho, aumenta a 
probabilidade de falhas. A implantação do Sistema Unificado de Informações do Ministério 
Público Federal minimizará essas dificuldades.  

Outro fator a destacar refere-se à substancial elevação no número de informações sobre 
instauração e prorrogação de procedimentos, ICP, ACP e outros remetidas à Câmara para 
registro, publicação e elaboração de estatística, durante 2007, por força do disposto na 
Resolução CSMPF Nº 087/06. A elevação do número de correspondências e procedimentos 
tramitados pode ser vista nos gráficos constantes do item anterior. 

Portanto, será necessário recuperar, em 2008, o equilíbrio antes existente entre pessoal e 
volume de trabalho.  

É importante salientar que as rotinas de trabalho, elaboradas no final do exercício de 2006 e 
no início de 2007, facilitaram sobremaneira o treinamento em serviço dos servidores recém-
admitidos na unidade. 

Outro aspecto positivo refere-se à redução do tempo para elaboração das atas das reuniões 
ordinárias do colegiado da 4ª CCR, na esfera da Gerência Administrativa, com a colaboração 
da Analista responsável pela documentação e biblioteca da Câmara. Ainda que não se 
considere o ideal, observou-se que o maior rigor nos registros manuais e a pré-conferência 
com registros da Gerência Jurídica implicaram menor índice de incorreções na formatação 
final e menos retrabalho. 

No que diz respeito a despesas, as ações da Gerência Administrativa, com o apoio da 
Coordenadora da 4ª CCR, continuam sendo norteados pela política de contenção de gastos 
da atual gestão. Exemplos: intensificação do uso de meio eletrônico para remessa de 
informações internas, requisição de informações complementares e transmissão de 
informações relativas às atividades que envolvem a Resolução CSMPF Nº 87/06; impressão 
de relatórios em frente e verso e em papel reciclado; uso de material reciclado na confecção 
dos impressos e pastas utilizados no VII Encontro Nacional de Meio Ambiente e Patrimônio 
Cultural; a contratação de serviços de hospedagem, alimentação e suporte logístico para 
realização do VII Encontro e a conseqüente não-concessão de diárias a participantes, que 
acarretou uma economia de recursos de cerca de R$ 53.000,00; uso de aparas de papel 
como bloco de recado. 

Na área de comunicação, merece relevo a dotação do setor, por intermédio da Secretaria de 
Tecnologia e Informática, dos programas windesigner  e corel draw, necessários aos 
trabalhos de criação de arte final de peças de divulgação, certificados entre outros, que vêm 
facilitando a execução das atividades.  
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8. EVENTOS PROMOVIDOS  
 
 
8.1 VII Encontro Nacional de Meio Ambiente e Patrimônio 

Cultural 
 

Com objetivo de promover a integração e o intercâmbio de experiências ligadas a 
questões ambientais e de patrimônio cultural, foi realizado no período de 9 a 11 de 
outubro de 2007, no Município de Camaçari, em Salvador, o VII Encontro Nacional de 
Meio Ambiente e Patrimônio Cultural.  

O evento foi promovido em conjunto com a Procuradoria da República no Estado da 
Bahia, tendo reunido Membros do Ministério Público Federal, do Ministério Público dos 
Estados e Municípios, servidores, convidados e autoridades.  

Entre outros, foram abordados temas sobre mudanças climáticas, patrimônio material 
imóvel, ordenamento urbano, e unidades de conservação e populações tradicionais, 
bem como questões ligadas ao impacto ambiental pela transposição do rio São 
Francisco.  

Com base nos debates realizados nas Oficinas de Trabalho foram identificadas 
estratégias específicas para atuação e apresentadas propostas e recomendações para 
subsidiar as atividades dos Grupos de Trabalhos da Câmara, que realizaram no 
término do evento, exposição sobre as atividades desenvolvidas e o planejamento 
para o próximo exercício. 

8.1.1 Participantes 

Membros  
 

Adrian Pereira Ziemba  
Procurador da República no Estado de Goiás 
 

Alessander Wilckson Cabral Sales  
Procurador da República no Estado do Ceará 

 

Alexandre Silva Soares 
Procurador da República no Estado do Maranhão  
 

Álvaro Lotufo Manzano  
Procurador da República no Estado de Tocantins 
 

Ana Paula Mantovani Siqueira 
Procuradora da República no Distrito Federal 
 

Analúcia de Andrade Hartmann   
Procuradora da República no Estado de Santa Catarina 
GT-Ordenamento Urbano 
 

Anselmo Henrique Cordeiro Lopes 
Procurador da República no Estado do Acre 
 

Antônio Morimoto Júnior 
Procurador da República no Estado de Roraima 
 

Ariane Guebel de Alencar  
Procuradora da República no Estado do Amazonas 
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Bartira de Araújo Goes 
Procuradora da República no Município de Ilhéus 
 

Daniel César Azeredo Avelino 
Procurador da República no Estado do Pará 
 

Darcy Santana Vitobello 
Procurador Regional da República - 3ª Região 
 

Domênico D'Andrea Neto 
Procurador da República no Estado da Bahia 
 

Eduardo Barragan Seroa da Motta 
Procurador da República no Município de Joinville 
 

Eliana Péres Torelly de Carvalho 
Procuradora Regional da República – 1ª Região 
 

Eunice Dantas Carvalho 
Procuradora da República no Estado de Sergipe 
 

Fernanda Alves de Oliveira 
Procuradora da República no Município de Ilhéus 
GT-Poluição Resíduos Sólidos  
 

Fernando José Aguiar de Oliveira 
Procurador da República no estado do Amapá 
 

Flávio Pavlov da Silveira 
Procurador da República no Município de Santa Rosa 
 

Gustavo de Carvalho Guadanhin 
Procurador da república no Estado do Amazonas 
 

Helenita Acioli 
Subprocuradora-Geral da República 
Membro Titular da 4ª CCR 
 

Jaqueline Ana Buffon 
Procuradora da república no Município de Santa Cruz do Sul 
 

João Akira Omoto 
Procurador da República no Município de Londrina 
GT-Licenciamento Grandes Empreendimentos 
 

João Carlos de Carvalho Rocha 
Procurador Regional da República – 4ª Região 
 

José Adércio Leite Sampaio 
Procurador Regional da República – 1ª Região  
GT-Patrimônio Cultural 
 

José Augusto Torres Potiguar 
Procurador da República no Estado do Pará 
 

José Rômulo Silva Almeida 
Procurador da República no Estado de Alagoas 
 

Kleber Martins de Araújo 
Procurador da República no Município de Caicó 
 

Laura Noemi dos Santos 
Procuradora Regional da República – 3ª Região 
 

Luciana Loureiro Oliveira 
Procuradora da República no Estado do Espírito Santo 
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Marcellus Barbosa Lima 
Procurador da República no Município de Sinop 
 

Márcio Andrade Torres 
Procurador da República no Estado do Ceará 
 

Maria Rezende Capucci 
Procuradora da República no Município de São Miguel D'Oeste 
 

Maria Soares Camelo Cordioli 
Procuradora Regional da República – 1ª Região 
GT-Transgênico (PRR – 1ª Região) 

 

Mário José Gisi 
Subprocurador-Geral da República 
GT-Acompanhamento Legislativo 
 

Maurício Andreiuolo Rodrigues 
Procurador da República no Estado do rio de Janeiro 
 

Mirella de Carvalho Aguiar 
Procuradora da República no Município de Guanambi 
 

Nara Soares Dantas  
Procuradora da República no Estado da Bahia 
 

Ricardo Luiz Loreto 
Procurador da República no Município de Corumbá  
 

Roberto Farah Torres 
Procurador da República no Estado de Rondônia 
 

Roberto Monteiro Gurgel Santos 
Subprocurador-Geral da República 
Vice-Procurador-Geral da República 
 

Rosane Cima Campiotto 
Procuradora da República no Estado de São Paulo 
 

Sandra Akemi Shimada Kishi 
Procuradora Regional da República – 3ª Região 
GT-Águas 
 

Sandra Cureau 
Subprocuradora-Geral da República 
Coordenadora da 4ª CCR 
 

Tarcísio Humberto Parreiras Henriques Filho 
Procurador da República no Estado de Minas Gerais 

Servidores da 4ª CCR 
 

Amy Vasconcelos de Souza 
Analista Pericial em Engenharia Sanitária 
 

Cynthia Rocha Lima Paranhos 
Analista Processual 
 

Francisco Ubiracy Craveiro de Araújo 
Gerente Jurídico 
 

Iraildes Modesto da Conceição 
Analista - Bióloga 
 

Jorge Gomes do Cravo Barros 
Assessor - Geólogo 
 

José Dias Pereira 
Biólogo 
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Marcos Cipriano Cardoso Garcia 
Gerente Administrativo  

 

Murilo Lustosa Lopes 
Analista Pericial em Engenharia Sanitária 
 

Sandra Nami Amenomori 
Analista Pericial em Arqueologia 
 

Servidores lotados na PR/BA 
 
Elaynne Manuelle Braga de Castro 
Analista Processual 
 

Fábio de Miranda Oliveira 
Analista Pericial em Biologia 
 

Gilza das Mercês Lima Chervinski 
Analista Pericial em Economia 
 

Sheila dos Santos Brasileiro 
Analista Pericial em Antropologia 

 

 

Servidores lotados em outros estados 
 
Aldair Nascimento Carvalho 
Assessor – Patrimônio Cultural 
Procuradoria da República no Município de Joinville 
 

Cláudia Márcia Freire Lage 
Assessora - Arquitetura  
Procuradoria da República no Estado de Minas Gerais 
 

Sandra Dias Costa 
Analista Pericial em Biologia  
Procuradoria da República no Estado de São Paulo 
 

Thiago Guimarães Mundim 
Analista Pericial em Engenharia Florestal 
Procuradoria da República no Estado de Mato Grosso 

 

Apoio servidores da 4ª CCR 
 
Jussara Puppin Zandonadi  
Gerente Administrativa 
 
Luciana Adele Maria Bucci  
Analista em Documentação 
 
Miguelina Pereira Pinheiro 
Chefe de Secretária 
 
Soraia Pereira Pessoa  
Assistente de Comunicação 

Apoio servidores da PR/BA 
 
Danuza Maria Soares Santos 
Estagiária de Comunicação 
 

Gladys Santos Pimentel  
Assessora de Comunicação 
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Lucival Nascimento França 
Estagiário de Comunicação 
 

Priscila Batista de Matos 
Assessora Secretaria Estadual 
 
 

8.1.2 Programação 
 

Terça-feira, 9 de outubro de 2007 

 
20h – Abertura 
 

Dr. Roberto Monteiro Gurgel Santos  
Vice-Procurador-Geral da República 
 

Dra. Sandra Cureau  
Subprocuradora-Geral da República  
Coordenadora da 4ª CCR 
 

Dra. Helenita Acioli  
Subprocuradora-Geral da República  
Membro da 4ª CCR 
 

Dr. Danilo Pinheiro Dias 
Procurador-Chefe da Procuradoria da República no Estado da Bahia 
 

Dr. Frederico Mendonça  
Diretor do Instituto do Patrimônio Artístico e Cultural  
Representante do Secretário de Cultura da Bahia 
 
Dr. Juliano Sousa Matos  
Secretário de Estado de Meio Ambiente e recursos Hídricos  

 
 

20h15 – Palestra: Mudanças Climáticas Globais 
 

Dra. Larissa Schmidt  
Ministério da Ciência e Tecnologia 
 

Dra. Paula Bennati 
Ministério do Meio Ambiente 
 

21h - Jantar de Recepção 
 

Quarta-feira, 10 de outubro de 2007. 

 
8h – Credenciamento 
 
9h30 – Mesa Redonda: Patrimônio Cultural 
 

Patrimônio Móvel 
Dr. Antônio Fernando Batista dos Santos   
IPHAN  
 

Patrimônio Imóvel- Tombamento dos Terreiros de Candomblé 
Dra. Odete Dourado 
Universidade Federal da Bahia - UFBA 
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Patrimônio Imaterial 
Dra. Márcia Sant’Anna   
IPHAN 

 
12h – Almoço 
 
14h – Mesa Redonda: Ordenamento Urbano  

 
Expositor: Dr. Celso Santos Carvalho 

          Ministério das Cidades 

 
Debatedores: Dra. Analúcia Hartmann 
                   Procuradora da República no Estado de Santa Catarina 

 

Dr. João Carlos de Carvalho Rocha 
Procurador Regional da República - 4ª Região 

 

Dr. Alessander Wilckson Cabral Sales 
Procurador da República no Estado do Ceará 

 
15h30min - Intervalo 
 
15h45min - Oficinas de Trabalho 
 

Agrotóxicos e Transgênicos 

Águas 

Flora 

Instrumentos da Política Nacional do Meio Ambiente  

Poluição 

 

Quinta-feira, 11 de outubro de 2007. 

 

9h – Palestra: Unidade de Conservação e Populações Tradicionais 
 

Dra. Márcia Leuzinger 
Procuradora do Estado do Paraná 

 

10h15 - Mesa Redonda: Projeto de Integração do Rio São Francisco à Bacia 
do Nordeste Setentrional 

 

Dra. Eunice Carvalho Dantas   
Procuradora da República no Estado de Sergipe 
 

Dra. Luciana Espinheira da Costa Khoury  
Promotora de Justiça no Estado da Bahia 
 

Prof. Dr. Jorge Cravo  
Assessor em Geologia da 4ªCCR 
 

12h – Almoço 
 

14h - Exposição dos Grupos de Trabalho da 4ª CCR sobre as atividades         
  desenvolvidas e o planejamento dos GTs para o próximo ano. 

 
16h - Deliberações e Plenária Final 
 
16h30 - Encerramento  
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9. GRUPOS DE TRABALHO  
 
 

Foram instituídos com o objetivo de discutir temas de interesse nacional, de modo a 
oferecer subsídios técnico-jurídicos e sugerir planos, metas e estratégias de atuação 
para os membros do MPF em todo o país, visando aprimorar a atuação dos mesmos e 
garantir mais uniformidade e coerência à atuação do Parquet no trato de questões 
semelhantes.  

Cada um dos Grupos de Trabalho - GT foi inicialmente integrado por um número 
variável, não limitado, de Procuradores da República que atuavam na área ambiental e 
de patrimônio cultural, conforme o caso, contando com o assessoramento de um 
Analista Pericial lotado na 4ª CCR, denominado Apoio Técnico.  

Para realização dos trabalhos, o Coordenador do GT pode convidar quaisquer 
servidores da 4ª CCR ou representantes de outros órgãos e entidades, bem como 
solicitar a colaboração de especialistas na matéria. 

Atualmente, estão em atuação 8 Grupos de Trabalho no âmbito da 4ª CCR.   

Em 2007 foram instituídos um Grupo de Trabalho denominado Trangênicos, pela 
Portaria nº 06, de 04/05/07; e, um Subgrupo de Trabalho no âmbito do Grupo de 
Trabalho de Acompanhamento Legislativo, nomeado Tratados, Acordos e Convenções 
Internacionais em Meio Ambiente e Patrimônio Cultural, pela Portaria nº 09, de 
21/09/07.   

O GT-Transgênico é uma ação conjunta com a Câmara do Direito do Consumidor e 
Ordem Econômica (3ª CCR).   

A criação do Subgrupo de Tratados, Acordos e Convenções Internacionais em Meio 
Ambiente e Patrimônio Cultural deve-se, entre outros, ser o Brasil signatário de 
diversos tratados, acordos e convenções internacionais relativos a meio ambiente e 
patrimônio cultural; que pelo fato do tratado internacional, ao entrar em vigência no 
País, tem status de lei ordinária e é de observância obrigatória pela União Federal; ser 
de competência da Justiça Federal o julgamento de causas fundadas em tratados da 
União Federal com estados estrangeiros; pela necessidade de capacitação dos órgãos 
do MPF acerca do conteúdo dos tratados internacionais em matéria de meio ambiente 
e patrimônio cultural; e, pela possibilidade de o MPF exigir o cumprimento, pela União 
Federal, das obrigações constantes de tratados internacionais, conforme disposto na 
Portaria nº 09, de 21 de setembro de 2007.   

Durante a realização do VII Encontro Nacional sobre Meio Ambiente e Patrimônio 
Cultural cada GT realizou exposição sobre as atividades desenvolvidas e o 
planejamento para o próximo exercício. 

 

9.1 Denominação 

1 – Acompanhamento Legislativo 

Coordenador: Mário José Gisi 

Subprocurador-Geral da República  
 

1.1 – Tratados, Acordos e Convenções Internacionais em Meio 
Ambiente e patrimônio Cultural  

 

Coordenador: Ricardo Kling Donini 

Procurador da República no Município de Blumenau 
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2 – Águas 

Coordenador: Dr. Walmor Alves Moreira 

Procurador da República no Estado de Santa Catarina 
 

 

3 – Fauna  

Coordenador: Adilson Paulo Prudente do Amaral Filho 

Procurador da República no Estado de São Paulo 
 

 

3 – Flora 

Coordenadora: Ariane Guebel de Alencar 

Procuradora da República no Município de Angra dos Reis  
 

 

4 – Licenciamento de Grandes Empreendimentos 

Coordenador: João Akira Omoto 

Procurador da República no Município de Londrina/PR 
 

 

5 – Ordenamento Urbano  

Coordenadora: Analúcia Hartmann 

Procuradora da República no Estado de Santa Catarina 
 

 

6 – Patrimônio Cultural 

Coordenadora: Lívia Nascimento Tinôco 

Procuradora da República no Distrito Federal 
 

 

7 – Poluição por Resíduos Sólidos e Esgotos  

Coordenador: Fernanda Alves de Oliveira 

Procuradora da República no Município de Ilhéus/BA 
 

 

8 – Transgênicos   

Coordenadores: João Carlos de Carvalho Rocha 

Procurador Regional da República – 4ª Região 
 

Maria Soares Cordioli Camelo 

Procuradora Regional da república – 1ª Região 
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9.2  Reuniões Realizadas 
 

   Número de Participantes 

 

 

 

Local 
 

Data 
Membros Convidados 

Analistas 
Periciais/ 
Assessores 

(*) 

ACOMPANHAMENTO 
LEGISLATIVO 

- - - - - 

ACOMPANHAMENTO 
LEGISLATIVO/ 
TRATADOS, 
ACORDOS E 

CONVENÇÕES  
INTERNACIONAIS   

PR/SC 26 e 27 de 
novembro 

2 - - 

PR/SC 8 de 
fevereiro 

4 - 1 (GE/S) 

ÁGUA 
Programa 
Skype(1) 

14 de 
março 

4 - 1 (GE/S) 

4ª CCR 2 de 
março 

1 2 Representantes do Ibama
(2)
 1 (B) 

1 (AP) 

4ª CCR 24 de 
setembro 

3 - - FAUNA 

FunBIO 9 de 
novembro 

2 8 - 

4ª CCR 21 de 
junho  

2 - 1 (F) 

FLORA 
4ª CCR 1º de 

outubro 
2 2 Representantes do Ibama

(3)
 1 (F) 

PRR – 3ª 
Região 

7 de 
fevereiro 

4 - 1 (F) 

 

PR/RS 29 de 
março 

4 - 1 (G/F) 

1 (ANT) da 
6ª CCR 

PR/RS 30 de 
março  

4 Procuradores da República que 
atuam na região da bacia 

hidrográfica do rio Uruguai e da 
Empresa de Pesquisa 

Energética(4) 

1 (B/G/F/S) 

1 (ANT) da 
6ª CCR 

4ª CCR 10 e 11 de 
maio 

4 Dr. Mário José Gisi 
Subprocurador-Geral da 

República 

1 (G/F) 

1 (ANT) da 
6ª CCR 

 

 

 

 

 

LICENCIAMENTO DE 
GRANDES 

EMPREENDIMENTOS 

4ª CCR 10 de 
maio 

2 . Dr. Mário José Gisi 
Subprocurador-Geral da 

República 

. Analistas do TCU 

1 (F) 

1 (ANT) da 
6ª CCR 
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   Número de Participantes 

 

 

 

Local 
 

Data 
Membros Convidados 

Analistas 
Periciais/ 
Assessores 

(*) 

4ª CCR 11 de 
maio 

3 Dr. Mário José Gisi 
Subprocurador-Geral da 

República 

1 (F) 

1 (ANT) da 
6ª CCR 

4ª CCR 29 de 
junho 

3 - 1 (F) 

1 (ANT) da 
6ª CCR 

4ª CCR 5 de 
dezembro 

3 Drª . Arlene Costa Nascimento 
e Dr. Marcelo Moraes Rodrigues 

– Auditores do TCU 

1 (F) 

1 (ANT) da 
6ª CCR 

4ª CCR 5 de 
dezembro 

3 Drª Paula Melo e Drª Eliane 
Solon R. de Oliveira – Analistas 

do Ibama 

1 (F) 

1 (ANT) da 
6ª CCR 

 

 

LICENCIAMENTO DE 
GRANDES 

EMPREENDIMENTOS 

(CONTINUAÇÃO) 

 

 

 

 

 

 

 

 

4ª CCR 6 de 
dezembro 

2 - 1 (F) 

1 (ANT) da 
6ª CCR 

ORDENAMENTO 

URBANO 

4ª CCR 20 de 
março 

3  Dr. Renato Balbim – 
Coordenador do Programa de 
Reabilitação de Áreas Urbanas 
do Ministério das Cidades;   

. Assessora do Ministério das 
Cidades(5) 

1 (GJ/AR) 

PATRIMÔNIO 
CULTURAL 

Salvador(6) 10 e 11 de 
outubro 

2 Prof. Odete Dourado – 
Palestrante do Evento e 
Professora da UFBA(7) 

2 (AR) 

4ª CCR 5 e 6 de 
março 

3 - 1 (S) 

4ª CCR 5 de 
março 

3 - 4 (S) 

1 (EQ) 

SA/PGR 11 de 
maio 

3 1. Dr. Leopoldo Klosovisk – 
Secretário de Administração 

2. Márcia Carvalho –Analista 
Processual 

3. Valéria Dias SA/PGR 

1 (S) 

Sede do 
UNEP(8) 

6 de 
agosto 

3 Dra. Cristina F. Montenegro de 
Cerqueira – Coordenadora  do 

UNEP no Brasil 

1 (S) 

POLUIÇÃO POR 
RESÍDUOS SÓLIDOS 

E ESGOTOS 

Secretaria 
de 

Recursos 
Hídricos e 
Ambiente 
Urbano do 

MMA 

7 de 
agosto 

3 1. Dr Eustáquio Luciano Zica – 
Secretário de Recursos Hídricos 

e Ambiente Urbano; 
2. Dr. Silvano Silvério da Costa 
– Diretor de Ambiente Urbano. 

1 (S) 
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   Número de Participantes 

 

 

 

Local 
 

Data 
Membros Convidados 

Analistas 
Periciais/ 
Assessores 

(*) 

3ª CCR 10 de 
dezembro 

2 1. Dr. Fábio Cidrin Gama Alves 
- Coordenador da Secretaria 

Executiva do Comitê 
Interministerial de Inclusão 
Social de Catadores de 
Materiais Recicláveis; 

2.Dra. Ana Paula Mantovani 
Siqueira – Procuradora da 

República no DF. 

1 (S) 

3ª CCR 10 de 
dezembro 

2 1. Dr. Ademilson Zamboni - 
Coordenador do GERCO(9), da 

GQCA(10); 
2. Dr. João Luiz Nicolodi 

3 (S) 
2 (B) 
1 (EQ) 
1 (GE) 
1 (G) 

POLUIÇÃO POR 
RESÍDUOS SÓLIDOS 

E ESGOTOS 

(CONTINUAÇÃO) 

4ª CCR 11 de 
dezembro 

3 - 1 (S) 
 

4ª CCR  9 de maio 4 - 1 (B) 
CSMPU 27 de 

junho 
4 9 às 10 h: Secretaria Especial 

de Aqüicultura e  Pesca  
 

10:30 às 11:30 h 
Grupo de Trabalho (11)  

 

14:30 às 16:30 h 
ANVISA(12) 

 

16:30 às 18:00 h 
DPDC(13) 

1 (B) 

4ª CCR 28 de 
junho 

4 - 1 (B) 

4ª CCR 17 de 
setembro 

4 • MAPA(14) 
• MMA 
• Ministério da Saúde 

 

1 (B) 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

TRANSGÊNICOS 3ª CCR 26 de 
novembro 

4 8:30 às 9:30 h 
MDA(15)  

 

9:45 às 10:45 h 
Ibama 

 

11:00 às 12:30 h 
MMA 

 

14:00 às 15:30 h 
CNBS 

1 (B) 

 

(*) A informação em parênteses refere-se à função dos assessores e formação dos analistas: GJ = Gerente Jurídico; 
GT = Geremte Técnico; A = Arqueologia; ANT = Antropologia; AP = Analista Processual; AR = Arquitetura; B = 
Biologia; BB = Biblioteconomia; E = Engenharia Civil; EC = Economista; EQ = Engenheiro Químico; F = 
Engenharia Florestal; G= Geografia; GE = Geologia; S = Engenharia Sanitária. 

(1) Utilização do Programa Skype (reunião virtual).  
(2) Participaram: Dr. Roberto Cabral Borges e Dr. Valério Duque da Divisão de Fiscalização de Fauna do Ibama.  
(3) Participaram: Dr. Luiz Márcio Bittencourt, Dr. Valdir de Deus e Dra. Maria Lúcia de Carvalho Lima. 
(4) Dr. Ricardo Cavalcanti Furtado, Superintendente de Meio Ambiente. 
(5) Assessora em Bióloga Cláudia Santos. 
(6) Durante o VII Encontro Nacional de Meio Ambiente e Patrimônio Cultural. 
(7) Universidade Federal da Bahia. 
(8) United Nations Environment Programme. 
(9) Programa Nacional de Gerenciamento Costeiro. 
(10) Gerência de Qualidade Costeira e do Ar. 
(11) GT da Casa Civil do Estado do Paraná sobre Transgênico 
(12) Agência Nacional de Vigilância Sanitária. 
(13) Departamento de Proteção e Defesa do Consumidor. 
(14) Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento. 
(15) Ministério do Desenvolvimento Agrário, Agricultura Familiar no Brasil. 
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9.3 Atividades Desenvolvidas 
 

 

9.3.1 Acompanhamento Legislativo 
 
� COMPOSIÇÃO 

 
Membros Titulares 
 
Dr. Mário José Gisi - Coordenador 
Subprocurador-Geral da República  

 
Dr. Antônio Edílio Magalhães Teixeira  
Procurador Regional da República – 5ª Região 
 

Drª Eliana Peres Torelly de Carvalho  
Procuradora Regional da República – 1ª Região 
 
 
Membros Suplente 
 
Dr. Paulo Vasconcelos Jacobina 
Procurador Regional da República – 1ª Região 

 
Apoio Técnico 
 
Cynthia Rocha Lima Paranhos 
Analista Processual 

 
� ATRIBUIÇÕES  
 

� GT detém como principal objetivo o acompanhamento permanente de 
proposições legislativas na área de meio ambiente e patrimônio cultural que 
interessem, direta ou indiretamente, ao Ministério Público Federal para a 
realização de suas funções institucionais previstas na Constituição Federal e 
na Lei Complementar nº 75, de 20 de Maio de 1993. 

� Sua atuação se dá de forma articulada com a Assessoria Parlamentar do 
Procurador Geral da República e com os representantes do Ministério Público 
Federal em órgãos como o Conselho Nacional do Meio Ambiente – Conama. 

 

1.1 – Tratados, Acordos e Convenções Internacionais em Meio 
Ambiente e patrimônio Cultural  

 

� COMPOSIÇÃO: 
 
Membros Titulares 
 
Dr. Ricardo Kling Donini - Coordenador 
Procurador da República no Município de Blumenau 
 
Dr. Enrico Rodrigues de Freitas  
Procurador da República no Município de Cachoeira do Sul 

 
� AÇÕES SIMULTÂNEAS 

 

� Encaminhamento de ofícios: 
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� à Divisão de Atos Internacionais – DAI do Ministério das 
Relações Exteriores, requisitando o envio de listagem de 
todos os atos internacionais, multilaterais e bilaterais, na 
área de meio ambiente e patrimônio cultural, em que o Brasil 
seja parte, sejam os que já entraram em vigência no País, 
sejam os que ainda estejam pendentes de aprovação 
legislativa. Até o momento ainda não houve o envio da 
listagem, mas a DAI informou que está providenciando o 
cumprimento da requisição. 

� ao Programa das Nações Unidas para o Meio Ambiente - 
PNUMA, informando da criação do grupo e solicitando apoio 
para capacitação, e que ainda não obteve resposta. 

� à Assessoria Jurídica de Cooperação Internacional da PGR, 
solicitando auxílio para contato direto com embaixadas de 30 
países em Brasília, com o objetivo de buscar informações 
sobre como esses países vêm implementando os mesmos 
atos internacionais dos quais o Brasil é signatário. Previsão 
de início dos contatos para dezembro. 

� Levantamento junto ao sítio eletrônico do DAI para obtenção 
dos textos dos atos internacionais que dissem respeito à 
atuação pretendida pelo GT. 

 
� PROPOSTAS 
 

� Levantamento dos atos internacionais multilaterais e bilaterais 
em vigência no Brasil e daqueles que já foram assinados, mas 
ainda não estão em vigência.  

Medidas tomadas: já houve solicitação ao DAI/MRE, e 
obtenção de textos em seu sítio eletrônico, mas o 
levantamento ainda não foi totalmente concluído. Todavia, o 
SubGT deliberou no sentido de, se eventualmente houver atos 
internacionais assinados pelo Brasil, mas ainda não ratificados 
em virtude de pendência legislativa, solicitar ao assessor 
legislativo da PGR que faça contatos junto ao Congresso 
Nacional acerca das razões de eventual entrave legislativo, 
para que o SubGT possa deliberar a respeito. Trata-se de 
hipótese em que poderá haver interação entre o SubGT e o GT 
- Acompanhamento Legislativo. 

 

� Análise do conteúdo dos atos internacionais citados de forma 
sistemática para traçar as principais obrigações a serem 
cumpridas pelo Brasil. Medidas tomadas: divisão dos textos 
entre os membros do grupo e estabelecimento do modelo para 
coleta dos dados de análise dos atos internacionais.  

Prazo: junho de 2008. 
 

� Levantamento junto aos Secretariados dos diversos atos 
internacionais de todos os MOP/COP e das decisões tomadas 
nessas reuniões que possam influenciar nas obrigações 
estabelecidas nos atos internacionais, bem assim dados sobre 
não cumprimento pelo Brasil das obrigações fixadas nos 
respectivos atos.  

Medidas tomadas: estabelecimento do prazo de até junho de 
2008 para que os membros do SubGT obterem os dados.  

 

� Obter, via Assessoria Jurídica de Cooperação Internacional da  
PGR, dados de 30 países para verificar como eles estão 
cumprindo os atos internacionais dos quais o Brasil é 
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signatário. Medidas tomadas: envio de ofício à ACJI.  
 

� Obter cópia eletrônica dos Planos Nacionais de Implementação 
dos Tratados junto aos Secretariados, em relação aos países 
para os quais a ACJI oficiará. 

 

� Obter junto ao governo brasileiro, dados sobre o cumprimento 
das obrigações que o SubGT entenda existirem nos atos 
internacionais assinados pelo Brasil.  

Medidas tomadas: Após análise dos atos internacionais, obter 
informações junto aos Secretariados para equisitar 
informações ao governo brasileiro. 

 

� Obter contribuições de especialistas na área sobre o assunto 
objeto do trabalho do SubGT, seja por meio de reuniões 
específicas do SubGT, seja por meio de contatos virtuais. 

 
 

� REUNIÕES COM OUTROS ÓRGÃOS 
 

� Com os Professores José Rubens Morato Leite e Christian Guy 
Caubet e os pesquisadores Lígia Dutra Silva, Letícia Albuquerque 
e Pietro Ziollozero, da UFSC, especialistas na matéria, e que 
fizeram as seguintes contribuições: a maioria dos tratados não 
está sendo implementada; linguagem programática dos tratados 
dificulta a implementação das obrigações; Falta de articulação 
institucional governamental para implementação; superposição 
de convenções internacionais também dificulta a 
implementação; sugestão de realização de seminário; existência 
de grupos de pesquisa de direito ambiental na plataforma Lates 
do CNPQ, com sugestão de reunião em rede com os grupos; não 
há planejamento adequado para cumprimento dos tratados e 
para obtenção dos recursos dos fundos de financiamento 
vinculados aos mesmos; chamar atenção para o princípio da 
precaução para as medidas concretas; informação de que o 
governo brasileiro não usa o dinheiro dos fundos para 
capacitação. 

Os professores e pesquisadores comprometeram-se ainda a 
enviar informações de fontes para obtenção de informações 
quando aos diversos tratados que estão sendo analisados pelo 
grupo, além de realizar levantamento bibliográfico, repassando 
informações do GERIMA e dos grupos de pesquisa da UFSC. 

 

 
9.3.2 Águas 

 
� COMPOSIÇÃO 

 
Membros 
 

Dr. Walmor Alves Moreira – Coordenador 
Procurador da Procuradoria da República no Estado de Santa Catarina 
 

Dr. Alexandre Camanho de Assis 
Procurador Regional da República – 1ª Região 
 

Drª. Anaiva Oberst Cordovil 
Procuradora Regional da República – 2ª Região 

 

Drª. Maria Rezende Capucci 
Procuradora da República no Município de São Miguel D'Oeste 
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Drª. Sandra Akemi Kishi 
Procuradora Regional da República – 2ª Região 

 

 
Apoio Técnico 
 
Jorge Cravo  
Assessor em Geologia 
 

Sheila Telles Meyer  
Analista Pericial em Engenharia Sanitária 
 
� AÇÕES SIMULTÂNEAS 
 

� Encaminhado ofício ao Ministério do Esporte sugerindo a implantação de 
reúso de água nos prédios que estão sendo construídos para os XV Jogos 
Pan-americanos na Cidade do Rio de Janeiro. 

� Proposta de atuação conjunta que englobe a integração da gestão de bacias 
hidrográficas e regiões estuarinas. Para tal, seria encaminhada solicitação à 
Coordenação da Câmara para que os Procuradores da República 
encaminhassem as ACPs e os ICPs e as recomendações relacionados a 
outorga de recursos hídricos, saneamento e comitês da bacias. 

� Encaminhamento à Dra. Sandra Akemi Kishi, integrante do GT, de relato 
referente à forma morosa de implantação dos Comitês de Bacias no Estado 
do Piauí. O documento foi elaborado pelo Fórum Nacional da Sociedade Civil 
nos Comitês de Bacias Hidrográficas - FONASC-CBH/PI. 

 
� REUNIÕES COM OUTROS ÓRGÃOS 

 
� Com Representantes do projeto “Brasil das Águas” que demonstraram 
interesse em realizar Audiência Pública sobre o rio Araguaia, sendo 
agendada a realização de uma apresentação do projeto aos Membros do GT.   

 
� REVISTA ELETRÔNICA  

 
� Lançada no Dia Mundial da Água, a revista eletrônica temática, destinada 

a formar e a informar acerca do essencial e do atual sobre a questão 
hídrica, considerando que a tutela de nossas águas é missão institucional. 

Além de proporcionar aos leitores acesso a dados e informações 
fundamentais à atuação ministerial – como legislação, doutrina e 
jurisprudência –, a revista aborda os temas e notícias mais importantes 
relacionados aos recursos hídricos, procurando contribuir para um melhor 
desempenho dos membros do Ministério Público Federal nesse tema, a um 
só tempo tão quotidiano, sensível e grandioso. 

 
A revista por ser interativa, possibilita aos leitores fazer sugestões de 
matérias e resolver dúvidas, de modo a cumprir seu propósito de ser uma 
ferramenta no desempenho das atribuções vinculadas à proteção da 
Natureza. 

 
 

� TRABALHOS TÉCNICOS  
 

� Elaboração das versões preliminares dos trabalhos “Poluição dos Rios 
Federais” e “Sistema Aqüífero Guarani” pelo Assessor em Geologia, Jorge 
Cravo, devendo ser encaminhados aos Procuradores da República de 
primeira instância, objetivando auxiliá-los no desenvolvimento dos seus 
trabalhos. A proposta é serem encaminhados com um manual, para 
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facilitar a utilização desse material. Esses trabalhos estão em fase de 
revisão final.   

 

9.3.3 Fauna 
 

� COMPOSIÇÃO 
 
Membros 
 
Dr. Adilson Paulo Prudente do Amaral Filho – Coordenador 
Procuradoria da República no Estado de São Paulo 
 
Dr. Renato de Resende Gomes 
Procuradoria da República no Município de Chapecó 
 
Dr. Carlos Alberto de Carvalho Vilhena Coelho 
Procurador Regional da República – 1ª Região 

 
Apoio Técnico 
 
Carlos Alberto de Sousa Correia  
Analista Pericial em Biologia 
 
� PARTICIPAÇÃO EM EVENTOS EXTERNOS 

 
� Apresentação, pelo Coordenador do GT, da Carteira de Conservação da 

Fauna e Recursos Pesqueiros Brasileiros – Carteira FAUNA BRASIL, 
durante o V Congresso Brasileiro de Unidades de Conservação – CBUC, 
realizado em Foz do Iguaçu, entre os dias 17 e 21 de junho.  

� PROPOSTAS 
 

� Acompanhar o andamento dos procedimentos administrativos nºs 
1.29.006.000030/2000-09 e 1.29.006.000123/2005-30, em curso na 
PRM/Rio Grande, de modo a compartilhar as informações obtidas, 
referentes a diversas modalidades de pesca oceânica, com todas as 
unidades do MPF com atuação no tema, bem como promover a 
coordenação dessa atuação, de modo a minimizar os esforços e 
potencializar os resultados.  

� Acompanhar as ações civis públicas que discutem a liberação, pelo 
Ibama, de temporadas de caça no Estado do Rio Grande do Sul, bem 
como difundir os argumentos e discussões nelas desenvolvidas entre as 
Procuradorias da República que venham a se defrontar com essa questão. 

� Dar cumprimento à obrigação contraída no termo de cooperação técnica 
que criou a Carteira de Conservação da Fauna e Recursos Pesqueiros 
Brasileiros – Carteira FAUNA BRASIL, promovendo a sua divulgação entre 
os membros do Ministério Público e do Judiciário. 

� Voltar a acompanhar o projeto de pesquisa desenvolvido pelo Ibama/SP 
(e temporariamente suspenso por falta de recursos) visando a 
identificação de marcadores genéticos destinados à determinação de 
paternidade em animais silvestres, especialmente aqueles criados em 
cativeiro, de modo a viabilizar a fiscalização dos plantéis de criadouros 
comerciais e conservacionistas. 

� Acompanhar a regulamentação e aplicação, pelo Ibama, das resoluções 
do Conama que versam o depósito provisório (guarda doméstica) de 
animais silvestres e a utilização destes como animais de estimação, 
respectivamente Resoluções Conama nºs 384/2006 e 394/2007. 
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� Acompanhar a revisão das normas que regulam a criação de 
passeriformes no Brasil e os aperfeiçoamentos que estão sendo 
implementados no SISPASS, sistema informatizado de cadastro e controle 
de criadores amadoristas de passeriformes. 

� Acompanhar a consolidação, em uma única instrução normativa, das 
diversas normas que regulamentam o manejo de fauna silvestre ex situ, 
ou seja, fora do habitat natural, consolidação esta que, desde a primeira 
reunião do GT-Fauna com representantes do IBAMA, foi definida como 
essencial ao aprimoramento do sistema de preservação da fauna silvestre 
brasileira. 

� Acompanhar as medidas adotas pela Procuradoria Geral da República, a 
partir do estudo realizado pela UnB, com relação à mortandade de aves 
em suas instalações. Os prédios da PGR, por possuírem janelas 
espelhadas, como inúmeros outros prédios públicos de Brasília, não 
permitem que as aves identifiquem-os como obstáculos, o que as leva, 
muitas vezes, a voar diretamente contra os vidros das janelas, resultando 
em choques quase sempre fatais.  

 

� REUNIÕES COM OUTROS ÓRGÃOS: 
 

� Com Representantes da Divisão de Fiscalização do Ibama para tratar de 
questões relacionadas ao comércio ilícito de animais silvestres pela 
internet e, em particular, para discutir a minuta de TAC a ser celebrado 
entre o MPF/PR-SP, o Ibama e a Empresa “MercadoLivre.Com”, que atua 
no segmento de comércio eletrônico.  

� Instalação da Comissão Técnica de Fauna no âmbito do Fundo Brasileiro 
para a Biodiversidade - Funbio, o que constituiu mais um passo para a 
efetiva implementação da Carteira de Conservação da Fauna e Recursos 
Pesqueiros Brasileiros – Carteira FAUNA BRASIL, instrumento destinado a 
concentrar recursos oriundos de conversões de multas impostas pelo 
Ibama (art. 60, Decreto nº 3.179/99), de condenações criminais e 
transações penais (art. 8º, IV, Lei nº 9.605/98) e de suspensões do 
processo (art. 28 Lei nº 9.605/98 c/c art. 89, § 2º, Lei nº 9.099/95), 
destinando-os a projetos de conservação e recuperação da fauna 
brasileira, segundo critério fixados pela referida comissão, da qual faz 
parte um membro do GT-Fauna. 

 
 
9.3.4 Flora  

 
� COMPOSIÇÃO 

 
Membros Titulares 
 
Drª. Ariane Guebel de Alencar - Coordenadora 
Procuradora da República no Município de Angra dos Reis 
 
Dr. André Luiz Morais de Menezes 
Procurador da República no Município de Ribeirão Preto  
 
Dr. Júlio César de Castilhos Oliveira Costa  
Procurador da República no Estado do Amazonas 
 
Membros Suplentes 
 
Dr. André Lopes Lasmar  
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Procurador da República no Estado do Amazonas 
 
Dr. Carlos Henrique Dumont Silva  
Procurador da República no Município de Passos 
 
Apoio Técnico 
 
Adriana Oliva 
Analista Pericial em Engenharia Florestal 
Procuradoria da República no Estado de São Paulo 
 
� PARTICIPAÇÃO EM EVENTOS EXTERNOS 

 
� Apresentação pela Coordenadora do GT da coletânea de sugestões dos 

representantes da 4ª CCR nos Estados à minuta dos manuais de 
fiscalização e de procedimentos, no workshop do Ibama ocorrido em 
Manaus.  

 

� PROPOSTA 
 

� Elaboração de manual de atuação funcional sobre sensoriamento remoto 
e ocupação em áreas de preservação permanente - APPs, a ser distribuído 
aos membros representantes nos Estados que atuam na área de meio 
ambiente e patrimônio cultural. Para tal, submete a possibilidade de 
oficializar convênio com a Universidade Estadual Paulista – Unesp, pela 
Faculdade de Engenharia Cartográfica, em Presidente Prudente/SP.  

� Levantamento de informações referentes à atuação desenvolvida em cada 
Procuradoria da República referente à matéria Unidades de Conservação,  
especialmente em relação aos planos de manejo e à delimitação das 
zonas de amortecimento. 

� Convênio entre o MPF e o Incra para discussão dos projetos de 
licenciamento ambiental em assentamentos. 

� Oficiar à Fundação do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística – 
IBGE solicitando cópia do Mapa de Biomas do Brasil e do Mapa de 
Vegetação do Brasil para ficarem à disposição da 4ª CCR, bem como dos 
dados e informações que subsidiaram a revisão do primeiro no que 
pertine à redução do bioma Mata Atlântica, que, após a alteração, deixou 
de ser reconhecido nos Estados do Piauí e do Ceará. 

� Oficiar ao Ibama solicitando informações sobre os atuais procedimentos 
da autarquia no tocante às licenças para intervenção em Mata Atlântica e 
em áreas de preservação permanente - APP. 

� Divulgação, entre os representantes da 4ª CCR nos Estados, do trabalho 
desenvolvido pelo Grupo de Trabalho da Secretaria Estadual do Meio 
Ambiente de São Paulo referente à regulamentação da colheita de 
sementes em Unidades de Conservação. 

 

� REUNIÕES COM OUTROS ÓRGÃOS 
 

� Com Técnicos do Ibama Dr. Luiz Márcio Bittencourt, Dr. Valdir de Deus e 
Drª Maria Lúcia de Carvalho Lima sobre o atual estágio da elaboração dos 
novos manuais de fiscalização e de procedimentos.  

 

� TRABALHOS DESENVOLVIDOS 
 

� Elaboração do Parecer Técnico PRSP/MPF n.º 120/2007, de 20/09/2007, 
referente à análise da Lei n.º 11.428/2007, com ênfase a seus impactos 
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nos biomas do País, para a adoção das medidas cabíveis em âmbito 
nacional.  

� Proposta relacionada à análise dos Manuais de Fiscalização e de 
Procedimentos Internos da Fiscalização, elaborados pelo Ibama.  

 
9.3.5 Licenciamento de Grandes Empreendimentos  
 
� COMPOSIÇÃO 

 
Membros Titulares 
 
Dr. João Akira Omoto – Coordenador 
Procurador da República no Município de Londrina 
 
Drª. Anelise Becker 
Procuradora da República no Município de Rio Grande   
 
Drª. Daniella Dias de Almeida Sueira 
Procuradora da República no Município de São Pedro da Aldeia  
 
Drª. Maria Luiza Grabner 
Procuradora Regional da República – 3ª Região 

 
Membros Suplentes 
 
Dr. Heitor Alves Soares 
Procurador da República no Estado de Rondônia 
 
Drª. Jaqueline Ana Buffon 
Procuradora da República no Município de Santa Cruz do Sul 
 
Dr. Paulo Thadeu Gomes da Silva 
Procurador Regional da República – 3ª Região 
 
Apoio Técnico 
 
Denise Christina de Rezende Nicolaidis 
Analista Pericial em Engenharia Florestal 
 
 
� AÇÕES SIMULTÂNEAS 
 

� Discussão do Projeto de Lei Complementar - PLC que regulamenta o 
artigo 23, da CF/88, no que se refere à distribuição de competência 
administrativa em questões ambientais. Para tal, foi encaminhado ofício 
ao GT-Acompanhamento Legislativo da 4ª CCR para as providências 
cabíveis.   

 

� ESTUDOS ESPECÍFICOS  
 
� Coordenação das atividades para a elaboração do estudo sobre o Tema: 

a área de influência nos EIAs, tendo originado o trabalho intitulado: “Área 
de Influência: conceitos,  tendências e propostas”. 

 
� EVENTOS PROMOVIDOS 
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� Foi realizado em Porto Alegre, na Procuradoria da República  Procuradoria 
da República no Estado do Rio Grande do Sul, no dia 30 de março, o 
Encontro do MPF sobre a Avaliação Ambiental Integrada da Bacia 
Hidrográfica do Rio Uruguai 

 
� Durante o evento foram feitas apresentações a respeito da Avaliação 

Ambiental Estratégica e da Avaliação Ambiental Integrada da Bacia 
Hidrográfica do Rio Uruguai, pela 4ª CCR, e sobre a Avaliação 
Ambiental Integrada da Bacia Hidrográfica do Rio Uruguai pela 
Empresa de Pesquisa Energética (EPE) do Ministério de Ministério de 
Minas e Energia (MME). Os Procuradores da República presentes 
decidiram pela instauração de Inquérito Civil Coletivo, a ser presidido 
pelo Dr. Mário Sérgio Ghannagé Barbosa, Procurador da República no 
Município de Erechim e pela formulação de quesitos técnicos a serem 
respondidos pela 4ª CCR, viabilizando uma atuação melhor embasada 
e coordenada. 

 
� PALESTRAS PROFERIDAS 
  

� Apresentação do trabalho preliminar elaborado pelos Analistas da 4ª CCR 
intitulado “Área de Influência: conceito, tendências e propostas”, à 
Coordenadora da Câmara, proferida pelo Apoio Técnico do GT, Denise 
Nicolaidis e pelo Analista Pericial Valdir Carlos da Silva Filho. 

� Coordenador do GT proferiu palestra na Audiência Pública da Câmara dos 
Deputados, sobre o tema: “O Licenciamento Ambiental na visão do 
Ministério Público Federal”, no debate sobre licenciamento ambiental no 
Brasil, na Comissão de Meio Ambiente e Desenvolvimento Sustentável - 
Subcomissão Permanente para tratar do Licenciamento Ambiental. 

� Coordenador do GT proferiu palestra no Seminário com os povos indígenas 
da Amazônia, sobre o tema: “Impactos dos grandes empreendimentos 
sobre populações indígenas”, evento realizado pela Coordenação das 
Organizações Indígenas da Amazônia Brasileira – Coiabi, na cidade de 
Cacoal, em Rondônia. 

� Coordenador do GT proferiu palestra no “Seminário Nacional sobre 
Sustentabilidade Socioambiental dos Grandes Empreendimentos”, 
promovido pelo Ministério Público do Estado do Rio Grande do Norte, 
ocorrido na cidade de Natal, no dias 25 e 26 de outubro.  

 

� PROPOSTAS 
 

� Realização de Curso sobre Licenciamento Ambiental com apoio da Escola 
Superior do Ministério Público da União – ESMPU, destinado aos 
representantes da Câmara nos Estados.   

 

� Reunião com o Ibama, Funai, FCP, Iphan, TCU e GT-Quilombolas da 6ª CCR 
objetivando informar o andamento do Sistema de Licenciamento – SisLic. 
 

� REPRESENTAÇÃO EM COMISSÕES 
 

� O Coordenador do GT é representante na Comissão Especial instituída pelo 
Conselho de Defesa dos Direitos da Pessoa Humana (CDDPH) para 
apuração da violação de direitos humanos dos atingidos pela construção de 
barragens no Brasil. Durante o ano de 2007 participou de 12 (doze) 
reuniões da Comissão Especial, sendo produzidas para auxílio a atuação dos 
Procuradores da República 9 (nove) Notas Técnicas e 4 (quatro) 
Informações Técnicas.  

� Foram realizadas visitas às comunidades atingidas, audiências públicas e  
reuniões junto aos órgãos competentes nos seguintes casos e períodos: 
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� UHE Acauã: 18 a 20 de maio; 
� UHE Foz do Chapecó: 27 a 29 de junho; 
� UHE Tucuruí: 04 a 06 de julho; 
� UHE Aimorés: 25 e 26 de julho; 
� UHE Canabrava 14 a 18 de agosto; 
� PCHs Emboque e Fumaça: 29 a 31 de agosto.  

 
� REUNIÕES COM OUTROS ÓRGÃOS 
 

� Com o Banco Mundial para tratar do estudo que aquela instituição está 
realizando a respeito do Licenciamento Ambiental de Hidrelétricas, 
intitulado “Estudo sobre custo/efetividade do licenciamento ambiental de 
hidrelétricas no Brasil”.   

� Com o Ibama, para tratar do Sistema de Informações sobre o 
Licenciamento Ambiental - SisLic. O Sistema foi apresentado, 
demonstrando sua interface com aplicativos do MMA disponíveis na 
internet, sendo verificado que o Sistema avançou em relação à versão 
inicial, tendo sido estendido a diversos outros tipos de empreendimentos. 
Foram apresentadas sugestões ao SisLic pelo GT, na qual o Ibama efetuará 
à avaliação.   

� Com o GT-Quilombolas da 6a CCR, a respeito do Decreto 6.040/2007, que 
estabelece a Política Nacional de Desenvolvimento Sustentável dos Povos e 
Comunidades Tradicionais, discutindo-se a demanda daquele GT em relação 
a elaboração de Termos de Referências para os estudos de impactos sobre 
essas populações. 

� Com o Tribunal de Contas da União – TCU, objetivando estabelecer parceria 
na atuação na área ambiental, tornando mais eficazes as ações de ambos. 
As instituições apresentaram os trabalhos que estão desenvolvendo na área 
de licenciamento ambiental, especialmente na identificação de possíveis 
entraves à boa execução desse relevante instrumento da Política Nacional 
do Meio Ambiente - PNMA.   

� Com o Tribunal de Contas da União – TCU, sobre duas auditorias que o 
Tribunal está realizando, sendo a primeira sobre o Licenciamento Ambiental 
Federal, e a outra sobre Matriz energética, nas quais foram apresentados os 
achados da auditoria. Em cada uam das reuniões o GT apresentou 
observações e sugestões.  

 

 
9.3.6 Ordenamento Urbano 

 
� COMPOSIÇÃO 

 
Membros 
 
Drª. Analúcia de Andrade Hartmann – Coordenadora 
Procuradora da República no Estado de Santa Catarina 
 
Dr. Alessander Wilckson Cabral Sales 
Procuradora da República no Estado do Ceará 

 
Dr. João Carlos Carvalho Rocha 
Procurador Regional da República – 4ª Região 

 
Apoio Técnico 
 
Luciana Sampaio  
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Analista Pericial em Arquitetura 
 
 

� TRABALHOS EM DESENVOLVIMENTO 
 

� Avaliação do impacto das obras do Programa de Aceleração do Crescimento 
- PAC no meio urbano.  

� Cartilha passo-a-passo da atuação no meio urbano, a fim de subsidiar e 
conciliar a ação dos Membros do MPF.  

� CD-ROM de legislação referente a temas urbanos.  
� Levantamento das decisões do TRF-4 Região sobre o Estudo de Impacto de 
Vizinhança - EIV, e elaboração de um texto sobre o tema; 

� Levantamento dos processos com entrada na 4ª CCR referentes ao tema 
ordenamento urbano, para verificação da demanda de subtemas 
específicos (regularização fundiária, interferência com APP, Estudo de 
Impacto de Vizinhança, reabilitação de centros urbanos, relocação 
populacional, entre outros). 

� Levantamento das situações irregulares dos planos diretores junto ao 
Ministério das Cidades, a fim de propor ações nos estados, especialmente 
os municípios que tenham recebido financiamento federal.  

� Levantamento nos estados e nos Tribunais Regionais Federais – TRFs das 
decisões pela parcial revogação do Código Florestal em face da nova lei de 
loteamento urbano.  

� Levantamento no Superior Tribunal de Justiça – STJ dos recursos 
referentes ao uso e ocupação de margens de rios e lagoas em núcleos 
urbanos.  

� Parecer que contemple a correlação entre planos diretores e os planos 
municipais de gerenciamento costeiro. 

� Parecer esclarecendo o posicionamento da 4ª CCR quanto à Resolução 
Conama nº 369/06, que dispõe sobre os casos excepcionais, de utilidade 
pública, interesse social ou baixo impacto ambiental, que possibilitam a 
intervenção ou supressão de vegetação em Área de Preservação 
Permanente-APP.  

� Recomendação ao Ministério das Cidades para integrar o gerenciamento 
costeiro com os planos diretores, bem como o encaminhamento de 
proposta de participação do MPF no Conselho das Cidades.  

� Texto sobre alterações dos limites de uso e ocupação dos imóveis urbanos 
a partir da nova Lei da Mata Atlântica. 

 
� REUNIÕES COM OUTROS ÓRGÃOS 

 
� Com o Coordenador do Programa de Reabilitação de Áreas Urbanas do 

Ministério das Cidades, da Secretaria Nacional de Programas Urbanos, 
tratando-se, entre outros assuntos:  
 
� cadastro de imóveis públicos federais em situação de abandono e a 

dificuldade de reutilização;  
� extensão do Programa Monumenta, que abarca até mesmo 

construções ordinárias (não tombadas); da MP nº 335, de 23/12/06, 
que prevê medidas voltadas à regularização fundiária de interesse 
social em imóveis da União.  

� esclarecimentos sobre o Conselho Nacional de Cidades - Concidades, 
formado por votação durante a Conferência das Cidades. Consultado 
acerca da possibilidade da participação de cidadãos nas reuniões do 
Conselho, o coordenador informou tratar-se de reuniões abertas ao 
público, assim a  Analista Pericial Luciana Sampaio foi designada para 
acompanhar as reuniões do Conselho; 
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9.3.7 Patrimônio Cultural 
 

� COMPOSIÇÃO 
 

Membros Titulares 
 
Dr. José Adércio Leite Sampaio - Coordenador 
Procurador Regional da República – 1ª Região 
 
Drª. Ana Cristina Bandeira Lins 
Procuradora da República no Estado de São Paulo - Licenciada 
 
Dr. Walter Claudius Rothemburg  
Procurador Regional da República – 3ª Região 

 
Drª. Zani Cajueiro Tobias de Souza  
Procuradora da República no Estado de Minas Gerais (Coordenadora no 1º 
Semestre) 

 
Membros Suplentes 

 
Dr. Eduardo Barragan Serôa da Motta 
Procurador da República no Município de Joinville 

 
 
Apoio Técnico 
 
Cláudia Márcia Freire Lage  
Assessora Pericial em Patrimônio Cultural  

 
 

� PROPOSTAS 
 

� Sensibilização do público interno para a atuação na proteção do Patrimônio 
Cultural, a partir de medidas pró-ativas e adotando as medidas reativas, 
quando necessárias. 

� MPF atuar como articulador do diálogo entre os órgãos de Patrimônio 
Cultural e outros órgãos, nos três níveis de poder.  

� Reforçar os espaços de interlocução com os órgãos de Patrimônio Cultural 
dos três níveis federativos – ênfase IPHAN. 

� Articulação do GT e da 4ª CCR com o Poder Executivo:  

� no sentido de ampliar e valorizar o quadro funcional do IPHAN – 
indispensável. 

� alargar os valores previstos no Plano Plurianual (PPA) para programas 
orientados à preservação, assim como evitar o  contingenciamento  
orçamentários/financeiros. 

� Fomentar o diálogo entre MPF, MPEse Órgãos Regionais e Internacionais de 
cultura, centros de conhecimento (universidades) e as várias esferas do 
governo.  

� Incentivar a instituição de cursos presenciais ou à distância sobre 
Patrimônio Cultural, envolvendo não apenas seu aspecto jurídico, mas, 
sobretudo, noções de história da arte, diálogo com as áreas de 
conhecimento (etnobiologia, ciências sociais etc), conceitos de preservação 
e formas de gestão. No caso das escolas de Direito, tentar a inclusão de 
disciplinas específicas ou de núcleos de estudos voltados para o tema de 
Patrimônio Cultural. 
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� Priorizar como ações estratégicas do GT:  
 

� Acompanhamento das ações em andamento do Ministérios dos 
Transportes quanto ao patrimônio da Rede Ferrovoária Federal S/A - 
RFFSA. 

� Acompanhamento do Programa Nacional de Apoio à Cultura - PRONAC. 
� Acompanhamento do programa Monumenta, programa de recuperação 

do patrimônio cultural urbano brasileiro, executado pelo Ministério da 
Cultura, com financiamento do Banco Interamericano de 
Desenvolvimento – BID e o apoio da Unesco.  

� Acompanhamento dos tombamentos em tramitação no IPHAN. 
� Acompanhamento da questão da comercialização das obras de artes. 
� Acompanhamento das ações de Patrimônio Paleontológico. 
� Participação do MPF no Conselho Consultivo do IPHAN. 

 

� Priorizar as seguintes linhas de ações que envolvem a interação com as 
Procuradorias nos Estados:    

 

� Elaboração em parceria com os órgãos de Patrimônio Cultural, um banco 
de dados sobre patrimônio imaterial e adoção de medidas destinadas a 
evitar o desaparecimento de tais manifestações. 

� Solicitar a todos os Estados, informações sobre os bens materiais e 
imateriais, tombados ou não, que existem em cada unidade, bem como 
as medidas judiciais ou extrajudiciais que venham sendo adotadas. 

� Manter a discussão sobre o conceito e gestão do “entorno” dos bens 
tombados. 

 
� TRABALHOS DESENVOLVIDOS 

 
� O ano de 2007, foi um ano atípico para o GT de Patrimônio Cultural, em 
função do licenciamento da sua Coordenadora.  

 

 

 
9.3.8 Poluição por Resíduos Sólidos e Esgotos   
 
� COMPOSIÇÃO: 

 
Membros Titulares 
 
Drª. Fernanda Alves de Oliveira - Coordenadora  
Procuradora da República no Município de Ilhéus 
 
Dr. Anderson Lodetti Cunha de Oliveira 
Procurador da República no Município de Francisco Beltrão 
 
Dr. Ricardo Kling Donini  
Procurador da República no Município de Blumenau 
 
Membros Suplentes 
 
Dr. Cláudio Valentim Cristani  
Procurador da República no Município de Joinville 
 
Dr. Pedro Antônio de Oliveira Machado  
Procurador da República no Estado do Distrito Federal  
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Apoio Técnico 
 
Maria Geraldina Salgado  
Analista Pericial em Engenharia Sanitária 

 
� AÇÕES SIMULTÂNEAS 
 

� Em atendimento à solicitação do GT por meio do ofício 01/2007- 4a 

CCR/GT/RESÍDUOS, a Coordenadora da 4ª CCR encaminhou Ofício-
Circular n.º 923/2007 – 4ª CCR para os Procuradores-Chefes em cada 
estado, com a sugestão de implantação de um Programa de Gestão 
Ambiental em cada uma das unidades do Ministério Público Federal, 
anexando a Informação Técnica nº 099-07/4ª CCR, que traz “subsídios 
para estruturação do Programa de Gestão Ambiental do MPF/PGA em 
âmbito nacional”. 

� Em atendimento à solicitação do GT, a Coordenadora da 4ª CCR 
encaminhou aos representantes da 4ª CCR nos estados cópia do Decreto 
n.º 5.940, de 25 de outubro de 2006, que “institui a separação dos 
resíduos recicláveis descartados pelos órgãos e entidades de 
administração pública federal direta e indireta, na fonte geradora, e a sua 
destinação às associações e cooperativas dos catadores de materiais 
recicláveis, e dá outras providências”, sugerindo a remessa da informação 
aos colegas das diversas unidades do MPF em seu Estado, a fim de que 
seja fiscalizado o cumprimento do Decreto acima citado pelos órgãos 
federais com sede em cada Subseção Judiciária. 

� Oficiadas as empresas fabricantes de impressoras — Epson Brasil, Hewlett 
Packard do Brasil Ltda, Lexmark International Brasil Ltda e Xerox Brasil 
Ltda — requisitando a remessa de informações sobre a durabilidade dos 
equipamentos de impressão em razão do uso de papel reciclado, no prazo 
de 30 dias com fornecimento de estudos técnicos que comprovem as 
informações prestadas. 

 

� ATIVIDADES DESENVOLVIDAS 
 

� Articulada a implementação do Programa de Gestão Ambiental junto à 
Secretaria Geral/ Secretaria de Administração, por meio de apoio 
institucional, acompanhamento, realização de reuniões e oferecimento de 
subsídios técnicos (Informações Técnicas nº 391-06/4ª CCR, 099-07/4ª 
CCR e outras). 

� Estabelecida colaboração com a Secretaria de Recursos Hídricos e 
Ambiente Urbano/SRHU no sentido de acabar com as brechas legais que 
permitem o ingresso de pneus usados no Brasil, conforme exigência 
estabelecida pela decisão da arbitragem da Organização Mundial do 
Comércio (OMC).  

� Divulgadas, no link do GT, informações relativas aos PAs abertos no GT, de 
forma a subsidiar a atuação dos procuradores nos estados, com inserção 
de novos documentos à medida em que  vão surgindo fatos novos. 

� Acionada a Assessoria de Articulação Parlamentar, para efeito de 
acompanhamento da tramitação do PL da Política Nacional de Resíduos 
Sólidos. 

� Fornecimento de subsídios para a manifestação do Dr. Roberto Monteiro 
Gurgel Santos junto ao STF, visando a suspender a importação de pneus 
usados. 
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� ATIVIDADES EXTRAORDINÁRIAS 
 
� Entrevista do Dr. Ricardo Kling Donini e da Analista Pericial Maria 

Geraldina Salgado para a TV Cultura sobre importação de pneus usados, a 
qual foi veiculada no Programa Interesse Público da TV Justiça. 

 
� PROPOSTAS 
 

� Acompanhar a implantação do Programa de Gestão Ambiental nas 
unidades do Ministério Público Federal, em atendimento à deliberações 
contidas na Portaria PGR Nº 638 de 12 de dezembro de 2007, que institui 
o Programa de Gestão Ambiental/PGA no âmbito da Procuradoria Geral da 
República e cria o Ecotime, grupo responsável pela sua implementação e 
execução. 

� Fomentar iniciativas na área ambiental, para a implantação do PGA, assim 
como participar de atividades de capacitação e revisão técnica, inerentes 
às atribuições da 4ª CCR, mediante demanda da coordenação do PGA e 
atendendo à disponibilidade da Câmara. 

� Após elaboração da Informação Técnica/IT pela 4ª CCR, os membros do 
GT elaborarão um manual para subsidiar a atuação dos procuradores, nos 
estados e municípios, a respeito Controle da Poluição em Áreas 
Litorâneas.  

� A Coordenadora do GT deverá verificar junto à Coordenação da 4ª CCR a 
possibilidade de indicação de um membro do MPF para integrar o GI-
GERCO. 

� Visando o cumprimento do Decreto 5.940/06 pelos órgãos da 
administração pública direta e indireta. serão estabelecidas ações 
sincronizadas  entre os representantes do Ministério Público e do Comitê 
Interministerial de Inclusão Social de Catadores de Materiais Recicláveis, 
bem como será verificada a possibilidade de utilização do Fundo de 
Compensação de Direitos Difusos para implementação do referido 
diploma legal. 

� Decidiu-se analisar a viabilidade de celebração de uma parceria entre a 
Escola Superior do Ministério Público e o United Nations Environment 
Programme – UNEP para elaboração de uma publicação da série GEO. 

 

� REUNIÕES COM OUTROS ÓRGÃOS 
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� Com representante do Ministério das Cidades da Diretoria de 
Desenvolvimento e Cooperação Técnica da Secretaria Nacional de 
Saneamento Ambiental – SNSA e com Consultora do Programa de 
Modernização do Setor de Saneamento – PMSS da SNSA, e Analistas 
Periciais da 4ª CCR da área de Engenharia Sanitária e Engenharia Química, 
objetivando discutir a regulamentação da Lei nº 11.445, de 05/01/07, que 
estabelece diretrizes para o saneamento básico; o Programa de Aceleração 
do Crescimento - PAC e a área de saneamento; e o acesso dos municípios 
aos recursos do Ministério das Cidades, destinados ao saneamento básico. 

� Com a Coordenadora do UNEP objetivando Articular um convênio de 
cooperação entre o Ministério Público Federal e a UNEP para tratar de 
matérias afetas ao GT. Considerando que o Ministério Público constitui um 
parceiro natural para efeito de celebração de parcerias com as Nações 
Unidas, nas matérias relacionadas ao meio ambiente, foram discutidos 
alguns temas passíveis de celebração de convênios: avançar nas questões 
ambientais relacionadas à poluição, além do que já estabelecem as normas 
da série isso: análise do ciclo de vida, responsabilidade pós-consumo, zona 
costeira, cumprimento das metas do milênio, entre as quais a “garantia da 
sustentabilidade ambiental”, que se traduz pela integração dos princípios 
do desenvolvimento sustentável nas políticas e programas nacionais.  

� Com o Coordenador da Secretaria Executiva do Comitê Interministerial de 
Inclusão Social de Catadores de Materiais Recicláveis visando estabelecer 
uma parceria para o acompanhamento das ações relativas à 
implementação do Decreto n.º 5.940, de 25 de outubro de 2006 (PA Nº 
1.00.000.011001/2005-47 - Gestão Ambiental na Administração Pública 
Federal / Agenda A3P), instruído pelo Dr. Anderson Lodetti, com a 
participação da Dra. Ana Paula Mantovani, que encaminhou uma 
Recomendação a aproximadamente 100 órgãos da administração pública 
federal direta e indireta visando o cumprimento do referido decreto, em 
atendimento à sugestão do Ofício-Circular n.º 01/2007 – GT Poluição Por 
Resíduos/4ª CCR, de 07 de agosto de 2007. 

� Com o Coordenador do Programa Nacional de Gerenciamento Costeiro - 
GERCO, da Gerência de Qualidade Costeira e do Ar - GQCA, visando obter 
informações sobre a matéria Controle da Poluição em Áreas Litorâneas, 
objeto do PA Nº 1.00.000.011016/2005-13, instruído pela Dra. Fernanda 
Alves de Oliveira, da PRM/Ilhéus, e discutir    possíveis encaminhamentos 
por parte do Ministério Público, visando alcançar os objetivos do PA.  

� Com o Secretário de Recursos Hídricos e Ambiente Urbano (SRHU) do 
MMA, no dia 07/08/2007, Dr. Eustáquio Luciano Zica, para discutir 
encaminhamentos relativos ao anteprojeto de lei proibindo a entrada no 
país de quaisquer resíduos danosos ao meio ambiente e à saúde (PA Nº 
1.00.000.011015/2005-61 – Importação de Pneus Usados, instruído por 
Dr. Ricardo Kling Donini). 

 
� PARTICIPAÇÃO EM EVENTOS EXTERNOS 
 

� Apoio Técnico do GT, Analista Pericial Maria Geraldina Salgado, participou 
como convidada dos seguintes eventos: 

� Oficina sobre Investimentos do Pacote de Aceleração do Crescimento – 
PAC em resíduos sólidos, na Associação Brasileira de Municípios, 
promovido pelo Ministério das Cidades, em 15 e 16 de março, para 
subsidiar o PA Nº 1. 00.000.005060/2006-67 – Acesso dos municípios 
a recursos públicos para financiamento do sistema de tratamento de 
resíduos sólidos, rede coletora e tratamento de esgotos sanitários; 

� 11ª reunião do Grupo de Trabalho do Conama para estabelecimento de 
critérios e valores referentes à presença de substâncias químicas e à 
proteção da qualidade do solo e estabelecimento de diretrizes e 
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procedimentos para gerenciamento de áreas contaminadas, nos dias 
04 e 05 de dezembro de 2007, para subsidiar o PA Nº 
1.00.000.011017/2005-50 - Risco associado à disposição inadequada 
de resíduos sólidos; 

� Reunião promovida pela Secretaria de Recursos Hidricos e Ambiente 
Urbano do Ministério do Meio Ambiente, em 31 de agosto de 2007, 
para discutir os diversos instrumentos previstos no âmbito do 
Anteprojeto de Lei da Política Nacional de Resíduos Sólidos, que será 
encaminhada ao Congresso Nacional por iniciativa do Poder Executivo, 
em atendimento à indicação do Coordenador do GT; 

� Reunião da Câmara Técnica de Gerenciamento Costeiro para discutir a 
proposta de resolução que estabelece diretrizes adicionais que devem 
ser incluídas nos planos de recursos hídricos de regiões que contenham 
trechos da zona costeira, ocorrida nos dias 04 e 05 de outubro de 
2007, no auditório da Secretaria de Recursos Hídricos e Ambiente 
Urbano do Ministério do Meio Ambiente, para subsidiar a atuação da 
Dra. Fernanda Alves de Oliveira no PA nº 1.00.000.011016/2005-13 - 
Controle de Poluição em Áreas Litorâneas. 

9.3.9 Transgênicos   
 
� COMPOSIÇÃO 

 
Membros Titulares 
 
Drª. Maria Soares Cordioli Camelo - Coordenadora pela 4ª CCR 
Procuradora Regional da República – 1ª Região 
 
Dr. João carlos de carvalho Rocha - Coordenador pela 3ª CCR 
Procurador Regional da República – 4ª Região 
 
Dr. Heitor Alves Soares  
Procurador da República no Estado de Rondônia 
 
Dr. Marcellus Barbosa Lima  
Procurador da República no Município de Sinop 
 
Membros Suplentes 
 
Dr. Francisco Guilherme Vollstdet Barros  
Procurador Regional da República – 1ª Região 
 
Apoio Técnico 
 
Alessandro Filgueiras da Silva  
Analista Pericial em Biologia 
 
� AÇÕES SIMULTÂNEAS 

 
� Criação de página do GT no sítio da 4ª CCR na internet e atualizar página 

existente na 3ª CCR, onde serão disponibilizados os seguintes tópicos, 
dentre outros: 

� Ações Civis Públicas, Procedimentos Administrativos, Termos de 
Ajustamento de Conduta, Recomendações, Decisões Judiciais e outros  
documentos importantes para o desenvolvimento das ações do GT; 

� Legislação pertinente; 
� Atas das reuniões; 
� Bibliografia sobre o tema; 
� Jurisprudência  
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� Informações Técnicas; 
� Divulgação de eventos nacionais e internacionais de interesse do GT; 
� Ofícios expedidos;  
� Outros assuntos considerados pertinentes pelo GT.  

 
� Criação de lista de discussão sobre Transgênicos, como forma de 

comunicação e interação eletrônica entre o Grupo de Trabalho e os 
diversos atores com atuação na área de meio ambiente e patrimônio 
cultural.  

 

� DELIBERAÇÕES NA OFICINA “AGROTÓXICOS E TRANSGÊNICOS”, NO VII 
ENCONTRO NACIONAL DE MEIO AMBIENTE E PATRIMÔNIO CULTURAL 

 

 

1ª DELIBERAÇÃO: 
Decisão: Necessidade de atuação institucional por parte da PGR para que haja 
análise da ADIn proposta contra a Lei de Biossegurança. 
Ação: Solicitação de empenho do Procurador-Geral, inclusive com entrega de 
memoriais aos Ministros e pedido ao Relator para julgamento do feito. 
Responsável: 4ª CCR e PGR. 
 

2ª DELIBERAÇÃO: 
Decisão: Descentralização das ações para acompanhamento e monitoramento 
às liberações planejadas e comerciais de eventos transgênicos. 
Ação: Encaminhamento das representações ao colega no local onde haverá 
potencial dano ao meio ambiente, saúde humana e animal. 
Responsável: Representante do MPF junto à CTNBio e Coordenação da 4ª 
CCR. 
 

3ª DELIBERAÇÃO: 
Decisão: Identificação dos casos concretos de liberação planejada e comercial 
de OGM's que poderão ser monitorados e acompanhados pelos colegas nos 
Estados.  
Ação: Encaminhamento de material ao Procurador responsável.  
Responsável:  GT-Transgênicos e representante do MPF junto à CTNBio. 
 

4ª DELIBERAÇÃO: 
Decisão: Instauração de procedimento administrativo ou inquérito civil público 
para acompanhamento e monitoramento da atuação dos órgãos de 
fiscalização nas questões de biossegurança, nos casos identificados na 
deliberação anterior. 
Ação: Encaminhamento pelo GT-Transgênicos de minuta de portaria para tal 
finalidade a todos os colegas nos Estados e PRM's. 
Responsável: GT-Transgênicos e Coordenação da 4ª CCR. 
 

5ª DELIBERAÇÃO: 
Decisão: Fixação de posição institucional no sentido de que, sempre que 
houver a liberação planejada ou comercial de OGM's, deve ela ser precedida 
de EIA/Rima, com base no princípio da precaução. 
Ação: Elaboração imediata de Informação Técnica pela 4ªCCR. 
O GT-Transgênicos encaminhará ofício à 4ª CCR solicitando formação de 
grupo técnico multidisciplinar para estudar, em articulação com os órgãos 
afetos à matéria (Ibama, MAPA, Anvisa, entre outros) a exigência, ou não, de 
EIA para as liberações plenejadas de OGM.  
Responsável: Representante do MPF junto à CTNBio, GT-Transgênicos e 
Câmara. 
 

6ª DELIBERAÇÃO: 
Decisão: Necessidade de ajuizamento de ACPs contra as liberações comerciais 
e planejadas de OGMs sem a confecção de EIA/Rima. 
Ação: Elaboração de minuta de ACP. 
Aguardar a remessa, via e-mail, das iniciais das ACPs do Paraná para 
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posterior complementação dos Membros do GT, abordando, dentre outros, os 
seguintes: 1) a vulnerabilidade das instituições fiscalizadoras; 2) exigibilidade 
de EIA/Rima para liberações planejadas e comerciais e 3) regras de 
monitoramento e coexistência com culturas convencionais e orgânicas. 
Responsável: GT-Transgênicos. 
 

7ª DELIBERAÇÃO: 
Decisão: Necessidade de estruturação da representação do MPF junto à 
CTNBio. 
Ação: Designação de 2 analistas processuais e 2 estagiários para auxílio do 
mencionado representante. 
Responsável: 4ªCCR e PGR. 
 

8ª DELIBERAÇÃO: 
Decisão: Verificação, análise  e adoção de providências referentes ao plantio 
de OGMs e seus derivados em áreas indígenas e unidades de conservação. 
Ação: Elaboração de recomendação à Funai, Prefeituras Municipais, lideranças 
indígenas e IBAMA (obs: nas representações nos Estados.) 
Responsável: GT-Transgênicos. 
 

9ª DELIBERAÇÃO: 
Decisão: levantamento de dados acerca do uso de agrotóxicos em culturas 
transgênicas resistentes ao glifosato e outros. 
Ação: instaurar procedimento para tal fim. 
Responsável: GT-Transgênicos e 4ª CCR 

 
� PALESTRAS PROMOVIDAS PELO GT 
 

� “Agricultura Familiar no Brasil”, pelo expositor Dr. João Marcelo Intini, do 
Ministério do Desenvolvimento Agrário.  

� “Programa de Conservação, Manejo e Uso Sustentável da 
Agrobiodiversidade”, pelo expositor Dr. Luiz Carlos Balcewicz, DO 
Ministério do Meio Ambiente. 

  
� PROPOSTAS 

 

� Elaboração de Memorial acerca das ações e fatos decorrentes da demora 
no julgamento, que está determinando riscos ao meio ambiente brasileiro, 
tais como ausência de normas específicas para a liberação comercial de 
OGM e seus derivados e elaboração de planos de monitoramento para 
liberações planejadas e comerciais, entre outros. 

� Realização de seminário sobre biossegurança, em formato de Congresso, a 
ser realizado em outubro de 2008. Para tal objetiva-se parcerias com a 
Escola Superior do Ministério Público da União – ESMPU,  a Associação 
Nacional dos Procuradores da República – ANPR, Associação dos Juízes 
Federais - AJUFE. Os resultados do Seminário deverão ser consolidados 
em trabalho a ser publicado. 

� Solicitar as 3ª e 4ª CCRs articulação junto ao PGR, para agilizar o 
julgamento da ADIN proposta contra a Lei de Biossegurança. 

 

� REUNIÕES COM OUTROS ÓRGÃOS 
 

� Agência Nacional de Vigilância sanitária - Anvisa, para apresentação das 
medidas/ações que vêm desenvolvendo em relação a transgênicos. 

� Conselho Nacional de Biossegurança – CNBS, para apresentação da 
Política Nacional de Biossegurança, articulação com o Sistema Nacional de 
Biossegurança – MMA, MAPA, MS, Ibama, Anvisa, Cibios; Sistema de 
Informações de Biossegurança, zoneamento e outros.   

� Departamento de Proteção e Defesa do Consumidor – DPDC, para 
apresentação das medidas/ações que vêm desenvolvendo em relação a 
matéria. 
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� Grupo de Trabalho da Casa Civil do Estado do Paraná sobre Transgênico – 
GET-Transgênicos, com exposição sobre os trabalhos desenvolvidos pelo 
grupo de trabalho. 

� Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais Renováveis 
– Ibama, para apresentação de normas complementares, ações de 
fiscalização, capacitação, laboratórios credenciados para identificação, 
medidas para o cumprimento do Protocolo de Cartagena, zoneamento, 
dentre outros assuntos relacionados com suas atribuições em atividades 
envolvendo organismos geneticamente modificados e seus derivados. 

� Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento – MAPA, para 
apresentação das medidas/ações que vem desenvolvendo em relação aos 
organismos geneticamente modificados, no âmbito de suas atribuições 
(normas complementares, ações de fiscalização, captação, laboratórios 
credenciados para identificação, medidas para o cumprimento do Protocolo 
de Cartagena, zoneamento, dentre outros assuntos). 

� Ministério do Meio Ambiente – MMA para apresentação das medidas/ações 
que vem desenvolvendo em relação aos organismos geneticamente 
modificados, no âmbito de suas atribuições (normas complementares, 
ações de fiscalização, captação, laboratórios credenciados para 
identificação, medidas para cumprimento do Protocolo de Cartagena, 
zoneamento, dentre outros assuntos).   

� Ministério da Saúde – MS para apresentação das medidas/ações que vem 
desenvolvendo em relação aos organismos geneticamente modificados, no 
âmbito de suas atribuições (normas complementares, ações de 
fiscalização, captação, laboratórios credenciados para identificação, 
medidas para o cumprimento do Protocolo de Cartagena, zoneamento, 
dentre outros assuntos). 

� Polícia Federal, com o Delegado Dr. Marcelo, substituto do Dr. Álvaro 
Palharine sobre a entrada ilegal de Organismos geneticamente Modificados 
- OGM no Brasil. O GT encaminhará ofício aos Procuradores da República 
lotados nas PRMs dos Estados do Paraná, Mato Grosso, Mato Grosso do 
Sul, Rio Grande do Sul, Santa Catarina, solicitando que mantenham 
contato com os Delegados responsáveis pela questão do meio ambiente, 
para que sejam instaurados inquéritos civis e policiais para apurar o 
contrabando de OGM e seus derivados e agrotóxicos naquelas regiões. A 
Polícia Federal buscará levantamento de informações de inteligência.  

� Secretaria Especial de Aqüicultura e Pesca, apresentação das 
medidas/ações que vêm desenvolvendo em relação a matéria, no âmbito 
de suas atribuições. 


